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Este trabalho inscreve-se no campo de estudo das Necessidades Educativas 
Especiais, particularmente da definição de medidas e recursos educativos adequados 
à promoção do sucesso escolar de um aluno com Perturbação de Hiperatividade e 
Défice de Atenção (PHDA) e Perturbação da Aprendizagem Específica (PAE) com 
défice na leitura. 
No enquadramento teórico procurou-se conhecer as duas perturbações e 
descrever o enquadramento legal que, neste momento, sustenta a mobilização das 
medidas e recursos em contexto escolar: o decreto-lei n.º 3/2008, que define os apoios 
especializados a prestar no âmbito da Educação Especial, o Despacho normativo n.º 
1-F/2016, que regulamenta o regime de avaliação e certificação das aprendizagens, o 
Despacho normativo n.º 4-A/2016, que regulamenta a organização do ano letivo, e os 
normativos que definem as condições especiais na realização de provas finais e 
exames. 
Consistindo esta investigação num estudo de caso, procurou-se descrever a 
história (desenvolvimental, familiar e educacional) compreensiva de um adolescente 
com as problemáticas mencionadas, bem como o seu perfil de funcionalidade e nível 
de autoconceito. Pretendeu-se, ainda, conhecer a perceção de familiares, professores 
e técnicos especializados sobre o percurso e desempenho escolar do adolescente e 
identificar as expetativas desses agentes quanto às medidas e recursos a mobilizar na 
promoção do seu sucesso escolar. 
As respostas encontradas ao longo da investigação confirmaram que os 
problemas deste adolescente são os descritos na literatura: elevados níveis de 
desatenção, desorganização, hiperatividade e impulsividade – característicos da 
PHDA –, dificuldades persistentes na leitura (fluência e precisão) com consequências 
na escrita e comprometimento das aprendizagens académicas – próprias da PAE com 
défice na leitura – e uma necessidade de reforço positivo e formas de controlo externo 
em linha com os obstáculos que a comorbilidade das perturbações coloca. 
Paralelamente, uma família que, embora desestabilizada, se envolve e, dentro das 
suas possibilidades, age como facilitador. 
Revelaram também que, para além da mobilização de um conjunto de medidas e 
recursos educativos previstos no quadro legal vigente, é fundamental desenvolver um 
trabalho em sala de aula – sistemático, contínuo e intencional –, que, com base no 
conhecimento do aluno, tirando partido de características adaptativas que evidencia 
ter e da cooperação dos pares, vise o seu envolvimento e motivação, o controlo dos 
seus comportamentos, o foco da sua atenção e a promoção da reeducação da leitura 
e escrita. 
 






This work forms part of the area of study concerning Special Educational Needs, 
particularly within the definition of adequate teaching resources measures to promote 
school success for students suffering from Attention Deficit Hyperactivity Disorder 
(ADHD) and Specific Learning Disability (SLD) with reading disorder. 
Within the theoretical framework, the two disorders were analyzed, as well as the 
legal framework sustaining, at this moment, the mobilization of measures and 
resources in the educational context: the Decree-Law no. 3/2008, which defines the 
necessary support to be provided within Special Education, the Legislative Order no. 1-
F/2016, which regulates the assessment and certification system of children learning, 
the Legislative Order no. 4-A/2016, which regulates the school year organization and 
the normative documents that define the special conditions within the administration of 
final tests and examinations. 
Being this investigation work a study case, the first aim was to describe the 
comprehensive background (developmental, familial and educational) of an adolescent 
suffering from the mentioned issues, as well as his functioning profile and level of self-
concept. Moreover, knowing the family perceptions, as well as those of the teachers 
and technical experts involved in the adolescent’s educational path and performance 
was essential to identify these agents’ expectations with regard to the measures and 
resources to be taken to promote his success at school. 
The answers found through the investigation work confirm that the adolescent’s 
problems are those described in literature: high levels of lack of attention, 
disorganization, hyperactivity and impulsiveness – characteristic of ADHD –, persistent 
difficulties in reading (fluency and accuracy) with consequences in writing and a 
compromising on academic learning – proper to SLD with reading disorder –, a need of 
positive reinforcement and forms of external control in line with the obstacles that the 
comorbidity of the disorders brings, and, besides, a family which, albeit destabilized, 
takes part in the process and, within its possibilities, acts easing it.  
They also proved that, in addition to the mobilization of a set of educational 
measures and resources established by the current legal framework, it is essential to 
develop a work in class – systematic, continuous and intentional –, which, based on the 
knowledge of the student, taking advantage of his shown adaptive characteristics and 
the cooperation from peers, aims at his involvement and motivation, the control of his 
behavior, the focus of his attention and the promoting of reading and writing 
reeducation. 
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A realização do presente trabalho, no âmbito da unidade curricular de 
Investigação Aplicada ao Projeto e da Componente de Projeto do Curso de Formação 
Especializada em Educação Especial – Área de Especialização Domínio Cognitivo e 
Motor, da Escola Superior de Educação de Viseu, obedeceu ao objetivo fundamental 
de definir as medidas e recursos educativos mais adequados à promoção do sucesso 
escolar de um adolescente com Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção 
(PHDA) e Perturbação da Aprendizagem Específica (PAE) com défice na leitura (APA, 
2014). 
No enquadramento teórico procurou-se conhecer as duas perturbações do 
neurodesenvolvimento, nomeadamente os seus critérios e características de 
diagnóstico, a sua prevalência e desenvolvimento, bem como as consequências que 
têm no nível de funcionalidade. Procurou-se, igualmente, descrever o enquadramento 
legal que, neste momento, sustenta a mobilização de medidas e recursos em contexto 
escolar: o decreto-lei n.º 3/2008, de sete de janeiro, que define os apoios 
especializados a prestar no âmbito da Educação Especial, o Despacho normativo n.º 
1-F/2016, de 5 de abril, que regulamenta o regime de avaliação e certificação das 
aprendizagens, o Despacho normativo n.º 4-A/2016, de 16 de junho, que regulamenta 
a organização do ano letivo, e os normativos que definem as condições especiais na 
realização de provas finais e exames. 
Consistindo esta investigação num estudo de caso, procurou-se descrever a 
história (desenvolvimental, familiar e educacional) compreensiva de um adolescente 
com as problemáticas mencionadas, bem como o seu perfil de funcionalidade e nível 
de autoconceito. Pretendeu-se, ainda, conhecer a perceção de familiares, professores 
e técnicos especializados sobre a funcionalidade e autoconceito do adolescente, sobre 
o seu percurso e desempenho escolar e conhecer a opinião dos mesmos agentes 
parentais e educativos quanto à adequação de medidas e recursos educativos na 
promoção do sucesso escolar, visando a definição de grandes linhas de intervenção 
junto do aluno, tendo em conta as suas necessidades e os recursos existentes no 
sistema educativo. 
Quanto à metodologia, a investigação teve como participante um adolescente 
com diagnóstico de PHDA e PAE com défice na leitura, com treze anos e que  
concluiu o sexto ano de escolaridade num Agrupamento de Escolas (AE) da região 
norte do país. Participaram igualmente, a nível de contexto, a mãe e Encarregada de 
2 
 
Educação do adolescente, a sua Diretora de Turma e professora, os seus colegas de 
turma e a Psicóloga dos Serviços de Psicologia e Orientação do AE. Relativamente a 
técnicas e instrumentos de pesquisa, adotou-se a técnica da pesquisa documental, 
foram realizadas entrevistas semiestruturadas elaboradas para o efeito, recorreu-se, 
ainda, a testes sociométricos e à adaptação portuguesa feita por Veiga (2006) da 
escala americana “Piers-Harris Children’s Self-Concept Scale (PHCSCS-2)”, revista e 
publicada em versão reduzida a sessenta itens. Concluída a recolha dos dados, 
procedeu-se à sua organização e análise, recorrendo-se, essencialmente, a três 
grandes técnicas: à análise de conteúdo, à elaboração de representações 
sociométricas e à definição do nível de autoconceito em função dos resultados obtidos 
na escala. 
Depois de, ao longo do ano curricular, se ter conhecido os princípios fundadores, 
os documentos orientadores, as diversas etapas dos processos de referenciação, 
avaliação e intervenção junto dos alunos com NEE no âmbito da EE, bem como o 
papel de cada interveniente, considerou-se pertinente efetuar um trabalho que, nesta 
fase final, convocando conhecimentos adquiridos em diversas unidades curriculares, 
leituras efetuadas e reflexões realizadas, instigasse ao estudo do caso particular de 
um aluno, perspetivado na sua singularidade mas definido também pelo ambiente em 
que se move, visando a definição de estratégias e recursos que, em contexto escolar e 
operacionalizáveis num modelo biopsicossocial, mais adequados sejam ao seu 
desenvolvimento, à sua inclusão escolar e, consequentemente, à sua inclusão social. 
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Parte I – Enquadramento teórico 
1. Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção 
Na quinta edição do Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações 
Mentais (DSM-5), da American Psychiatric Association (APA), na parte dedicada às 
Perturbações do Neurodesenvolvimento, surge a Perturbação de Hiperatividade / 
Défice de Atenção (PHDA). 
As perturbações do neurodesenvolvimento têm início no período de 
desenvolvimento, frequentemente antes de a criança iniciar a aprendizagem formal no 
Primeiro Ciclo do Ensino Básico (CEB); os défices (de abrangência variada) que as 
caracterizam condicionam o funcionamento dos indivíduos a diversos níveis: pessoal, 
social, académico e ocupacional (APA, 2014). 
A PHDA é “definida por níveis incapacitantes de desatenção, desorganização e / 
ou hiperatividade-impulsividade” (APA, 2014, p. 36). A desatenção e desorganização 
têm, como consequências, a “incapacidade de permanecer em tarefas, o parecer não 
ouvir e a perda de materiais, em níveis que são inconsistentes com a idade ou o nível 
de desenvolvimento” (APA, 2014, p. 37). A hiperatividade-impulsividade implica 
“atividade excessiva, inquietação, incapacidade em permanecer sentado, intrusividade 
nas atividades dos outros e incapacidade de esperar” (APA, 2014, p. 37), mais uma 
vez em níveis inconsistentes com a idade ou o nível de desenvolvimento do sujeito. 
A PHDA persiste, com frequência, na idade adulta, razão pela qual, quando 
diagnosticada em idade escolar, é considerada uma Necessidade Educativa Especial 
(NEE) e os alunos com essa problemática devem poder usufruir das medidas 
educativas definidas pelo Decreto-Lei n.º 3/2008, de sete de janeiro. 
Quanto à sua prevalência, parece ocorrer em cerca de 5% das crianças e 2,5% 
dos adultos (APA, 2014) e é mais frequente no sexo masculino; no sexo feminino é 
mais comum o défice de atenção e há a possibilidade de subdiagnóstico (Barrias, 
2014). 
O seu primeiro grande critério de diagnóstico (APA, 2014) inclui um padrão 
persistente de desatenção e / ou hiperatividade-impulsividade que interfere 
significativamente com o funcionamento ou desenvolvimento e é caracterizado pela 
presença de seis (ou mais) sintomas de desatenção e / ou pela presença de seis (ou 
mais) sintomas de hiperatividade e impulsividade (a partir dos dezassete anos, é 
requerido um mínimo de cinco sintomas para cada). Os sintomas terão de ser 
persistentes durante pelo menos seis meses, num grau que, como se afirmou, não é 
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consistente com o nível de desenvolvimento, e tem consequências negativas 
observáveis nas atividades sociais e académicas / ocupacionais. É importante 
salientar, também, que os sintomas não são simplesmente manifestação de 
comportamentos de oposição, desafio, hostilidade ou dificuldade em compreender 
tarefas e instruções. 
Entre os sintomas de falta de atenção, encontram-se, com frequência (APA, 
2014): 
i. A dificuldade em prestar atenção suficiente aos detalhes ou erros por descuido 
nas tarefas escolares, laborais ou noutras atividades; 
ii. A dificuldade em manter a atenção em tarefas ou atividades (em manter a 
concentração durante aulas ou leituras, por exemplo);  
iii. O facto de parecer não ouvir quando lhe falam diretamente (ainda que não 
haja, aparentemente, elementos distratores);  
iv. A dificuldade de seguir instruções e concluir atividades escolares, tarefas ou 
deveres em contexto de trabalho (as atividades são iniciadas, mas interrompidas); 
v. A dificuldade em organizar tarefas e atividades (em manter materiais em 
ordem, gerir o tempo e cumprir prazos, por exemplo); 
vi. O evitamento, repugnância ou relutância no envolvimento em tarefas que 
exijam um esforço mental contínuo (por exemplo, a realização de trabalhos de casa ou 
o preenchimento de formulários); 
vii. O facto de perder objetos necessários ao desempenho de tarefas ou atividades 
(por exemplo, materiais escolares e de escrita ou objetos pessoais, como chaves e 
óculos); 
viii. A fácil distratibilidade com estímulos alheios (no caso de adolescentes mais 
velhos e adultos, também com pensamentos não relacionados); 
ix. O esquecimento frequente de atividades diárias (por exemplo, devolver 
telefonemas ou pagar contas). 
Fazem parte da sintomatologia típica de hiperatividade e impulsividade (APA, 
2014): 
i. A frequente agitação excessiva de mãos ou pés ou o remexer-se quando 
sentado; 
ii. O frequente levantar-se em situações em que o comportamento não é 
expectável (como em sala de aula ou em locais de trabalho); 
iii. O frequente correr ou saltar em situações em que o comportamento é 
inadequado (em adolescentes ou adultos, o comportamento pode ser de inquietação); 
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iv. A incapacidade para jogar ou dedicar-se tranquilamente a atividades de lazer; 
v. O movimento e agitação contínuos (por exemplo, desconforto ou incapacidade 
de estar quieto por períodos prolongados, em dois ou mais contextos, como 
restaurantes ou reuniões); 
vi. A loquacidade excessiva e frequente; 
vii. O hábito de precipitar as respostas antes de as perguntas terem sido 
completamente formuladas (com completamento de frases de outros, por  exemplo); 
viii. A dificuldade em aguardar pela sua vez (em filas, por exemplo); 
ix. As frequentes interrupções ou interferências nas atividades dos outros (por 
exemplo, conversas e jogos). 
A impulsividade inclui ainda: ações precipitadas, eventualmente prejudiciais para 
o próprio, colocando-o em risco (por exemplo, atravessar a estrada sem precaução); 
tomada de decisões sem considerar possíveis consequências a longo prazo 
(casualmente conducentes a comportamentos de risco) e necessidade de gratificação 
imediata / dificuldade em adiar a gratificação (informação pertinente para a gestão de 
prémios e castigos em contexto escolar).  
O segundo critério de diagnóstico (APA, 2014) alerta para a presença de vários 
dos sintomas de falta de atenção ou hiperatividade-impulsividade antes dos doze 
anos. De facto, na maioria dos casos, a PHDA tem início na infância (Barkley, 2006). 
O terceiro critério (APA, 2014) consiste na presença de vários sintomas de falta 
de atenção ou hiperatividade-impulsividade em dois ou mais contextos (por exemplo, 
em contextos familiares, sociais, escolares ou laborais). Com efeito, a sintomatologia 
pode variar contextualmente, podendo ser mínima ou estar ausente: na presença de 
reforços frequentes por comportamentos adequados; em situações de supervisão 
próxima / situações mais estruturadas / interações de um para um (como o contexto de 
consulta, a título de exemplo); em novas situações; quando há envolvimento em 
atividades interessantes ou externamente estimulantes ou, ainda, em horários 
matutinos. As dificuldades tendem a agravar-se, porém, em situações que exijam 
atenção e esforço mental prolongados, em tarefas pouco ou nada apelativas e em 
contexto grupal (APA, 2014; Barkley, 2006). 
O quarto critério (APA, 2014) exige provas evidentes de que os sintomas 
interferem com / ou reduzem a qualidade do funcionamento (a nível social, académico 
ou ocupacional). 
O quinto (APA, 2014) é aquele que exclui a hipótese de estes sintomas 
ocorrerem no quadro de outra problemática (como uma perturbação psicótica, por 
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exemplo) e não serem mais bem explicados por outras perturbações mentais (como 
perturbação do humor, perturbação de ansiedade, perturbação da personalidade, 
entre outras). Frequentemente, o recurso à anamnese ajuda no diagnóstico diferencial. 
Além dos cinco critérios de diagnóstico, a APA (2014) enumera três subtipos de 
apresentação clínica:  
i. Combinado – quando preenchidos os critérios para a falta de atenção e para a 
hiperatividade-impulsividade nos últimos seis meses; 
ii. Predominantemente desatento – quando apenas preenchidos os critérios para 
a falta de atenção, nos últimos seis meses; 
iii. Predominantemente hiperativo-impulsivo – quando apenas preenchidos os 
critérios para a hiperatividade-impulsividade, nos últimos seis meses. 
É possível, ainda, a especificação relativa à remissão parcial (APA, 2014), 
quando, previamente, os critérios foram totalmente preenchidos, mas, nos últimos seis 
meses, não (ainda que os sintomas continuem a causar dificuldades no 
funcionamento). 
É possível, igualmente, a especificação da gravidade, de acordo com o número 
de sintomas e o seu grau de interferência no funcionamento (APA, 2014): 
i. Ligeira: quando estão presentes poucos, se alguns, sintomas para além dos 
necessários ao diagnóstico; os sintomas não resultam em défices mínimos no 
funcionamento social ou ocupacional; 
ii. Moderada: quando há presença de sintomas ou défice funcional entre o ligeiro 
e grave; 
iii. Grave: quando estão presentes muitos sintomas para além dos necessários ao 
diagnóstico, ou vários particularmente graves, ou existem dificuldades muito 
significativas no funcionamento. 
Relativamente ao desenvolvimento e curso da perturbação (APA, 2014), muitos 
pais / cuidadores começam por observar uma atividade motora excessiva quando a 
criança começa a andar, mas é difícil distinguir os sintomas da PHDA dos de 
comportamentos normativos – muito variáveis – antes dos quatro anos de idade. A 
manifestação mais evidente em idade pré-escolar é a hiperatividade, mas, com o início 
da educação formal, a desatenção torna-se mais visível e começa a ter consequências 
no funcionamento da criança. No início da adolescência, a perturbação tende a ser 
relativamente estável, não obstante possam ocorrer comportamentos antissociais. Na 
adolescência e idade adulta, há uma diminuição dos sintomas de hiperatividade 
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motora, persistindo a impaciência, a desatenção, dificuldades no planeamento e 
impulsividade. 
Do conjunto de fatores de risco e de prognóstico (APA, 2014), opta-se por 
destacar dois: o facto de a PHDA ser elevada entre familiares de primeiro grau (a sua 
hereditabilidade é substancial) e o tipo de interação familiar na primeira infância poder 
influenciar o curso da perturbação ou o aparecimento de problemas de conduta. 
Ainda que não sejam específicos da PHDA, podem ocorrer atrasos ligeiros no 
desenvolvimento da linguagem, motor e social. Como características associadas que 
suportam o diagnóstico, a APA (2014) inclui baixa tolerância à frustração, irritabilidade 
e labilidade do humor. No início da idade adulta, verifica-se um risco aumentado de 
tentativas de suicídio, sobretudo quando há comorbilidade com perturbações do 
humor, do comportamento ou de uso de substâncias. Mesmo não existindo uma 
Perturbação da Aprendizagem Específica (PAE), desempenhos académicos e laborais 
estão frequentemente comprometidos. 
Às consequências funcionais apontadas, juntam-se a rejeição social, os conflitos 
interpessoais (familiares ou entre pares), menor realização vocacional, maior 
probabilidade de desemprego e de acidentes de viação (APA, 2014). O empenho 
inadequado / variável nas tarefas pode ser confundido com preguiça, 
irresponsabilidade e recusa em cooperar; as relações familiares e escolares / laborais 
podem ser marcadas negativamente, devido à tendência para considerar esses 
comportamentos voluntários. Na verdade, a PHDA está entre as perturbações mais 
estudadas na atualidade, porém, tem lutado contra alguma resistência à aceitação da 
sua origem biológica enquanto perturbação desenvolvimental, pelo facto de, 
vulgarmente, se ter atribuído aos problemas comportamentais causas relacionadas 
com a falta de competências parentais e de aprendizagens sociais (Barkley, 2006). 
Um conjunto extenso de problemáticas apresenta sintomas semelhantes aos da 
PHDA: a Perturbação desafiante de oposição, a Perturbação explosiva intermitente, a 
PAE, a Incapacidade intelectual, a Perturbação do espectro do autismo (PEA), a 
Perturbação reativa de vinculação, a Perturbação bipolar, Perturbações de ansiedade, 
Perturbações depressivas, Perturbações da personalidade e Perturbações 
neurocognitivas, entre outras; o DSM-5 (APA, 2014) apresenta semelhanças e 
diferenças que permitem a técnicos especializados o diagnóstico diferencial. 
Relativamente à comorbilidade, a PHDA pode coocorrer, com prevalências 
distintas, com a Perturbação do comportamento, a Perturbação de desregulação do 
humor disruptivo, a PAE (coocorrência comum), a Perturbação depressiva major, a 
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Perturbação explosiva intermitente, a Perturbação da personalidade antissocial, a 
Perturbação obsessivo-compulsiva, Perturbações de tiques, PEA, Perturbações de 
ansiedade, entre outras (APA, 2015). 
No que respeita à sua etiologia (Barkley, 2006; Barrias, 2014), a origem precisa 
da PHDA ainda não foi identificada, implicando provavelmente a interação de vários 
fatores. Contudo, as evidências sugerem que a perturbação parece depender de 
anomalias no desenvolvimento do cérebro que afetam funções como o controlo 
inibitório do comportamento, com repercussões nas funções mentais executivas, que 
têm expressão nos sintomas típicos da PHDA (dificuldades de atenção, motivação e 
capacidades de autorregulação): “research and theory on the disorder now view it as 
more likely involving deficiencies in self-regulation and its associated executive 
functioning that give rise to the more obvious yet superficial diagnostic symptoms” 
(Barkley, 2006, p. 91). Como referido, os fatores genéticos / a hereditariedade são 
preponderantes; fatores ambientais (adversidades psicossociais, por exemplo) 
poderão ter um papel modelador (Barrias, 2014), embora a investigação não encontre 
evidências de causalidade direta entre estes fatores de risco e o aparecimento da 
PHDA. 
No que concerne à intervenção na PHDA, da revisão da literatura feita (Barkley, 
2006; Barrias, 2014; Rebelo, 1997) conclui-se que, depois de diagnóstico clínico por 
técnicos da área da saúde mental, a intervenção mais adequada e a decorrer, 
necessariamente, a longo prazo deve abranger tratamento farmacológico (em casos 
graves), terapia cognitivo-comportamental com a criança / adolescente com PHDA e 
medidas psicoeducativas direcionadas a pais / cuidadores, a profissionais que lidam 
com os alunos em contexto escolar (nomeadamente, professores e pessoal não 
docente) e a crianças / adolescentes (com e sem a perturbação), com os objetivos de: 
dar a conhecer a PHDA; alertar para a sua persistência (caráter permanente) e 
consequências (interferência significativa em diversas áreas da vida); partilhar 
estratégias para lidar com as dificuldades próprias / dos filhos / dos alunos / colegas; 
melhorar a autoestima da criança / adolescente e, em última análise, minorar as 
consequências da perturbação. 
No capítulo terceiro da parte I do presente trabalho, identificam-se as medidas e 
recursos educativos que, de uma perspetiva geral, podem ser mobilizados em 
contexto escolar para dar resposta aos alunos com NEE, nomeadamente aos alunos 
com PHDA. Estratégias mais específicas a desenvolver em sala de aula, junto de 
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alunos com estas características, serão abordadas com detalhe no capítulo quarto da 
parte II deste trabalho. 
2. Perturbação da Aprendizagem Específica com défice na leitura 
Como a PHDA, também a PAE é uma perturbação do neurodesenvolvimento 
(APA, 2014). Comummente designada por Dificuldade Específica da Aprendizagem 
(DEA), tem uma origem (neuro)biológica que está na base de disfunções a nível 
cognitivo: a capacidade cerebral de perceção e processamento de informação verbal e 
não verbal com eficiência e precisão encontra-se afetada. 
O seu diagnóstico estabelece-se após o início da educação formal e implica 
quatro critérios (APA, 2014): 
i. Dificuldades na aprendizagem e utilização de competências académicas, com 
a presença de, pelo menos, um dos seis sintomas seguintes: leitura imprecisa ou lenta 
e a requerer grande esforço; dificuldade na compreensão da leitura; na soletração; na 
expressão escrita; dificuldade no domínio do sentido de número, factos numéricos ou 
cálculo e dificuldade com o raciocínio matemático. As dificuldades terão de ser 
persistente(s) durante um período mínimo de seis meses, apesar de terem sido alvo 
de intervenção. 
ii. As competências académicas afetadas encontram-se substancialmente abaixo 
do esperado para a idade cronológica do indivíduo e interferem de forma significativa 
nos desempenhos (escolares, ocupacionais ou em atividades de vida diária).  
iii. As dificuldades de aprendizagem têm início durante a idade escolar, mas 
podem não ser totalmente visíveis até as exigências de realização começarem a 
exceder as capacidades limitadas do indivíduo. 
iv. As dificuldades de aprendizagem não são mais bem explicadas por 
incapacidade intelectual, dificuldades visuais ou auditivas não corrigidas, outras 
perturbações mentais ou neurológicas, adversidades psicossociais, não domínio da 
língua usada na instrução académica ou métodos de ensino inadequados. 
A PAE pode ocorrer num continuum de gravidade – da ligeira, à moderada e à 
grave (APA, 2014) – e, tipicamente, persiste na idade adulta; vai interferir não só no 
desenvolvimento da língua materna, nas suas modalidades oral e escrita, como 
também na aprendizagem de outros conteúdos académicos, particularmente nos das 
áreas das ciências sociais e humanas e das línguas estrangeiras, podendo 
comprometer o sucesso escolar, sobretudo se não for melhorada / compensada por 
apoios precoces, especializados, sistemáticos, intensivos e individualizados. Recorde-
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se que «as crianças não se libertam das dificuldades de aprendizagem, mas podem 
aprender maneiras de lidar com elas.» (Papalia, Olds & Feldman, 2001, p. 454). 
A PAE é mais comum no sexo masculino e afeta entre 5% a 15% das crianças 
em idade escolar, nas diferentes línguas e culturas; a prevalência em adultos não é 
conhecida, mas estima-se que seja de aproximadamente 4% (APA, 2014). Vale, 
Sucena e Viana (2011) referem que 5,4% das crianças que frequentam o Primeiro 
CEB em Portugal terão dislexia. Coocorre comummente com perturbações do 
neurodesenvolvimento, como a PHDA, perturbação do desenvolvimento da 
coordenação e PEA, ou perturbações mentais, como perturbações de ansiedade, 
perturbações depressivas e bipolares (APA, 2014). 
Apesar de o diagnóstico só poder ser estabelecido iniciada a educação formal, 
podem existir, na idade pré-escolar, precursores, isto é, sinais de alerta, como 
dificuldades na atenção, atrasos ou défices na linguagem, dificuldades em rimar ou 
contar ou na motricidade fina (APA, 2014; Cameirão 2014). 
Nos três primeiros anos do Primeiro CEB, os alunos evidenciam dificuldades 
marcadas na aprendizagem da correspondência grafema-fonema, na descodificação 
fluente de palavras, na soletração e em factos matemáticos; a leitura em voz alta é 
lenta, imprecisa e implica muito esforço. No quarto ano e no segundo CEB, as 
dificuldades ocorrem a nível da pronunciação de palavras mais longas (com a leitura 
correta da primeira parte da palavra e a projeção do resto), da confusão de palavras 
com fonemas semelhantes, da precisão e fluência na leitura, da ortografia, da memória 
de datas, nomes e números e do completamento atempado de trabalhos de casa ou 
testes (APA, 2014). 
Os adolescentes podem até já dominar o processo de descodificação das 
palavras, mas a leitura continua a ser lenta e a exigir esforço, verificando-se 
problemas na sua compreensão, bem como na expressão escrita, além de um domínio 
pobre dos factos matemáticos e da resolução de problemas matemáticos (APA, 2014). 
Durante a adolescência e idade adulta, os indivíduos com PAE podem continuar a 
evidenciar erros de soletração e de pronunciação de polissílabos, bem como leitura 
lenta e esforçada. Poderão precisar de ler recorrentemente os materiais de modo a 
compreendê-los e a extrair-lhes o sentido principal, havendo dificuldade em 
estabelecer inferências a partir de informações numéricas ou documentos escritos 
(APA, 2014). 
Paralelamente, ao longo do ciclo de vida, poderá haver evitamento / oposição 
face a atividades que impliquem mobilização de competências de leitura 
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(particularmente em voz alta) e aritmética. São também comuns défices na autoestima 
e autoconceito, perturbações de ansiedade, incluindo queixas somáticas e ataques de 
pânico. Há um risco aumentado de ideação e tentativa de suicídio (APA, 2014). 
A diagnose da PAE deve ser abrangente e realizada por uma equipa 
multidisciplinar, que, para estabelecer um diagnóstico diferencial, parta da avaliação 
clínica da história compreensiva individual (desenvolvimental, educacional e familiar), 
de avaliações escolares e de avaliação psicoeducacional (APA, 2014; Cameirão, 
2014). O DSM-5 (APA, 2014) destaca que a PAE é específica precisamente por não 
ser atribuível a incapacidade intelectual, atraso global do desenvolvimento, 
perturbações da visão ou audição, perturbações neurológicas ou motoras ou a 
«fatores externos mais gerais, tais como desvantagem económica ou ambiental, 
absentismo crónico ou falta de educação, como a que é tipicamente providenciada no 
contexto comunitário do indivíduo» (APA, 2014, p. 82). 
No âmbito da PAE, o DSM-5 (APA, 2014) apresenta uma perturbação com 
défice na leitura, caracterizada por dificuldades na precisão da leitura de palavras, no 
ritmo ou fluência de leitura (leitura realizada com lentidão e esforço) e na compreensão 
da leitura. Em nota, introduz o termo “dislexia”, explicitando que 
 
É um termo alternativo usado para referir um padrão de dificuldades de 
aprendizagem que se caracteriza por problemas no reconhecimento preciso ou 
fluente de palavras, descodificação e capacidades de soletração pobres. Se o 
termo dislexia é usado para especificar este padrão particular de dificuldades, é 
também importante especificar quaisquer dificuldades adicionais que estejam 
presentes, tais como dificuldades na compreensão da leitura ou no raciocínio 
matemático (APA, 2014, p. 79). 
 
Assim, o conceito é apresentado como uma hipótese no caso das dificuldades 
na leitura, devendo especificar-se se estão, ou não, presentes, cumulativamente, 
outras dificuldades. 
Seguidamente, o DSM-5 (APA, 2014) identifica uma PAE com défice na 
expressão escrita, caracterizada por dificuldades na precisão ortográfica, na  precisão 
gramatical e da pontuação e na clareza ou organização da expressão escrita. O termo 
disortografia não é mencionado, mas aqui claramente se colocam de lado as 
dificuldades de leitura. 
Com efeito, a disortografia é uma perturbação específica da escrita. 
Frequentemente confundida com a PAE com défice na leitura (também denominada 
dislexia), afasta-se desta por apenas compreender erros na escrita, enquanto a 
primeira compreende erros também na leitura − «uma criança que apresente 
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disortografia não lê obrigatoriamente mal, ainda que esta condição possa verificar-se 
concomitantemente» (Torres & Fernández, 2001, p. 76). Assim, «os sintomas 
disortográficos não representam uma mera projecção dos erros da leitura e da escrita» 
(Torres & Fernández, 2001, p. 75), mas dificuldades na passagem do código 
linguístico oral ao código linguístico escrito, respeitando a correspondência entre 
fonema(s) e grafema(s) e as regras ortográficas (sobretudo as especificidades 
ortográficas de algumas palavras em que a correspondência é mais ambígua). 
A PAE com défice na leitura distingue-se igualmente da disgrafia pelo facto de 
esta última ocorrer a nível do traçado, da forma e direcionalidade da letra, sendo, 
portanto, um problema grafomotor. 
Atualmente, à constatação da componente genética e do comprometimento de 
estruturas neuronais (APA, 2104; Cameirão, 2014), junta-se, de forma consensual, a 
hipótese de que seja o défice fonológico (inesperado em relação às outras 
capacidades cognitivas do indivíduo e às suas condições educativas) a estar na base 
da PAE com défice na leitura, na medida em aquele condiciona o recurso à 
consciência fonológica, à memória verbal de curto prazo e ao acesso lexical 
(Cameirão, 2014). 
Como aponta Sim-Sim (1998), o domínio dos sons da fala implica dois aspetos 
fundamentais: a discriminação auditiva – capacidade de ouvir e reconhecer os 
diferentes sons da linguagem, relativamente aos aspetos segmentais e prosódicos – e 
a articulação – produção de sons e cadeias de sons da fala e suas características 
prosódicas, como variações de intensidade, tom, duração e ritmo da fala. 
Qualquer que seja o método de iniciação à leitura utilizado, a criança terá ser 
capaz de identificar unidades do discurso oral, localizar as fronteiras dessas unidades, 
segmentar palavras em sílabas e estas em fonemas a que, na escrita, corresponderão 
grafemas; por essa razão são cruciais, antes mesmo de ter início o processo de 
ensino formal da leitura e escrita, estratégias de ensino em que estejam presentes a 
prática de rimas, a recitação de poesia e histórias em verso, os exercícios de 
segmentação de frases em palavras e destas em sílabas, a identificação e 
manipulação de sílabas (por isolamento, omissão e acrescentamento) e a soletração 
silábica em voz alta. A aquisição do sistema fonológico de uma língua (inventário 
fonético e regras fonológicas) ocorre de forma gradual até, aproximadamente, aos sete 
anos. À necessidade de incorporação de novas palavras ao léxico corresponde o 
acrescentamento de informações fonológicas, por parte das crianças, de forma a que 
seja possível a criação de novas representações lexicais e a distinção de palavras 
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com semelhanças fonológicas; assim, ao desenvolvimento e amadurecimento do 
sistema fonológico corresponde um aperfeiçoamento das representações mentais. 
Recorde-se que o conceito de léxico mental compreende arquivos de informações 
acústicas / ortográficas (sistemas de reconhecimento auditivo / visual de palavras), 
semânticas e fonológicas (sistemas de produção fonémica de palavras). 
Além da teoria do défice fonológico, Almeida (2012) recorda a teoria do défice de 
automatização – segundo a qual as dificuldades dos indivíduos com dislexia advêm de 
uma leitura que não domina a automatização e é realizada com esforço, como se os 
sujeitos ainda estivessem a aprender a ler – e a teoria do tempo de permanência da 
atenção – que postula que o fator atenção, quer esteja na origem do défice fonológico, 
quer concorra a seu lado para as dificuldades na aprendizagem da leitura, é 
fundamental no processo de ler e pode explicar a forte comorbilidade entre dislexia e 
PHDA. 
Assim, a dificuldade central da dislexia parece espelhar um défice no sistema 
linguístico que reflete (Cameirão, 2014): 
1.1. défices na consciência fonológica, isto é, na faculdade de identificar, 
segmentar e manipular os sons da fala – as crianças e os adultos com dislexia 
apresentam piores desempenhos em tarefas de consciência fonológica (como a 
subtração de fonemas), quando comparados com os pares; 
1.2. défices na memória verbal de curto prazo – a título de exemplo, as 
crianças e os adultos com dislexia apresentam desempenhos pobres em tarefas de 
memória de dígitos; 
1.3. acesso lexical mais lento (em comparação com os pares), manifestado, 
por exemplo, em tarefas de nomeação rápida (em série) de letras, cores ou objetos. 
Com base na revisão da literatura, Carvalho (2011) apresenta três grandes tipos 
de dislexia, tendo em conta a forma como se manifesta: 
i. A dislexia fonológica (disfonética, fonética ou linguística), que está presente 
quando a disfunção ocorre na via fonológica e se traduz na dificuldade de associação 
grafema-fonema. O reconhecimento de uma palavra pela via fonológica implica a 
transformação das representações ortográficas em representações fonológicas, 
recorrendo-se à correspondência grafema-fonema e não ao léxico; é a via acedida, por 
exemplo, para ler pseudopalavras e palavras não familiares. Evidencia-se em 
dificuldades na análise segmental da  palavra, na ausência de processos de 
automatização da descodificação, num défice na memória de trabalho e 
comprometimento da memória auditiva sequencial, na lentidão no acesso à palavra 
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em tarefas de nomeação rápida, na tendência para privilegiar em larga escala a via 
semântica (contextual) para o reconhecimento de palavras e em maiores dificuldades 
na leitura de palavras desconhecidas e pseudopalavras. 
ii. A dislexia ortográfica (diseidética, morfémica, de análise visual, lexical ou de 
superfície), que tem origem num comprometimento da via lexical. Através desta via, o 
sujeito, acedendo ao seu léxico visual, reconhece a palavra como uma unidade; a 
forma ortográfica é, assim, conectada automaticamente à sua representação interna 
no sistema semântico e essa conexão conduz ao seu significado. Constituem sintomas 
habituais da dislexia diseidética: o comprometimento do reconhecimento visual das 
palavras na memória logográfica, o défice na memória de trabalho (que impede o 
alargamento do léxico visual de entrada), confusões persistentes na orientação 
espacial das letras e / ou números ao nível da leitura e da escrita e o recurso a uma 
estratégia de reconhecimento dominante que assenta na correspondência grafema-
fonema, com consequente comprometimento da leitura das palavras irregulares e do 
sentido do texto lido, devido à lentidão na descodificação e aos erros de segmentação. 
iii. Dislexia mista, que configura um quadro mais grave, na medida em que estão 
comprometidas, simultaneamente, a via fonológica e a via lexical, com sintomatologia 
associada aos dois tipos de dislexia. 
Em complemento do que se afirmou sobre a avaliação da PAE, Carvalho (2011), 
mais uma vez com base na revisão da literatura relativa ao tópico, identifica três 
componentes da leitura que devem ser avaliados no processo de diagnose da dislexia 
e que correspondem a dimensões empíricas da leitura: 
i. A precisão, que consiste na exatidão com que os grafemas são transformados 
em fonemas e se traduz na percentagem de palavras corretamente lidas durante uma 
leitura em voz alta. Implica fundamentalmente a mobilização de competências 
fonológicas de descodificação associadas ao domínio do princípio alfabético (sistema 
de relações grafo-fonológicas) e é essencial à compreensão do texto. Manifesta-se em 
erros na leitura de letras, sílabas e palavras, numa leitura lenta, vacilante e 
acompanhada de repetições. 
ii. A fluência, que reside no reconhecimento rápido das palavras, graças à 
automatização do processo de descodificação (responsável, em última análise, pela 
compreensão da leitura); pode ser mensurável pelo número de palavras lidas por 
minuto. 
iii. A compreensão, que é um processo complexo, exige processamento visual e 
semântico de palavras e frases, processos de análise sintática e de extração de 
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informação literal e inferencial, deriva da fluência leitora e desenvolve-se ao longo da 
vida, em estreita reciprocidade com a linguagem falada. 
Por fim, os erros mais frequentes encontrados em alunos com dislexia podem 
ser sintetizados da seguinte forma, segundo a taxonomia de Goodman (1968, cit. por 
Carvalho, 2011; 1973, cit. por Carvalho, 2011): 
i. inserções (de letras, sílabas ou palavras); 
ii. omissões (de letras, sílabas ou palavras); 
iii. substituições de letras (devido a confusões de sons, por exemplo <f> e <v> e a 
confusões visuais, como <d> e <b>) ou palavras; 
iv. inversões na ordem das letras (a título de exemplo, *frato / farto) ou palavras; 
v. regressões (repetições de palavras ou frases do texto) e perda de linha na 
leitura. 
Analisada a PAE e, em particular a PAE com défice na leitura, detalhadas as 
suas causas e sistematizados os tipos de erros mais frequentes, há um conjunto de 
estratégias de intervenção / reeducação a desenvolver em sala de aula, junto de 
alunos com esta problemática, que emerge da literatura e que será abordado na parte 
final deste projeto. 
3. Medidas e Recursos Educativos 
Propostas de intervenção direcionadas à PHDA e à PAE com défice na leitura 
podem ser desenvolvidas em diversos contextos. No âmbito desta investigação, 
importa explorar a intervenção em contexto escolar, bem como, neste capítulo, o 
enquadramento legal em que ocorre e de que decorre. 
Em primeiro lugar, no quadro legal português, destaca-se, como referente de 
importância maior na Educação Especial (EE), o decreto-lei n.º 3/2008, de sete de 
janeiro. Radicado explicitamente na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), o 
Decreto-Lei n.º 3/2008 (alterado posteriormente pela Lei n.º 21/2008, de 12 de maio) 
tem como objetivos gerais a valorização da educação e a promoção quer da igualdade 
de oportunidades, quer da melhoria da qualidade do ensino. Mais especificamente, 
visa a promoção da escola democrática e inclusiva, direcionada para o sucesso 
educativo de todas as crianças e jovens, nomeadamente dos que têm NEE. No âmbito 
da constituição de um sistema de ensino que garanta equidade educativa, as práticas 
devem assegurar a gestão da diversidade, através de estratégias diferentes 
(individualizadas e personalizadas) que respondam às necessidades educativas dos 
alunos e os tornem, progressivamente, autónomos e cidadãos plenos.  
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Para os alunos com “limitações significativas ao nível da actividade e da 
participação, num ou vários domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e 
estruturais, de carácter permanente” (preâmbulo do Decreto-Lei n.º 3/2008), com 
consequências “ao nível da comunicação, aprendizagem, mobilidade, autonomia, 
relacionamento interpessoal e participação social” (preâmbulo do Decreto-Lei n.º 
3/2008), é criado um conjunto de apoios especializados, operacionalizáveis na 
adaptação de estratégias, recursos, conteúdos, processos, procedimentos, 
instrumentos e tecnologias de apoio, com o intuito de “promover o [seu] potencial de 
funcionamento biopsicossocial” (preâmbulo do Decreto-Lei n.º 3/2008). 
O normativo atribui à EE a missão de promover a inclusão educativa e social, a 
autonomia, a estabilidade emocional e a igualdade de oportunidades, bem como a 
missão de preparar o futuro dos alunos, quer este passe pelo prosseguimento de 
estudos, quer pela preparação / transição para a vida profissional. 
Para uma melhor compreensão de conceitos como os de inclusão, atividade e 
participação, torna-se conveniente fazer uma breve apresentação da Classificação 
Internacional de Funcionalidade (CIF). Criada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) em 2001, é aplicada (na sua versão destinada a crianças e jovens) em 
Portugal, na educação, desde a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 3/2008, segundo 
o qual a adequação do processo educativo às NEE dos alunos com limitações 
significativas e permanentes ao nível da atividade e participação deve ser aferida 
através da “checklist” da classificação. A CIF veio operacionalizar novas 
concetualizações de saúde, funcionalidade e incapacidade, instituindo-se, enquanto 
sistema padronizado de codificação de informações, como um instrumento de 
planificação e avaliação clínica, de medida da qualidade de vida e de gestão das 
políticas sociais e de saúde. Com foco nos “componentes da saúde” e nas 
"consequências" ou impacto dos défices nesses componentes e / ou em fatores 
contextuais, determinantes para a condição de saúde da pessoa, a CIF permite 
ultrapassar a dialética modelo biomédico versus modelo social, agregando as 
dimensões biológica, individual e social da funcionalidade e incapacidade, 
perspetivando o indivíduo em interação com o seu ambiente físico, social e atitudinal e 
requerendo uma intervenção integrativa de fatores ambientais e pessoais em 
programas de inclusão. Estruturalmente, é constituída por duas partes − 
Funcionalidade / Incapacidade e Fatores Contextuais −, cada uma das quais integra 
dois componentes: a Funcionalidade/Incapacidade subdivide-se em Funções e 
Estruturas do Corpo (que incluem as funções fisiológicas e psicológicas dos sistemas 
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orgânicos e as partes anatómicas do corpo) e Atividades e Participação (a primeira 
respeita à execução de uma tarefa ou ação por um indivíduo e a segunda ao 
envolvimento do indivíduo numa situação da vida real – ambas com base nos aspetos 
facilitadores da interação entre a condição de saúde do indivíduo e os seus fatores 
contextuais); os Fatores Contextuais podem ser extrínsecos ou intrínsecos ao 
indivíduo, distinguindo-se, respetivamente, os Fatores Ambientais (incluindo o mundo 
físico e o ambiente social, axiológico e atitudinal) e os Fatores Pessoais (história e 
estilo de vida, bem como atributos do indivíduo na sua funcionalidade e incapacidade; 
não classificados na CIF devido à grande variação social e cultural que lhes está 
associada). Assim, uma interação negativa entre condição de saúde e ambiental pode 
originar num indivíduo uma incapacidade que, noutro contexto mais facilitador, nem 
lhe limitaria a atividade, nem restringiria a participação. Consequentemente, a inclusão 
efetiva dependerá, sobretudo, da acessibilidade dos espaços físicos, da 
disponibilidade de recursos de apoio / suporte adequados à supressão de limitações 
causadas por condições de saúde e de contextos políticos, sociais e pessoais 
integrativos. 
Regressando ao Decreto-Lei n.º 3/2008, este, em termos organizacionais: (i) 
obriga as escolas à inclusão, nos seus projetos educativos, das adequações inerentes 
ao processo de ensino e de aprendizagem, que garantam a participação das crianças 
e jovens nas atividades; (ii) institui a possibilidade de criação de escolas de referência 
para a educação bilingue de alunos surdos e escolas de referência para a educação 
de alunos cegos e com baixa visão; (iii) prevê a criação de unidades de ensino 
estruturado para a educação de alunos com PEA e unidades de apoio especializado 
para a educação de alunos com multideficiência e surdocegueira congénita. 
No seu segundo capítulo, o Decreto-Lei n.º 3/ 2008 prescreve os procedimentos 
de referenciação e avaliação das crianças e jovens que possam necessitar de EE, 
com vista ao apuramento, nos casos em que tal se justifique, das razões que 
determinam as NEE e da sua tipologia. 
No capítulo seguinte, são legislados o Programa Educativo Individual (PEI) – 
documento que contém as respostas educativas e formas de avaliação dos alunos 
com NEE – e o Plano Individual de Transição, que, em complemento do PEI, se 
destina a promover a transição para a vida pós-escolar de alunos cujas NEE de 
carácter permanente os impedem de adquirir as aprendizagens e competências 
definidas no currículo. 
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No capítulo quarto, são definidas com pormenor as medidas educativas de que 
podem beneficiar os alunos com NEE, ou seja, as adequações no processo de ensino 
e de aprendizagem que lhes podem ser proporcionadas: (i) apoio pedagógico 
personalizado; (ii) adequações curriculares individuais; (iii) adequações no processo 
de matrícula; (iv) adequações no processo de avaliação; (v) currículo específico 
individual e (vi) tecnologias de apoio. As modalidades específicas de educação são 
definidas no capítulo quinto, com a regulamentação: (i) da educação bilingue de 
alunos surdos; (ii) da educação de alunos cegos e com baixa visão; (iii) das unidades 
de ensino estruturado para a educação de alunos com PEA; (iv) das unidades de 
apoio especializado para a educação de alunos com multideficiência e surdocegueira 
congénita e (v) da criação de agrupamentos de escolas (AE) de referência para a 
colocação de docentes no âmbito da intervenção precoce na infância. 
Do último capítulo do Decreto-Lei destacamos o apelo à organização de 
parcerias com instituições particulares de solidariedade social, centros de recursos 
especializados, ou outras, a nível de: (i) referenciação e avaliação; (ii) 
desenvolvimento de atividades de enriquecimento curricular (como programas 
específicos de atividades físicas e prática de desporto adaptado); (iii) 
operacionalização de respostas educativas (como o ensino do braille, do treino visual, 
da orientação e mobilidade e terapias); (iv) apoio à família; (v) transição para a vida 
pós-escolar; (vi) programas de formação profissional; (vii) integração em centro de 
emprego apoiado e (viii) integração em centros de atividades ocupacionais. 
Uma vez que um aluno com PHDA / PAE deve poder beneficiar das medidas 
educativas identificadas no capítulo IV, por ambas configurarem NEE de caráter 
permanente, a mobilização de recursos e medidas em contexto educativo deve ocorrer 
no quadro de apoios que compreende as medidas educativas constantes do PEI do 
aluno, como estipulado pela alínea e) do artigo 9.º do mesmo normativo. 
Entre essas medidas educativas – apresentadas no artigo 16.º do Decreto-Lei 
n.º 3/2008 –, para um aluno com as problemáticas em causa não abrangido pela 
alínea e) – currículo específico individual –, selecionam-se as seguintes: alínea a) – 
apoio pedagógico personalizado; alínea b) – adequações curriculares individuais; 
alínea e) – adequações no processo de avaliação e, eventualmente, alínea f) – 
tecnologias de apoio. 
No que respeita ao apoio pedagógico personalizado (definido no artigo 17.º) e 
pensando nos alunos com PAE com défice na leitura, este poderá ser desenvolvido 
pelo professor titular de turma no Primeiro CEB / pelo professor de Português, nos 
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Segundo e Terceiro CEB e ensino secundário, que, em sala de aula e no contexto de 
turma, didatizará os conteúdos relativos à língua portuguesa do ano de escolaridade 
em que a criança / o jovem se encontra e, paralelamente, desenvolverá, em sede de 
apoio pedagógico personalizado, um trabalho específico de reeducação pedagógica a 
nível da leitura e escrita. No âmbito deste apoio, serão possíveis, quer para alunos 
com PAE, quer com PHDA: “o reforço das estratégias utilizadas no grupo ou turma aos 
níveis da organização, do espaço e das actividades” (alínea a) do ponto 1); “o estímulo 
e reforço das competências e aptidões envolvidas na aprendizagem” (alínea b) do 
ponto 1) e “o reforço e desenvolvimento de competências específicas” (alínea d) do 
ponto 1). Relativamente ao reforço mencionado na alínea d), a lei prevê a 
possibilidade de, “consoante a gravidade da situação dos alunos e a especificidade 
das competências a desenvolver" (ponto 3 do artigo 17.º), haver a intervenção do 
professor de EE; de facto, é no trabalho desenvolvido no âmbito desta alínea que o 
desempenho do professor de EE pode ser preponderante, prestando um apoio 
especializado. 
No que concerne às adequações curriculares individuais (definidas no artigo 
18.º), estas só podem ocorrer na observação de certos limites, visto não poderem pôr 
em causa a aquisição das competências terminais de ciclo. Desta forma, na prática, as 
adequações curriculares apenas poderão passar pela introdução de objetivos e 
conteúdos intermédios (em função das competências terminais de ciclo / curso, bem 
como das características de aprendizagem e dificuldades específicas de cada aluno), 
operacionalizáveis num trabalho que, simultaneamente, tenha como metas as 
capacidades e os conhecimentos relativos ao ano de escolaridade em causa e a 
retoma de conteúdos. No caso da PAE com défice na leitura, a retoma de metas / 
objetivos / níveis de desempenho / conteúdos de anos iniciais da educação formal 
pode ser muito profícua, sobretudo quando o diagnóstico da perturbação ocorre muito 
tardiamente no percurso escolar das crianças e jovens (o que acontece mais 
frequentemente do que seria desejável). No caso da PHDA, esta retoma responde a 
algumas das sugestões de intervenção que serão abordadas no ponto 3.2 deste 
trabalho. 
Quanto às adequações no processo de avaliação (artigo 20.º), estas podem 
consistir “na alteração do tipo de provas, dos instrumentos de avaliação e certificação, 
bem como das condições de avaliação, no que respeita, entre outros aspectos, às 
formas e meios de comunicação e à periodicidade, duração e local da mesma”. 
Também estas medidas avaliativas podem ser equacionadas e postas em prática para 
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alunos com PHDA / PAE com défice na leitura. Relativamente aos primeiros, porque 
há necessidade de abreviar tempos de trabalho que exijam grande concentração 
(como os de avaliação), de elaborar enunciados particularmente claros e objetivos e 
de evitar elementos distratores. Quanto aos segundos, os professores das disciplinas 
cuja avaliação implica registos escritos devem adaptar os critérios de classificação / 
avaliação, não prejudicando os alunos pelos erros ortográficos. Considerando a 
disciplina de Português – por ser aquela em que talvez a questão da PAE com défice 
na leitura se coloque de modo mais incisivo – e partindo dos critérios de avaliação em 
uso relativos à ortografia, aplicados na correção / classificação das produções de texto 
escrito dos alunos, realizadas no contexto de avaliação, estes critérios poderão ser 
adaptados, mediante a introdução de valores diferentes de pontuação a atribuir aos 
desempenhos dos alunos nos erros de ortografia ou poderá mesmo ser suprimida a 
aplicação dos fatores de desvalorização habitualmente observados. Quer para alunos 
com PHDA, quer para alunos com PAE com défice na leitura, será proveitoso proceder 
à leitura de enunciados, adaptar instrumentos de avaliação, evitando / reduzindo itens 
de construção (e privilegiando os de seleção: escolha múltipla, associação e 
ordenação), e disponibilizar mais tempo para a realização das provas, de forma a que 
o aluno com PHDA possa responder a todas as questões, mesmo que tenha tido 
momentos de dispersão da atenção durante a prova, e o aluno com PAE com défice 
na leitura possa reler o que escreveu, ativando estratégias / mecanismos de 
autocorreção que, idealmente, tenha vindo a desenvolver. 
Por fim, as tecnologias de apoio (artigo 22.º) poderão ser, eventualmente, um 
recurso a ponderar, caso seja benéfico o uso de software e equipamento informático 
que ajude o aluno com PAE a ultrapassar dificuldades na transposição da fala para a 
modalidade escrita da linguagem (v. g., processamento de voz em texto). 
É importante salientar que as medidas educativas apresentadas serão tanto 
mais eficazes quanto mais forem utilizadas de forma integrada, no continuum que o 
PEI do aluno deve materializar: as opções tomadas no âmbito da medida de 
adequações curriculares individuais terão reflexo (e lugar privilegiado de execução) no 
apoio pedagógico personalizado e culminarão num processo justo de avaliação, 
garantido pelas adequações no processo de avaliação. Idealmente, serão 
desenvolvidas numa estreita colaboração entre o professor titular / professores das 
áreas curriculares, professor de EE e, eventualmente, tutores e outros técnicos (como 
psicólogos ou terapeutas). 
Nos casos em que o aluno com PHDA / PAE com défice na leitura não beneficie 
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das medidas de apoio do Decreto-Lei n.º 3/2008 (por não ter sido ainda referenciado, 
pelo facto de o encarregado de educação não o ter autorizado ou por outro motivo), é 
necessário recordar que ele pode beneficiar de outras formas de apoio previstas pela 
lei, nomeadamente pela legislação que regulamenta quer a avaliação, quer as 
medidas de promoção do sucesso escolar a adotar pelas escolas no âmbito da sua 
autonomia. 
No momento presente, fruto de mudanças legislativas ocorridas nos últimos 
meses, encontra-se em vigor o Despacho normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril, que 
regulamenta o regime de avaliação e certificação das aprendizagens desenvolvidas 
pelos alunos, bem como as medidas de promoção do sucesso educativo que podem 
ser adotadas no acompanhamento e desenvolvimento das aprendizagens. O 
normativo prevê que as medidas de promoção do sucesso educativo sejam 
ponderadas pelo Professor Titular de Turma (PTT), no Primeiro CEB, ou pelo conselho 
de turma, nos Segundo e Terceiro CEB, a partir do conhecimento efetivo das 
características dos alunos, e que sejam inscritas em planos adequados a essas 
características; ao diretor de cada estabelecimento de ensino compete a mobilização e 
coordenação dos recursos educativos existentes, para responder adequadamente às 
necessidades dos alunos (artigo 6.º). 
Entre as várias medidas definidas no ponto 3 do artigo 32.º do Despacho 
normativo n.º 1-F/2016, destacam-se as que se considera poderem ser aplicadas a 
alunos com PHDA / PAE com défice na leitura: (i) medidas de apoio ao estudo, 
“orientado para a satisfação de necessidades específicas, contribuindo para um 
trabalho de proximidade e acompanhamento eficaz do aluno face às dificuldades 
detetadas” (alínea a); (ii) atividades de apoio ao estudo para reforço do apoio nas 
disciplinas com maior insucesso e “acompanhamento da realização de trabalhos que 
visem a integração das aprendizagens de várias áreas disciplinares . . . , rotinas de 
pesquisa e seleção de informação e a aquisição de métodos de estudo” (alínea b); (iii) 
“constituição temporária de grupos de alunos em função das suas necessidades e ou 
potencialidades” (alínea c); (iv) coadjuvação em sala de aula (alínea d); (v) 
“acompanhamento a alunos que progridam ao segundo ou ao terceiro ciclos com 
menção Insuficiente ou classificação final inferior a três a Português ou a Matemática” 
(alínea f); (vi) implementação de tutorias, “visando o acompanhamento com vista à 
melhoria das aprendizagens e ao desenvolvimento de competências pessoais e 
sociais dos alunos“ (alínea g) e, eventualmente, dependendo das caraterísticas de 
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cada aluno, (vii) integração dos alunos noutra oferta formativa, mediante parecer do 
psicólogo escolar” (alínea i). 
As medidas de promoção do sucesso educativo deverão, contudo, ser 
articuladas com o estipulado pelo quadro legal que regulamenta a organização de 
cada ano letivo. Assim, o Despacho normativo n.º 4-A/2016, de 16 de junho, define 
como serão aplicadas aquelas medidas a nível organizacional (artigos 11.º e 12.º), de 
acordo com os princípios enunciados no seu artigo n.º 1. De entre estes princípios, 
enfatizam-se os que parecem preponderantes no apoio aos alunos com algum tipo de 
dificuldade de aprendizagem, incluindo alunos com PHDA / PAE com défice na leitura: 
(i) “intervenção preventiva sobre os fatores / preditores de insucesso e abandono 
escolar” (alínea d); (ii) “promoção da inovação e a diversificação de metodologias de 
ensino e aprendizagem” (alínea e); (iii) “promoção de um acompanhamento próximo 
dos alunos que transitam de ciclo e de escola” (alínea f); (iv) “identificação de 
dificuldades de integração e de aprendizagem dos alunos” (alínea g) e (v) “promoção 
do acompanhamento próximo dos alunos que em cada turma manifestem dificuldades 
de integração, de relacionamento com colegas e docentes, e de aprendizagem” 
(alínea h). 
Quer as medidas definidas no âmbito do Despacho normativo n.º 1-F/2016, quer 
as definidas no âmbito do Despacho normativo n.º 4-A/2016 deverão ir ao encontro 
das grandes metas constantes do Plano de Ação Estratégica que cada escola / 
Agrupamento de Escolas (AE) deve definir, no quadro da Promoção da Qualidade das 
Aprendizagens / do Programa Nacional de Promoção do Sucesso Escolar. 
Por fim, outra questão que se afigura fundamental abordar neste enquadramento 
é a respeitante à avaliação externa das aprendizagens dos alunos que é promovida 
pelo Ministério da Educação e tem consequências na avaliação final. À luz dos 
normativos em vigor, os alunos realizam provas finais no final do Terceiro CEB e 
exames nacionais no ensino secundário (nos décimo primeiro e décimo segundo anos, 
dependendo das disciplinas). A regulamentação da avaliação das aprendizagens dos 
alunos tem sofrido alterações frequentes (sobretudo a do ensino básico), por 
conseguinte, também a regulamentação específica das provas e exames tem sido 
alterada amiudadas vezes. No ano letivo de 2015-2016, foi formalizada pelo Despacho 
normativo nº 1-G/2016, de 6 de abril, que aprova o Regulamento das Provas de 
Avaliação Externa e de Equivalência à Frequência do Ensino Básico, e pelo Despacho 
normativo n.º 1-D/2016, de 7 de março, que aprova o Regulamento do Júri Nacional 
de Exames e o Regulamento das Provas e dos Exames do Ensino Secundário. 
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Anualmente, também o Júri Nacional de Exames (JNE) publica Normas e Guias com 
as orientações mais relevantes a observar pelos estabelecimentos de ensino, no que 
concerne ao processo de avaliação externa das aprendizagens dos alunos. No ano 
letivo de 2015-2016, foram publicadas a Norma 01/JNE/2016, que contém instruções 
para a inscrição nas provas e exames do Terceiro CEB e do Ensino Secundário, a 
Norma 02/JNE/2016, com instruções para os processos de realização, classificação, 
reapreciação e reclamação das mesmas provas e exames, e o Guia para aplicação de 
condições especiais na realização de provas e exames (para alunos com NEE, 
problemas de saúde e incapacidades físicas temporárias).  
Analisados esses referentes legais, apresenta-se, seguidamente, as suas linhas 
gerais no que respeita aos alunos com NEE e, em particular, aos alunos com PHDA / 
PAE com défice na leitura. 
As condições especiais de exame dependem de autorização prévia do diretor da 
escola ou do presidente do JNE e de autorização expressa do encarregado de 
educação. A adoção de qualquer condição especial na realização de provas / exames 
depende das limitações funcionais dos alunos, que deverão ter sido abrangidos por 
medidas educativas contempladas no PEI. Assim, da documentação que, em cada 
caso, fundamenta e legitima a aplicação de condições especiais constam 
obrigatoriamente, entre outros documentos, o PEI e a ata do conselho de docentes ou 
conselho de turma do segundo ou terceiro períodos letivos, com a formalização da 
proposta de condições especiais. A autorização de condições especiais passa a 
integrar o processo individual do aluno a que se refere o artigo 11.º da Lei n.º 51/2012, 
de 5 de setembro, que aprova o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, e o artigo 4.º do 
Despacho normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril, a que já se fez referência. 
Três normas parecem evidenciar princípios inclusivos: o facto de as pautas de 
chamada não poderem mencionar as NEE dos alunos, o facto de as provas apenas 
serem realizadas em sala à parte quando as condições especiais podem perturbar os 
restantes examinandos e o facto de os alunos, à exceção dos que realizam provas / 
exames a nível de escola, realizarem a mesma prova que os demais. Além disso, 
mesmo as provas / exames realizadas a nível de escola têm lugar nas datas previstas 
no calendário de provas para as correspondentes de âmbito nacional e a sua 
classificação é, tal como as restantes, da responsabilidade do JNE. 
Na impossibilidade de uma descrição detalhada de todas as situações em que 
há lugar à aplicação de condições especiais, passa-se à análise da aplicação destas 
condições a alunos com PAE com défice na leitura e com PHDA. 
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Apenas recentemente a PAE com défice na leitura foi colocada entre as 
perturbações que beneficiam de condições especiais, pois, inicialmente, o Decreto-Lei 
n.º 3/2008 não se lhe aplicava, uma vez que não lhe era reconhecido o caráter 
permanente. A operacionalização das condições especiais de que estes alunos 
beneficiam envolve seis traços gerais. Em primeiro lugar, as condições apenas podem 
ser aplicadas caso a PAE tenha sido diagnosticada e confirmada no Primeiro CEB ou 
até ao final do Segundo e desde que os alunos estejam abrangidos por medidas 
educativas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008. Em segundo lugar, para efeitos de 
não penalização dos erros ortográficos na classificação das provas, existem três 
documentos: uma ficha, emitida pelo JNE, intitulada “Apoio para classificação de 
provas de exame nos casos de dislexia”, com os erros caraterísticos da PAE que cada 
aluno apresenta; uma Nota Explicativa que acompanhará a prova do aluno (é entregue 
ao professor classificador, dado que esclarece o significado da cada item referido na 
ficha e exemplifica os erros caraterísticos que não devem ser penalizados, permitindo 
a distinção de outros a penalizar na classificação das provas) e uma segunda ficha – a 
Ficha B – que faz o levantamento das dificuldades específicas do aluno e que é o 
instrumento interno de registo, fazendo parte do seu processo de apoio educativo e 
funcionando como documento de suporte ao preenchimento da Ficha A. Em terceiro 
lugar, os alunos não podem usufruir de qualquer tolerância de tempo, para além da 
tolerância regulamentar concedida aos demais. As últimas três condições apenas se 
aplicam aos alunos com dislexia grave: prevê-se a possibilidade de utilização de 
produtos de apoio – o computador (com interdição de uso do dicionário do 
processador de texto e de acesso à Internet) – para responder às questões das provas 
/ exames; são possíveis adaptações do espaço – o aluno pode sentar-se em local 
diferente da sequência da pauta de chamada; e pode ser autorizada a leitura orientada 
dos enunciados por um dos professores vigilantes (sendo as provas / exames, nesse 
caso, realizados em sala à parte). 
Os alunos com PHDA podem solicitar ao diretor da escola ou ao presidente do 
JNE a leitura orientada de enunciados; a leitura será realizada, questão a questão, por 
um dos professores vigilantes que, dependendo do tipo de prova, poderá ou não ser 
da área disciplinar em avaliação e que apenas auxilia o aluno na rentabilização e 
gestão do tempo durante a prova; associada a esta condição está a de realização de 
provas / exames em sala à parte. São possíveis, ainda, adaptações do espaço – o 
aluno pode sentar-se em local diferente da sequência da pauta de chamada. Tal como 
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os alunos com PAE, também os alunos com PHDA não podem usufruir de tempo 
suplementar. 
A maior parte dos normativos apresentados neste capítulo foram publicados / 
entraram em vigor apenas há alguns meses, pelo que não há reflexão sobre eles na 
literatura; porém, relativamente às práticas na EE, designadamente no âmbito do 
Decreto-Lei n.º 3 /2008, existem dois documentos de referência: o Relatório Técnico: 
Políticas Públicas para Educação Especial (CNE, 2014) e o Projeto de Avaliação 
Externa da Implementação do Decreto-Lei n.º 3/2008: Relatório Final (Ferreira, 2011). 
O primeiro procurou sistematizar a evolução das conceções e das práticas 
desenvolvidas na área da EE, em Portugal, ao longo do tempo, e descrever a situação 
atual do atendimento a alunos com NEE no contexto educativo, com base em 
audições a trinta e duas entidades ligadas à EE (especialistas e representantes de 
diversos serviços, associações e outros). O segundo debruçou-se sobre quatro áreas: 
utilização da CIF (OMS, 2001), na sua versão destinada a crianças e jovens, como 
referencial na descrição da funcionalidade dos alunos elegíveis e não elegíveis para a 
EE; procedimentos de referenciação, de avaliação e de elaboração do relatório 
técnico-pedagógico; medidas educativas selecionadas para alunos elegíveis e não 
elegíveis e medidas e recursos disponibilizados pela escola. Recorreu à análise de 
252 processos individuais de alunos, bem como a dados obtidos a partir de 35 Grupos 
Focais e 577 respostas a um questionário. 
De ambos decorre um julgamento favorável quanto à evolução nos normativos 
legais no sentido de implementar e regular a educação inclusiva, assente no modelo 
biopsicossocial, apoiado pela CIF e orientado para maximizar as potencialidades a 
nível da participação do aluno, tendo em vista a sua transição para a vida ativa. 
Salientam, todavia, alguns pontos fracos: as divergências na interpretação e 
operacionalização dos normativos e referenciais, os critérios de elegibilidade 
propostos pelo decreto-lei n.º 3/2008 e consequente falta de resposta adequada às 
necessidades educativas temporárias, o reduzido poder efetivo conferido aos pais, a 
limitada eficácia das medidas educativas no que respeita à transição para a vida 
adulta e a falta de equidade na distribuição de recursos. 
Por fim, dirigem recomendações às várias partes envolvidas. Ao Ministério da 
Educação: a articulação nas políticas de inclusão social, a clarificação de conceitos 
constantes dos normativos, a regulação de práticas a partir da experiência positiva da 
Intervenção Precoce, a partilha de boas práticas e recursos, a criação de unidades de 
ensino estruturado e a monitorização da formação em EE. Às direções dos 
26 
 
estabelecimento de ensino: a cooperação entre instituições, a participação dos pais, a 
supervisão pedagógica, a monitorização das práticas e metodologias da EE e as 
condições de trabalho colaborativo. Aos docentes: a adoção de metodologias de 
trabalho colaborativo e uma prática avaliativa e de intervenção adequada às 
capacidades do aluno, visando a participação na vida pós-escolar e a inclusão social. 
Relativamente à formação, recomendam que a educação inclusiva seja abordada na 
formação inicial e que da formação contínua resultem práticas mais competentes de 
educação inclusiva, assente no modelo biopsicossocial e na promoção de 
competências de funcionalidade. 
 
Parte II – Trabalho de investigação científica 
1. Metodologia 
1.1.  Delimitação do problema e objetivos 
O processo de investigação científica requer, como ponto de partida, a seleção e 
enunciação de um problema. “Definir as questões de pesquisa é provavelmente o 
passo mais importante a ser considerado em um estudo de pesquisa” (Yin, 2001, p. 
26). Deste modo, a questão central desta investigação é: que medidas e recursos 
educativos são mais adequados à promoção do sucesso escolar de um aluno com 
PHDA e PAE com défice na leitura? 
Enunciado o problema, importa definir os objetivos a atingir. Desta forma, os 
objetivos gerais delineados são quatro: 
i. Caracterizar o perfil de funcionalidade e o nível de autoconceito de um 
adolescente com PHDA em comorbilidade com PAE com défice na leitura; 
ii. Conhecer a perceção de agentes parentais e educativos sobre a funcionalidade 
e autoconceito de um adolescente com PHDA e PAE com défice na leitura; 
iii. Conhecer a opinião de agentes parentais e educativos quanto à adequação de 
medidas e recursos educativos na promoção do sucesso escolar de um adolescente 
com PHDA e PAE com défice na leitura; 
iv. Perspetivar as grandes linhas de intervenção junto de um adolescente com 
PHDA e PAE com défice na leitura, tendo em conta as suas necessidades e os 
recursos existentes no sistema educativo. 




i. Conhecer a história (desenvolvimental, familiar e educacional) compreensiva 
de um adolescente com PHDA e PAE com défice na leitura; 
ii. Descrever o perfil de funcionalidade de um adolescente com PHDA e PAE com 
défice na leitura; 
iii. Definir o nível de autoconceito de um adolescente com PHDA e PAE com 
défice na leitura; 
iv. Conhecer a perceção parental sobre o percurso e desempenho escolar de um 
adolescente com PHDA e PAE com défice na leitura; 
v. Descrever a perceção de professores e técnicos especializados sobre o 
percurso e desempenho escolar de um adolescente com PHDA e PAE com défice na 
leitura; 
vi. Identificar as expetativas familiares quanto às medidas e recursos educativos a 
mobilizar na promoção do sucesso escolar de um adolescente com PHDA e PAE com 
défice na leitura; 
vii. Identificar as expetativas de professores e técnicos especializados quanto às 
medidas e recursos educativos a mobilizar na promoção do sucesso escolar de um 
adolescente com PHDA e PAE com défice na leitura; 
viii. Definir as grandes linhas de intervenção junto de um adolescente com PHDA e 
PAE com défice na leitura, tendo em conta as suas necessidades e os recursos 
existentes no sistema educativo. 
1.2.  Justificação e relevância do estudo 
A razão para a realização deste estudo assenta, fundamentalmente, em dois 
aspetos: na relevância da influência da comorbilidade entre a PHDA e a PAE com 
défice na leitura no desempenho escolar de um aluno e na premência da definição de 
medidas e recursos educativos promotores do sucesso escolar do mesmo aluno em 
situação de mudança de ciclo de ensino. 
1.3.  Tipo de investigação 
A investigação realizada consistiu num estudo de caso que se propôs definir as 
medidas e os recursos educativos mais adequados à promoção do sucesso escolar de 
um aluno com PHDA e PAE com défice na leitura. 
De acordo com Yin, “os estudos de caso representam a estratégia preferida . . . 
quando o foco se encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em algum 
contexto da vida real.” (2001, p. 19); o mesmo autor destaca o facto de este tipo de 
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investigação manter “as características holísticas e significativas dos eventos da vida 
real – tais como ciclos de vida individuais” (2001, p. 21) e Stake salienta, ainda, a 
capacidade de o estudo de caso captar a “particularidade e complexidade de um único 
caso” (2009, p. 11). 
A investigação realizada enquadra-se no paradigma qualitativo e tem um caráter 
descritivo: a sua “fonte directa de dados é o ambiente natural” e o investigador 
constitui-se como o “instrumento principal.” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 47). 
1.4.  Participantes e justificação da escolha 
A investigação teve como participante um adolescente com diagnóstico de 
PHDA e PAE com défice na leitura, que completou treze anos no ano de 2016 e 
concluiu o sexto ano de escolaridade num Agrupamento de Escolas (AE) da região 
norte do país. A unidade primária de análise do nosso projeto foi, portanto, este 
adolescente, na linha do que Yin indica ser habitual no “estudo de caso clássico” 
(2001, p. 43), em que “um ‘caso’ pode ser um indivíduo” (2001, p. 43); a definição 
desta unidade de análise condicionou a formulação dos objetivos específicos da 
pesquisa. 
Retomando a definição de estudo de caso proposta por Yin (2001) a que já se 
fez alusão e relembrando que o contexto integra essa definição, foram considerados 
como participantes de contexto a mãe e encarregada de educação do adolescente, a 
sua Diretora de Turma (DT) e professora, os seus colegas de turma e a Psicóloga dos 
Serviços de Psicologia e Orientação (SPO) do AE. 
É importante acrescentar três observações sobre os participantes a nível 
contextual. A primeira, para explicar que estes participantes foram considerados fontes 
de dados ricos – “informadores-chave” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 95) ou “informador 
privilegiado” (Guerra, 2006, p. 51) –, visando a diversidade de perspetivas. A segunda, 
para esclarecer que houve consciência de que o testemunho da DT / professora não é 
representativo da perceção de todos os DT / docentes, da mesmo forma que os juízos 
da psicóloga não representam os de todos os psicólogos; o objetivo foi colocar 
opiniões em confronto, sem qualquer rótulo de cariz sociológico (Guerra, 2003). A 
terceira, para explicitar que a professora de EE do AE não foi entrevistada porque 
iniciou funções naquele estabelecimento de ensino há menos de um ano e ainda não 
trabalhou diretamente com o aluno. 
1.5.  Técnicas e instrumentos de pesquisa e recolha de dados 
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Em primeiro lugar, adotou-se a técnica da pesquisa documental (de fontes 
escritas oficiais, primárias, contemporâneas e retrospetivas), tomando o processo 
individual do aluno como instrumento privilegiado e analisando, nele, os seguintes 
documentos: fichas de avaliação periodal e final do 1.º ao 6.º ano de escolaridade, 
Relatório Técnico-Pedagógico, PEI, Relatórios Circunstanciados, relatórios médicos e 
relatórios dos SPO do AE, bem como de outros Serviços de Psicologia. Da análise 
feita, construiu-se uma síntese da informação considerada mais pertinente, que se 
encontra em anexo (Anexo A). 
Em segundo lugar, foram realizadas entrevistas semiestruturadas à mãe e 
Encarregada de Educação, à DT e docente e à Psicóloga dos SPO do AE, elaboradas 
para o efeito (os guiões de cada entrevista constituem os Anexos B, C e D, 
respetivamente). 
Recorreu-se, ainda, a testes sociométricos, aplicados aos colegas de turma do 
aluno com PHDA e PAE com défice na leitura (Anexo E). De acordo com Northway e 
Weld (1999), o teste sociométrico revela-nos diversas informações sobre uma criança, 
nomeadamente a sua posição sociométrica (o número de vezes que é escolhida 
manifesta o grau de aceitação pelos pares) e a identificação dos seus amigos 
(verificando-se, por exemplo, se possui um número alargado de amigos, se as 
escolhas recaem sempre nos mesmos colegas e se há reciprocidades). Permite, 
igualmente, conhecer o grupo / a turma como um todo – aspeto que, no âmbito deste 
trabalho, não foi levado em consideração. Além destes aspetos relativos à avaliação, 
as autoras salientam as vantagens dos testes sociométricos na intervenção, 
designadamente na planificação de estratégias que visem a participação / inclusão de 
algumas crianças ou a criação de um ambiente mais saudável no seio do grupo. 
Recorreu-se, igualmente, à adaptação portuguesa feita por Veiga (2006) da 
escala americana “Piers-Harris Children’s Self-Concept Scale (PHCSCS-2)”, revista e 
publicada em versão reduzida a sessenta itens, que permitem a avaliação de seis 
fatores: o estatuto intelectual e escolar, a ansiedade, o aspeto comportamental, os 
atributos e aparência física, a popularidade e a satisfação e felicidade. De acordo com 
Veiga (2006), “o PHCSCS tem tido uma grande aceitação entre investigadores, 
educadores e clínicos . . . atestando o impacto do PHCSCS na expansão do 
conhecimento acerca do autoconceito e da sua relação com o comportamento” (p. 40). 
Esta escala, destinada a crianças / adolescentes do 2.º ao 12.º ano, foi aplicada ao 
aluno-alvo deste estudo de caso (Anexo F). 
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Yin (2001) defende a importância da utilização de diversas fontes de evidências. 
Destaca, entre outras: (i) a documentação (os registos em arquivos), por ser “estável”, 
“discreta” (não produzida em resultado do estudo de caso), “exata” e com “ampla 
cobertura” (2001, p. 108); (ii) as entrevistas, por serem direcionadas ao tópico do 
estudo de caso e perceptivas, na medida em que “fornecem inferências causais 
percebidas” (2001, p. 108). 
Consideradas uma das mais importantes fontes de informações para um estudo 
de caso, “já que a maioria delas trata de questões humanas.” (Yin, 2001, p. 114), as 
entrevistas oferecem “a descrição de um episódio, uma ligação entre factos, uma 
explicação” (Stake, 2009, p. 82), constituindo um acervo importante de dados 
descritivos a partir dos quais o investigador compreende as interpretações que os 
entrevistados fazem de determinada questão (Bogdan & Biklen, 1994). Guerra 
considera mesmo que este é o “meio mais apropriado para realizar uma análise 
construtiva da situação . . . . mais democrática do que a observação . . . já que permite 
a participação dos sujeitos de um modo aberto” (2003, p. 89). 
Sendo a triangulação o “fundamento lógico para se utilizar várias fontes de 
evidências” (Yin, 2001, p. 120), esta ocorreu sobretudo ao nível dos dados / das fontes 
de dados e dos métodos (Yin, 2001; Denzin & Lincoln, 2005), uma vez que a 
informação de cada entrevista completou a fornecida por outra (Bogdan & Biklen, 
1994) e a informação proveniente das entrevistas foi cruzada com a resultante da 
aplicação de outras técnicas. 
1.6.  Procedimentos 
Numa fase inicial, procurou-se definir um projeto de pesquisa, que identificasse 
“quais questões estudar . . . quais dados coletar e como analisar os resultados” (Yin, 
2001, p. 41), realizando, paralelamente, um levantamento dos obstáculos que 
poderiam vir a surgir no decurso da investigação projetada / planificada (Bogdan & 
Biklen, 1994). 
Numa segunda fase, apresentou-se um Pedido de colaboração em investigação 
ao diretor do AE (Anexo G) e obteve-se o Consentimento Informado, Livre e 
Esclarecido para participação em recolha de dados por parte da mãe e Encarregada 
de Educação do aluno (relativo à entrevista a realizar e à aplicação da escala de 
autoconceito ao seu educando; Anexo H). Na redação desses documentos, estiveram 
em mente princípios éticos relevantes, como a proteção da identidade dos 
participantes e a explicitação clara do âmbito do estudo (Bogdan & Biklen, 1994). 
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Numa terceira fase e uma vez que o final do ano letivo estava próximo, solicitou-
se à DT a aplicação da escala de autoconceito ao aluno e dos testes sociométricos 
aos colegas da turma, para evitar o enviesamento de dados que poderia derivar da 
sua aplicação por uma pessoa estranha (a investigadora). 
Numa quarta fase, foram realizadas as entrevistas à mãe e Encarregada de 
Educação, à DT e à Psicóloga dos SPO do AE. No início das últimas duas entrevistas 
mencionadas, foram obtidos os respetivos Consentimentos Informados, Livres e 
Esclarecidos para participação em recolha de dados (Anexos I e J); nas três 
entrevistas estiveram presentes os cuidados que o entrevistador deve ter pelo facto 
de, por um lado, de alguma forma, estar a realizar uma invasão de um espaço privado 
e, por outro, dever assegurar a proteção do entrevistado (Stake, 2009). 
Paralelamente às terceira e quarta fases, foi sendo recolhido o maior número 
possível de dados pertinentes para a investigação, através da pesquisa documental a 
que se fez referência. 
Reunidos os dados considerados suficientes, pertinentes e em estreita relação 
com os objetivos definidos para a investigação, avançou-se para os procedimentos de 
análise e, por fim, para a redação do presente relatório do projeto de investigação. 
Reconhecendo as vantagens da “simultaneidade entre as leituras informativas e 
os contactos do terreno” apontados por Guerra (2006, p. 36), a revisão da literatura foi 
realizada em diversos momentos. Numa primeira fase, a revisão da literatura foi 
importante para se comprovar a relevância da investigação e esclarecer a definição da 
questão; à medida que se avançava na recolha de dados, foi fundamental para 
clarificar o percurso a seguir e, simultaneamente, impedir que o foco numa 
determinada orientação levasse a perder outras perspetivas interessantes. 
1.7.  Tratamento e análise dos dados 
Como se referiu no final do tópico anterior, concluída a recolha dos dados, 
procedeu-se à sua organização e análise. 
Sabendo que “a análise de dados consiste em examinar, categorizar, classificar 
em tabelas” (Yin, 2001, p. 131) e que “analisar significa, na essência, fraccionar . . . . 
dando significado às partes . . . . que são importantes para nós.” (Stake, 2009, p. 87), 
uma análise compreensiva dos dados assenta na “organização de sentido, através da 
busca de categorias fundamentais para os factos descritos” (Guerra, 2003, p. 141), 
visando “penetrar nas redes do significado” (Guerra, 2003, p. 141). A procura 
sistemática de padrões e regularidades e a tomada de decisão sobre a pertinência dos 
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dados disponíveis são, ainda, ações que a literatura (Bogdan & Biklen, 1994; Stake, 
2009) tem associado comummente ao tratamento e análise de dados. 
Nesta investigação, recorreu-se essencialmente a três grandes técnicas: à 
análise de conteúdo (dos dados obtidos através de pesquisa documental e entrevista), 
à elaboração de representações sociométricas e à definição do nível de autoconceito 
em função dos resultados obtidos na escala a que já fizemos alusão. 
De acordo com Bardin (1979), a análise de conteúdo – privilegiada nesta 
investigação – consiste num conjunto de técnicas de análise das comunicações que 
utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens. É, assim, o processo adequado à análise de dados qualitativos em que o 
investigador quer apreender e aprender algo a partir: do que os sujeitos da 
investigação lhe confiam, nas suas próprias palavras, do que o próprio investigador 
regista no seu caderno de campo durante uma observação participante e de 
documentos escritos (Amado, 2013). É, pois, uma técnica para exploração de 
documentos (Estrela, 1990) que aposta na possibilidade de fazer inferências 
interpretativas a partir dos conteúdos expressos, uma vez desmembrados em 
categorias, tendo em conta as condições em que foram produzidos, com vista à 
explicação e compreensão dos mesmos (Amado, 2013). 
Os dados são os “materiais em bruto que os investigadores recolhem do mundo 
que se encontram a estudar; são os elementos que formam a base da análise” 
(Bogdan & Biklen, 1994, p. 149) e o processo de comparação dos dados possibilita “a 
melhor forma de depuração e de credibilidade” (Guerra, 2003, p. 127); nesse processo 
comparativo, a triangulação, a que já fizemos referência, foi fundamental. 
Relativamente às entrevistas, cabe esclarecer que se acompanhou uma 
sugestão de Bogdan e Biklen (1994) e, logo na sua transcrição, foi deixado espaço na 
margem para esboços de categorização e codificação, que foram, mais tarde, testados 
e reformulados. Ainda no que concerne à análise das entrevistas, foram tidas em 
conta as fragilidades que as podem condicionar, como o preconceito, a memória ou as 
dificuldades de expressão dos entrevistados (Yin, 2001). 
No que respeita aos registos consultados, foram tidos em atenção os alertas de 
Bogdan e Biklen (1994) para o necessário respeito pela autenticidade dos dados e 
para o facto de a informação neles contida resultar de perspetivas sobre o aluno, que, 
por isso, apresentam um aspeto / uma visão da questão. De resto, Yin, na mesma 
linha, recorda que “é importante, ao se revisar os documentos, compreender-se que 
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eles foram escritos com algum objetivo específico e para algum público específico, 
diferentes daqueles do estudo de caso que está sendo realizado” (2001, p. 110). 
2. Apresentação e análise dos resultados 
2.1. Características e necessidades de um adolescente com 
Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção e Perturbação 
da Aprendizagem Específica com défice na leitura 
Dá-se início a este capítulo com a apresentação e análise da história 
(desenvolvimental, familiar e educacional) compreensiva do adolescente. 
2.1.1. História desenvolvimental 
O Pedro (nome fictício destinado a proteger a identidade do aluno no âmbito da 
investigação) nasceu em 2003. Vive numa aldeia da zona norte e interior do país e 
estuda num AE que dista aproximadamente cinco quilómetros da sua residência. A 
nível das medidas de Ação Social Escolar, foi-lhe atribuído o escalão A. 
Do seu agregado familiar fazem parte a mãe e um irmão com 9 anos de idade; 
os pais estão divorciados há um ano. 
O pai reside a cerca de vinte e cinco quilómetros de distância, num concelho 
vizinho. Tem o quarto ano de escolaridade, está desempregado há vários anos e 
desempenha, ocasionalmente, algumas tarefas na construção civil. 
A mãe completou o décimo segundo ano de escolaridade (curso de 
secretariado) e tem trabalhado com alguma regularidade, essencialmente na 
agricultura e no comércio. De acordo com informações recolhidas junto da mãe, esta 
sustenta, sozinha e com dificuldade, o agregado familiar, contando apenas com algum 
apoio dos próprios pais. Quinzenalmente, leva os filhos a casa do pai para que 
passem com ele o fim de semana. 
De acordo com dados recolhidos na entrevista realizada à mãe do Pedro, a 
gravidez desta criança não foi planeada; a mãe, depois de ter tido a seu cargo os 
cinco irmãos mais novos, não desejava ter filhos, ao contrário do namorado e, mais 
tarde, marido. A gravidez e o parto, não tendo sido fáceis, não colocaram problemas 
de maior. 
O Pedro teve uma infância saudável; a mãe não forneceu informações muito 
definidas em relação aos marcos de desenvolvimento: as primeiras palavras terão 
surgido por volta do primeiro ano, a criança nunca usou chupeta e o controlo dos 
esfíncteres terá decorrido na idade padrão, mas sem se especificar qual. 
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2.1.2. Percurso escolar 
O Pedro frequentou a Educação Pré-escolar durante 6 meses, aos 3 anos de 
idade, num período em que a mãe trabalhou no mesmo estabelecimento de ensino. 
Embora não havendo queixas relativamente ao seu comportamento, a mãe revela que 
o Pedro não gostou da experiência; chorava muito, alegadamente por vê-la no mesmo 
espaço, sem, contudo, poder estar próximo dela. Nos períodos que precederam e se 
seguiram à frequência da Educação Pré-escolar, o Pedro esteve aos cuidados da mãe 
ou dos avós ou do pai. 
No ano letivo de 2009/2010, iniciou o Primeiro CEB. Foi assíduo (tal como nos 
restantes anos letivos) e obteve menções satisfatórias na maioria das disciplinas / 
áreas disciplinares e curriculares. Não obstante, quer os registos de avaliação 
elaborados pela PTT, quer os elaborados por professores de Atividades de 
Enriquecimento Curricular identificam, no aluno, falta de atenção e concentração, 
dificuldades no trabalho cooperativo e na qualidade dos trabalhos apresentados, bem 
como necessidade de melhorias no comportamento – características que farão parte 
de todas as descrições do aluno nos anos letivos subsequentes. 
Em 2010/2011, o Pedro frequentou o 2.º ano de escolaridade e obteve 
resultados académicos semelhantes aos do ano anterior; às queixas relativas ao 
comportamento juntaram-se queixas do efeito distrator que exercia nos colegas de 
turma. 
De acordo com a mãe, no primeiro ano, o Pedro sofreu tanto com as agressões 
constantes dos colegas que deixou de querer ir à escola “e tudo porque ele era 
sozinho, era novo, na altura todos já se conheciam” (citação da entrevista à mãe); na 
sua perspetiva a rejeição adveio, assim, da integração num grupo de alunos que se 
conhecia desde a Educação Pré-escolar. No segundo ano, passou a defender-se, 
agredindo os colegas como resposta às agressões de que era vítima. São relatadas 
intervenções da Assistente Operacional para ajudar a criança, mas não da professora, 
porque “as confusões eram nos intervalos” – ainda segundo informações da entrevista 
à mãe. 
Em 2011/2012, o Pedro frequentou o 3.º ano de escolaridade e as suas 
dificuldades agravaram-se. No início do segundo período letivo, a PTT dirigiu à 
Encarregada de Educação um pedido de autorização de acompanhamento pelos SPO 
do AE, mas este foi negado por estar iminente o início de um acompanhamento por 
parte dos Serviços de Psicologia do Centro de Saúde local. 
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A meio do segundo período, o aluno passou a beneficiar de medidas de apoio no 
âmbito de um plano de recuperação que, ao abrigo do Despacho normativo n.º 50 / 
2005, então em vigor, previa estratégias de diferenciação pedagógica para alunos em 
risco de retenção. 
No início de abril, o relatório-síntese da avaliação psicológica realizada na 
Unidade de Saúde revelou que o Pedro apresentava um desenvolvimento cognitivo 
dentro do esperado para a idade cronológica, não existindo comprometimento ao nível 
das funções intelectuais, embora fossem visíveis uma discrepância entre desempenho 
intelectual e desempenho na leitura e escrita, agitação psicomotora e impulsividade. 
Em face do exposto e dada a presença de características de hiperatividade e défice de 
atenção, comunicava-se que tinha sido solicitado encaminhamento para Consulta de 
Desenvolvimento e sugeria-se uma avaliação mais específica, por parte dos SPO do 
AE, para despiste de DEA. O mesmo relatório referia o empenho e colaboração da 
criança na consulta – características que estarão presentes em todos os relatórios de 
consultas / apoios personalizados dos anos seguintes.  
Com efeito, no final do ano letivo, o Relatório de avaliação psicológica dos SPO 
do AE, além de se referir à agitação motora do aluno e às suas dificuldades de 
atenção, diagnosticou-lhe dislexia moderada, depois de realizada avaliação 
psicométrica. Sugeriu que fosse iniciado o processo de referenciação e avaliação 
multidisciplinar ao abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de sete de janeiro, e que o aluno 
beneficiasse de um conjunto de medidas que englobavam a sua integração numa 
turma reduzida, estratégias de ensino que visassem o controlo da atenção e 
concentração do aluno, condições especiais de avaliação e intervenção na 
reeducação da leitura e escrita – na verdade, estas medidas constarão de todos os 
relatórios referentes à situação escolar do aluno nos anos letivos seguintes, quer 
provenham de serviços de psicologia, quer de conselhos de docentes / de turma. 
No final desse ano letivo, o aluno ficou retido, obtendo menções negativas em 
todas as disciplinas / áreas disciplinares (com exceção da área de expressões) e teve 
início o mencionado processo de referenciação. 
No ano letivo de 2012 / 2013, o Pedro frequentou pela segunda vez o 3.º ano de 
escolaridade; presume-se que tenha começado a beneficiar das medidas educativas 
definidas no Decreto-Lei n.º 3/2008, embora do seu processo individual não constem 
nem os documentos de referenciação / avaliação, nem o PEI definido nesse ano. 
Porém, de acordo com uma declaração da professora de EE do AE que se encontra 
no processo individual do aluno, em dezembro, em resultado de um processo de 
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reanálise da integração do aluno nas referidas medidas educativas, recomendado e 
supervisionado pela respetiva Direção Regional de Educação que as considerou 
inadequadas ao perfil de funcionalidade do aluno (tendo em conta os dados sobre o 
aluno, então disponíveis, que configuravam uma dislexia moderada), este deixou de 
estar abrangido pelo disposto no Decreto-Lei n.º 3/2008. 
Beneficiou, então, de um Plano de Acompanhamento, previsto pelo Despacho 
normativo n.º 50/2005 e destinado a alunos que frequentavam o mesmo ano de 
escolaridade pela segunda vez, bem como de Apoio Educativo e apoio 
psicopedagógico dos SPO. 
Em fevereiro, uma informação proveniente do Serviço de Psiquiatra da Infância e 
Adolescência do hospital distrital veio anunciar que o aluno era acompanhado em 
consultas de pedopsiquiatria desde maio do ano anterior, que lhe fora diagnosticada 
PHDA e que se encontrava a ser medicado com metilfenidato em dias de escola, com 
sucesso terapêutico. 
O aluno transitou para o 4.º ano com menções satisfatórias em todas as 
disciplinas / áreas disciplinares. 
Em 2013/2014, o Pedro frequentou o 4.º ano de escolaridade. Em janeiro, foi-lhe 
definido um Plano de Acompanhamento Pedagógico Individual (de acordo com o 
disposto no artigo 20.º do Despacho normativo n.º 24-A/2012, então em vigor), para 
superação das dificuldades que manifestava. 
Paralelamente, decorreu um processo de reavaliação psicológica do aluno (dois 
anos depois da primeira avaliação e agora levado a cabo pelos SPO do AE). Em 
março, depois de dez consultas e de lhe terem sido aplicadas diversas provas 
psicológicas e de lhe ter sido feita avaliação da leitura e escrita, foi confirmado o 
diagnóstico de DEA – dislexia, embora, agora, considerada severa. 
No relatório, confirmava-se que os seus resultados escolares não eram 
condicentes com a capacidade intelectual. A avaliação cognitiva revelava um 
desenvolvimento intelectual esperado para a idade na categoria médio-superior e 
resultados nas provas de realização significativamente superiores aos obtidos nas 
provas verbais. A avaliação da perceção e lateralidade revelava erros de perceção 
visual, de análise visual e espacial e alterações na memória visual. A avaliação 
psicopedagógica evidenciava leitura com erros do tipo disléxico com consequências 
na compreensão da leitura: inversões, omissões, adições de letras e sílabas; leitura 
pouco fluente, silabada, com muitas incorreções e prosódia alterada; acentuado défice 
fonológico; escrita com muitos erros ortográficos provenientes de trocas fonológicas e 
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lexicais; vocabulário pobre; dificuldades na construção frásica, na organização e 
sequência lógica das ideias, bem como palavras incorretamente unidas / separadas. A 
avaliação socioemocional revelava que o Pedro tinha: falta de confiança nas suas 
capacidades pessoais e na sua rede familiar para resolver situações geradoras de 
ansiedade; necessidade de se sentir protegido e valorizado, procurando ajuda junto do 
adulto, em especial dos pais; uma representação interna da sua aceitação pelas 
outras crianças não completamente pacífica e reveladora de insegurança e carência 
de afeto; necessidade de reconhecimento pelos outros para se poder concretizar e 
sentir valorizado; ambição de sucesso académico, mas falta de confiança nas 
capacidades pessoais para enfrentar obstáculos – o que constituía fonte de frustração. 
Referia-se, ainda, que o aluno revelava abertura a formas de apoio que lhe 
possibilitassem a interiorização de imagens mais seguras. 
Com base no diagnóstico de dislexia severa e uma vez que, nesse ano letivo, 
ainda era obrigatória, no Primeiro CEB, a realização de provas finais nas disciplinas de 
Português e Matemática, mas a aplicação de condições especiais na realização das 
provas não dependia da integração dos alunos na EE, a PTT solicitou a aplicação das 
seguintes condições especiais: aplicação da ficha A na classificação da prova (por 
referência à ficha B, que procede ao levantamento das dificuldades específicas do 
aluno relativamente à dislexia), tolerância de trinta minutos no tempo de realização e 
leitura dos enunciados. 
O aluno foi aprovado no Primeiro CEB com níveis três / menções satisfatórias 
em todas as disciplinas / áreas disciplinares. 
No ano letivo de 2014 / 2015, o Pedro frequentou o 5.º ano de escolaridade. De 
acordo com informações colhidas na entrevista aos SPO do AE, embora subsistissem 
dificuldades no autocontrolo, como o último ano letivo representara um ano de mais 
sucesso pessoal e académico para o aluno, em grande parte fruto da ação conjunta da 
PTT, da turma e dos SPO, o aluno adaptou-se bem ao novo estabelecimento escolar. 
Contudo, à medida que o ano letivo decorria e a família revelava mais fragilidade e 
instabilidade (com abuso de consumo de álcool por parte do pai e conflitos entre as 
figuras parentais a culminar em divórcio no final do ano letivo), as dificuldades 
comportamentais e de aprendizagem do aluno agravaram-se. 
Em fevereiro, foi feito um novo pedido de encaminhamento e avaliação do aluno 
para a / na Consulta de Desenvolvimento do hospital distrital, a fim de se verificar o 
eventual benefício de este voltar a ser medicado, promovendo-se, dessa forma, a sua 
melhoria comportamental, e em março foi-lhe definido um Plano de Acompanhamento 
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Pedagógico Individual – uma das medidas de promoção do sucesso escolar previstas 
pelo Despacho Normativo n.º 13/2014, então em vigor, e, paralelamente, foi iniciado 
novo processo de referenciação e avaliação (de acordo com o Decreto-Lei n.º 3/2008). 
Em abril, o PEI do aluno foi aprovado pelo Conselho Pedagógico e homologado 
pelo Diretor. Foram propostas adequações no processo de ensino e de aprendizagem, 
nomeadamente as medidas educativas de apoio pedagógico personalizado (para 
reforço das estratégias já utilizadas na turma a nível de organização, do espaço, das 
atividades, da avaliação e da planificação; para estímulo e reforço das competências e 
aptidões envolvidas na aprendizagem e para reforço e desenvolvimento de 
competências específicas), de adequações no processo de avaliação – tipo de provas 
e duração (determinava-se a leitura das provas, mais tempo para a sua realização, 
elaboração de questões diretas, produção de textos mais curtos, não penalização da 
ortografia por erros resultantes de trocas fonológicas e lexicais) e tecnologias de apoio 
(não sendo mencionadas quais). Indicava-se ainda que o aluno deveria beneficiar do 
apoio de Serviços Especializados (acompanhamento psicopedagógico e 
psicomotricidade) e participar nas atividades educativas do grupo / turma do ensino 
regular a tempo inteiro (devendo a turma ter um número reduzido de alunos). 
O aluno transitou para o 6.º ano de escolaridade sem níveis inferiores três e o 
Relatório Circunstanciado (que avaliava o PEI) optou por manter as medidas 
educativas; solicitava também apoio individualizado a Português e Matemática, apoio 
pela professora de EE (em atividades específicas de leitura e escrita), sessões de 
terapia da fala e acompanhamento pelos SPO. 
No ano letivo de 2015/2016, o Pedro frequentou o 6.º ano de escolaridade. O 
seu PEI foi revisto durante o primeiro período, mas registou poucas alterações: foi 
retirada a medida educativa referente às tecnologias de apoio; o reforço e 
desenvolvimento de domínios específicos, no âmbito do apoio psicopedagógico de 
reeducação para a dislexia, deixou de estar atribuído à docente de EE, passando a ser 
da responsabilidade dos SPO; foi introduzida uma especificação relativa às disciplinas 
em que se aplicava a estratégia de produção de textos mais curtos em contexto de 
avaliação e acrescentou-se a obrigatoriedade de tradução dos enunciados da 
disciplina de Inglês para língua portuguesa. 
O Pedro beneficiou, igualmente, de um plano individual de ação tutorial durante 
a segunda metade do ano letivo, que pretendeu auxiliar o aluno a organizar o seu 
tempo e trabalho e a desenvolver a autonomia, explorando técnicas de estudo e 
promovendo a articulação das atividades escolares com outras atividades formativas.  
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Nesse ano, frequentou, voluntariamente, um Clube de Artes e um Clube de 
Leitura, promovidos pelo AE. 
Perto do final do ano letivo, a DT recebeu um relatório proveniente da Consulta 
de Desenvolvimento. Nele se informava que o aluno era seguido nessa consulta desde 
agosto de 2015 e, salientando-se que a PHDA do tipo combinado (ou seja, com 
critérios para a falta de atenção e para a hiperatividade-impulsividade) constitui fator 
inibitório do potencial do aluno ao nível da atividade e participação, informava que, 
recentemente, fora aconselhado apoio terapêutico com metilfenidato prescrito para os 
dias com atividade letiva, para melhor controlo da atenção / concentração e 
adequação comportamental, promoção da memória de trabalho e maior 
disponibilidade para a aprendizagem. 
O aluno obteve aprovação no Segundo CEB, embora registando dois níveis 
inferiores a três nas disciplinas de Inglês e Ciências da Natureza. O Relatório 
Circunstanciado de junho de 2016 destaca a alteração positiva do comportamento do 
aluno e a consequente melhoria das suas aprendizagens, em resultado da medicação 
que voltou a tomar; propõe um conjunto de medidas e recursos educativos que serão, 
igualmente, abordadas no decurso deste trabalho. 
Embora na apresentação e análise da história compreensiva do adolescente, já 
se descreva o seu perfil de funcionalidade, considera-se importante completar a 
informação com os resultados decorrentes da avaliação que serviu de base à 
elaboração do PEI, obtidos por referência à CIF (no processo individual encontra-se a 
checklist preenchida) e com dados obtidos a partir do seu PEI (que reproduzem as 
conclusões do processo de reavaliação psicológica realizado em 2014 a que já se deu 
destaque). 
Assim, foram considerados problemas principais: as dificuldades na leitura, com 
consequências na compreensão da leitura e na escrita, as dificuldades nas estratégias 
de cálculo mental, nas tarefas que envolvam raciocínio matemático, na resolução de 
situações problemáticas, na comunicação matemática, na visualização espacial e no 
manuseamento de instrumentos de desenho e medida, bem como na atenção e 
concentração. Por conseguinte, a nível de Atividade e Participação, foram assinaladas 
as seguintes categorias e respetivos valores: “Concentrar a atenção” (d160) e “Dirigir a 
atenção” (d161) – dificuldades graves; “Pensar” (d163) e “Ler” (d166) – dificuldades 
moderadas; “Escrever” (d170) – dificuldade grave; “Calcular” (d172) e “Resolver 
problemas” (d175) – dificuldades moderadas; “Falar” (d330) – dificuldade moderada; 
“Interações pessoais básicas” (d710) – dificuldade grave. 
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As causas das dificuldades residem ao nível das “Funções mentais específicas” 
(“Funções do Corpo”), sendo identificadas deficiência grave nas “Funções da atenção” 
(b140), deficiência ligeira nas “Funções da memória” (b144) e deficiência moderada 
nas “Funções do cálculo” (b172), embora atenuadas por fatores ambientais que 
constituem “Facilitadores”: a “Família próxima” (e310), como facilitador moderado, na 
medida em que a mãe, apesar das dificuldades em efetivar um controlo do 
comportamento do filho, envolve-se muito ativamente na procura de soluções para os 
problemas e coopera com a escola, e “Pessoas em posição de autoridade” (e330), 
como facilitador grave, uma vez que se considerou que no AE são disponibilizados 
todos os meios educativos para ajudar o Pedro a ultrapassar as suas dificuldades. 
2.1.3. História relacional 
A caracterização dos relacionamentos que o Pedro estabelece com os familiares 
mais próximos e as atividades que desenvolve quando não está na escola, será feita 
com recurso aos dados colhidos na entrevista à mãe. 
Assim, sobre a própria relação com o filho esta afirma: “Damo-nos bem, damo-
nos mal... porque não tenho hipótese de me dar sempre bem”, referindo-se aos 
castigos e admoestações que se sente obrigada a aplicar com alguma frequência, em 
resposta a comportamentos disruptivos do filho. 
A relação com o pai é ambivalente e parece assentar em receio – “O Pedro tem 
medo do pai... À mãe pede, ao pai não pede nada. Por um lado, sabe que o pai não 
tem... não faz para ter para dar.” –, em compaixão – “Eles têm pena do pai, é normal, 
é pai” – e em proximidade / identificação: “O Pedro é mais para o lado do pai”. Na 
entrevista, a mãe manifestou a intenção de deixar de levar os filhos a passar o fim de 
semana com o pai pelo facto de ele não cumprir com os seus encargos financeiros 
(“nunca deu nada aos filhos”) e por verificar que “eles vão para lá e vêm 
desestabilizados”. Quando questionada sobre os seus sentimentos / emoções face ao 
futuro do filho, respondeu que o seu maior receio é de que “ele fique como o pai”. 
Quanto à relação com o irmão, afirma que “quando o irmão estava doente, 
andavam sempre aos beijinhos, mas, depois, tanto se batem como andam bem... O 
irmão gosta de jogar futebol, o Pedro não gosta mas faz-lhe a vontade, só que depois 
enerva-se, chateiam-se”. 
Com os avós maternos, há uma relação próxima, de contacto frequente, embora 
se diga que os avós “não têm paciência para eles, para passarem lá o dia, porque eles 
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destroem tudo”; transparece mais empatia com o avô do que com a avó, por aquele 
ser uma pessoa mais calma e ajudar mais os netos. 
Por fim, também se salientam referências aos tios e tias maternos, que, embora 
não parecendo estar próximos geograficamente, são com frequência apontados pela 
mãe, ao filho, como exemplo a seguir, em contraponto com a figura paterna: “Falo-lhe 
no meu irmão que está bem, trabalha, está a tirar a carta, vai ter uma família... Mostro-
lhes os meus irmãos...”; “Não é falar mal do pai, mas não vou falar bem se não tenho 
bem para falar”. 
O Pedro gosta de “ver televisão, ver bonecos... se ele pudesse ver televisão todo 
o dia, via”, “andar de bicicleta, andar a correr e a brincar” e “desenhar as suas coisas... 
trabalhos manuais”. Não convive muito com outros adolescentes fora do ambiente 
escolar por causa de dois factos externos que parecem ser sentidos, pela mãe, como 
ameaças à segurança do(s) filho(s): o desaparecimento da bisavó materna, da aldeia 
onde vivem, há alguns anos, e a existência de cães, soltos, na rua. Ocasionalmente, 
vão, “jogar à bola ao domingo com os outros miúdos lá da terra”, “ao fim da missa 
também vão um bocadinho ao café” e “às vezes também os deixo jogar um bocadinho 
matraquilhos mas não quero, que é vício”. 
Na entrevista à mãe, procurou-se também descrever o processo de deteção / 
diagnóstico da PHDA e da PAE com défice de leitura, conhecer a reação familiar a 
esse diagnóstico e o (re)ajustamento feito em consequência (estratégias usadas e 
suporte social). Confirmando-se dados obtidos pela análise do processo individual do 
aluno já aqui mencionados, é no terceiro ano de escolaridade que, por sugestão da 
PPT prontamente acolhida pela mãe, o Pedro é avaliado pelos Serviços de Psicologia 
do Centro de Saúde. A partir daí, desencadeia-se um processo de acompanhamento e 
avaliação por diversos serviços, com o diagnóstico de dislexia moderada e de PHDA a 
ocorrer em 2012 e o diagnóstico, posterior, de dislexia severa, em 2014. 
 Ao conhecimento das dificuldades do filho, a mãe diz ter reagido com 
normalidade, afirmando “Todos nós temos problemas... Já tive doenças com o mais 
pequenino... piores, até! Asma...”. Não refere reajustamentos específicos na vida 
familiar em consequência do diagnóstico e quando essa questão lhe é colocada alude 
aos sinais que a família já vinha notando – a dificuldade na pronunciação / dicção e a 
irrequietude que se tornou mais evidente com a entrada no ensino formal: “Em casa há 
regras... mas é diferente, sempre esteve à vontade, nós notávamos que ele se mexia 
muito, mas está em casa, as crianças têm de se mexer, mas na escola ele não estava 
habituado às regras”. 
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2.1.4. Perceção de agentes parentais e profissionais 
Além do objetivo de conhecer a história compreensiva do adolescente, as 
entrevistas realizadas à mãe, à DT (e professora) do Pedro e à psicóloga responsável 
pelos SPO do AE procuraram conhecer a perceção de agentes parentais e 
profissionais sobre o percurso e desempenho escolar do adolescente e a sua 
funcionalidade e autoconceito, bem como descrever as expetativas dos mesmos 
quanto ao futuro do adolescente (em linha com os objetivos deste trabalho). 
Em entrevista, a mãe (tabelas 1, 4 e 7), embora referindo algumas 
características positivas do filho – como o facto de, por vezes, ser carinhoso com ela e 
com o irmão ou de gostar de ajudar a mãe e os avós, sobretudo realizando pequenos 
consertos – teve um discurso muito focado nas dificuldades comportamentais e de 
autocontrolo do adolescente, na forma como isso a preocupa e condiciona o 
quotidiano familiar e, ainda, nas estratégias a que recorre para tentar controlar / 
corrigir o filho, no desempenho das suas funções parentais. Outra linha temática muito 
vincada na sua entrevista foi a relação do Pedro e da família com o pai, revelando, 
essencialmente, a falta de apoio do ex-marido, o desagrado pelo efeito pernicioso que 
exerce sobre o filho e o receio de que o Pedro venha a ter condutas semelhantes às 
do pai. Em consequência das questões colocadas, também a sua perceção sobre o 
percurso escolar do filho, as suas dificuldades (comportamentais e de aprendizagem) 
e os apoios de que tem beneficiado em contexto escolar estiveram muito presentes, 
evidenciando apreço e satisfação pelo que tem sido feito por professores e técnicos 
nos últimos anos, assim como opiniões menos favoráveis quanto a desempenhos 
docentes, sobretudo nos primeiros anos de escolaridade. 
Os tópicos mais abordados pela DT em entrevista (tabelas 2, 5 e 7) foram os 
respeitantes às dificuldades comportamentais e de aprendizagem do aluno, às 
estratégias pedagógicas que considera fundamentais desenvolver em sala de aula 
para o envolver, dada a relação que percepciona entre o seu envolvimento nas 
atividades e a aquisição de aprendizagens, e à ação – empenhada, embora não muito 
eficaz – da mãe enquanto encarregada de educação. Reiteradamente, afirmou a 
convicção de que as medidas educativas definidas para o aluno são as adequadas 
para o futuro próximo, mas terão de ser cumpridas com rigor por parte do DT e do 
conselho turma e pautadas por uma vigilância ao aluno tanto coerciva como 
compreensiva (das suas características). 
Embora a DT também se lhe tenha referido (e até a mãe, em grau menor), a 
responsável pelos SPO foi a que, em entrevista (tabelas 3, 6 e 7), mais explicitamente 
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focou as necessidades de reforço positivo do Pedro, percepcionando-o com baixo 
autoconceito, baixa autoestima e baixa autoconfiança, e destacando, numa perspetiva 
holística e biopsicossocial, a importância do bem-estar do aluno (muito condicionado 
pela / dependente da estabilidade familiar) para alcançar o sucesso escolar. O seu 
trabalho com o Pedro tem, por isso, privilegiado as competências pessoais e sociais 
(de forma muito articulada com a turma e a DT), além do apoio académico e da 
reeducação da leitura e escrita. 
Em síntese, poder-se-ia afirmar que as três entrevistadas (tabelas de 1 a 7)  
percepcionam, no Pedro, dificuldades: de leitura (e escrita), com consequências 
importantes nas aprendizagens académicas, de autocontrolo (que, associado à PHDA 
coocorre para as dificuldades causadas pela PAE), de autoestima (relacionadas com 
as anteriores) e familiares (na medida em que a falta de estabilidade nesta área 
compromete a evolução nas restantes). 
Por outro lado, observam, igualmente, um conjunto de fatores – que 
designaremos “Facilitadores” (OMS, 2004; OMS, 2007) – que potenciam um 
desenvolvimento positivo do aluno e que incluem quer características pessoais do 
próprio aluno, quer da responsividade da mãe, quer das estratégias que se têm 
revelado favoráveis para os progressos do Pedro, como sejam o reforço positivo, o 
controlo externo (a compensar o seu limitado autocontrolo), as medidas – estratégias e 
recursos – constantes do PEI (como os apoios individualizados, o apoio da EE ou dos 
SPO, entre outras) e a ação benéfica do grupo de pares / turma. 
Consequentemente, as estratégias e recursos que entendem dever ser 
mobilizados em contexto educativo, no futuro, assentam nos fatores identificados 
como facilitadores no presente e passado: reforço positivo; controlo externo; 
cooperação dos pares / turma; conhecimento do perfil de funcionalidade do aluno, por 
parte dos professores, e consequente recurso a estratégias adequadas no âmbito das 
disciplinas; tutoria (para desenvolvimento de competências de estudo); apoio da EE 
(para intervenção na dislexia); ação dos SPO (para desenvolvimento de competências 
pessoais e sociais);  apoios individualizados (português e matemática) e frequência de 
atividades de enriquecimento curricular (v. g., clubes). 
Assim, da análise de conteúdo efetuada à matéria categorizável das entrevistas, 
tendo em conta os objetivos da análise, sobressaíram três grandes categorias: as 
“Dificuldades e problemas do adolescente”, que, associadas ou não às perturbações, 
condicionam o seu quotidiano, atuando como barreiras; os “Facilitadores”, isto é, os 
aspetos pessoais e contextuais que as entrevistadas percepcionam como sendo 
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positivos no funcionamento do adolescente e as “Medidas e recursos educativos” cuja 
mobilização sugerem favorecer o seu sucesso educativo. 
As três categorias de análise englobam subconjuntos de índices temáticos, que 
se fez corresponder a subcategorias. Para se tornar mais perceptível a análise e 
categorização realizadas, incluindo a preponderância de cada categoria e 
subcategoria, tendo em conta o número de ocorrências que se lhes referem (o número 
de unidades de registo considerados significativos e válidos em cada caso), construiu-
se um quadro-síntese da análise categorial (Anexo K).  
Para ilustrar, porém, a categorização feita ao conteúdo das entrevistas, 
apresentam-se, seguidamente, exemplos da associação estabelecida entre as 
unidades (retiradas das entrevistas) e as categorias e subcategorias definidas. De 
ressalvar que, embora a categorização e contagem frequencial tenham ocorrido a 
nível das unidades de registo, opta-se, aqui, pela transcrição, na maioria dos casos, de 
exemplos de unidades de contexto por serem as unidades (superiores) que permitem 
a compreensão da significação exata da unidade de registo. 
 
Tabela 1 – Dificuldades / problemas do adolescente percecionados pela mãe 
 
Categoria: Dificuldades / 
problemas do adolescente 
Exemplos de unidades de registo / contexto 









“Antes notava-se que ele engolia muito as palavras a 
falar... agora está melhor... e já lê”; “Ele nunca quis ler, 
se não lê, não consegue ler”. 
Aprendizagens académicas 
“A diretora de turma sempre a dizer que ele tinha tudo 
em baixo”. 
Autoconceito / autoestima / 
autoconfiança (necessidade de 
atenção, compreensão, motivação, 
valorização, ...) 
“Ele é muito carente, às vezes chega-se ao pé de mim: 
‘Dê-me cá um beijinho!’” 
Autocontrolo / autorregulação 
“Onde põe as mãos estraga tudo”; “um cabeça no ar a ir 
contra as coisas”. 
Familiares (competências parentais, 
dificuldades emocionais e 
socioeconómicas) 
“Eu não tenho paciência para estudar com ele”; “eles 




Tabela 2 – Dificuldades / problemas do adolescente percecionados pela DT 
 
Categoria: Dificuldades / 
problemas do adolescente 
Exemplos de unidades de registo / contexto 









“Tem mesmo que se ter muita atenção na leitura das 
provas e na adequação da tipologia das questões”. 
Aprendizagens académicas 
“Ele, bem acompanhado, vai conseguir superar, mas 
terá de ter muita supervisão . . . quer desses apoios 
individualizados”. 
Autoconceito / autoestima / 
autoconfiança  
“É um aluno que precisa que lhe deem atenção”; “ele 
tem uma baixa autoestima”. 
Autocontrolo / autorregulação 
“Depois reage mal quando eles lhe fazem o mesmo”; 
“agressividade”; “distração em sala de aula”. 
Familiares  
“A mãe se queixava que não conseguia que ele fizesse 
os trabalhos de casa”. 
 
 
Tabela 3 – Dificuldades / problemas do adolescente percecionados pelos SPO 
 
Categoria: Dificuldades / 
problemas do adolescente 
Exemplos de unidades de registo / contexto 









“Algumas das trocas que faz . . . , como o ‘per’ e o 
‘pre’”. 
Aprendizagens académicas “Aprendizagens académicas que não consegue”. 
Autoconceito / autoestima / 
autoconfiança  
“Aluno muito carente emocionalmente”; “baixo 
autoconceito, baixa autoestima, baixa autoconfiança”. 
Autocontrolo / autorregulação “Baixa autorregulação”. 
Familiares  
“Certa disfuncionalidade”; “antecedentes de alcoolismo”; 
“pais com pouca capacidade para pontuar o 





Tabela 4 – Facilitadores percecionados pela mãe 
 Categoria: Facilitadores 
Exemplos de unidades de registo / contexto 








Características adaptativas do 
adolescente (resiliência, aceitação 
da crítica, afabilidade,...) 
“Mesmo na catequese, não ouço queixas...”; “E quando 
está com as pessoas, ele tenta portar-se melhor, 
porque ele já viu que as pessoas o vão julgar... eu já lhe 
disse isso”. 
Reforço positivo por parte de 
adultos e pares (atenção, 
compreensão, valorização, 
motivação, proteção, solicitação da 
participação...)  
“Levou para casa as coisas, estavam muito bem feitas... 
agora está mais positivo”; “se o X gosta da professora, 
ele faz uma coisa, se não gosta...”. 
Controlo externo dos 
comportamentos (intervenção do 
adulto – DT, outros professores, 
SPO, mãe –, dos pares e 
farmacológica) 
“A medicação também ajudou”. 
Cooperação Encarregada de 
Educação / escola 
“A professora faz-me sempre queixas dele, o que ele 
faz e não faz, assim ele sabe que eu sei tudo” . 
Outras Medidas e Recursos do PEI 
(Educação Especial, apoios 
individualizados, ...) 
“A psicóloga tem ajudado muito”. 
Ação da turma 
“ele muda de turma, muda tudo, melhorou, foi o que lhe 
valeu para ele relacionar-se”. 
 
Tabela 5 – Facilitadores percecionados pela DT 
 Categoria: Facilitadores 
Exemplos de unidades de registo / contexto 









Características adaptativas do 
adolescente  
“aceita muito bem a crítica”; “facilmente ele superava 
isso, é uma coisa boa nele”; miúdo afável, fácil de lidar”. 
Reforço positivo por parte de “Quando ele está envolvido, ouve e percebe o conteúdo 
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adultos e pares ... até quer sempre responder”. 
Controlo externo dos 
comportamentos  
 “Ele tem necessidade desse controlo”. 
Cooperação Encarregada de 
Educação / escola 
“Acho-a empenhada, interessada em acompanhar o X”; 
“veio sempre que a convoquei, veio outras vezes sem a 
convocar”. 
Outras Medidas e Recursos do PEI  “Ele tem tido os apoios todos...” 
Ação da turma 




Tabela 6 – Facilitadores percecionados pelos SPO 
 Categoria: Facilitadores 
Exemplos de unidades de registo / contexto 








Características adaptativas do 
adolescente  
“É um aluno com muito potencial”. 
Reforço positivo por parte de 
adultos e pares 
“Este aluno trabalha muito com reforço positivo, se 
sentir que está a ser valorizado, ele esforça-se, se 
sentir que não, acaba por não investir”; “sentiu-se muito 
valorizado e isso fez com que ele ficasse mais confiante 
e mais motivado para desenvolver as suas 
aprendizagens”. 
Controlo externo dos 
comportamentos  
“Sempre precisou de um controlo externo”. 
Cooperação Encarregada de 
Educação / escola 
“A mãe vinha, sempre muito disponível, vai sempre às 
consultas de desenvolvimento”; “dentro das 
possibilidades, vai fazendo tudo o que está ao seu 
alcance e isso é positivo”. 
Outras Medidas e Recursos do PEI  
"Os recursos têm sido centrados no aluno e 
adequados”; “o PEI está adequado”. 
Ação da turma 





Tabela 7 – Medidas e recursos a mobilizar em contexto educativo apontados nas 
entrevistas 
 
Categoria: Medidas e Recursos a 
mobilizar em contexto educativo 
Exemplos de unidades de registo / contexto 









“Ele é um daqueles alunos que se nós estivermos bem 
atentos a ele... ele consegue” (entrevista à DT). 
Controlo externo “Terá de ter muita supervisão” (entrevista à DT). 
Cooperação dos pares / turma  
“A nível comportamental, continuar a trabalhar muito a 
turma . . . que é uma grande ajuda” (entrevista realizada 
aos SPO). 
Conhecimento do perfil de 
funcionalidade do aluno por parte 
dos professores e consequente 
recurso a estratégias adequadas no 
âmbito das disciplinas 
“O diretor de turma que ficar com esta turma deve 
procurar informação sobre o aluno e a turma... fazer 
uma boa caracterização do aluno, saber que estratégias 
funcionam bem com ele” (entrevista realizada aos 
SPO). 
Tutoria (desenvolvimento de 
competências de estudo) 
“Terá de ter . . . apoios . . . da tutoria...” (entrevista à 
DT). 
“A articulação de três valências . . . entre  . . tutoria” 
(entrevista aos SPO). 
Educação Especial (intervenção na 
dislexia) 
“Terá de ter . . . apoios . . . da Educação Especial” 
(entrevista à DT). 
“A articulação de três valências, entre educação 
especial” (entrevista aos SPO). 
SPO (desenvolvimento de 
competências pessoais e sociais) 
“Mas de resto devia continuar . . . O apoio com a 
psicóloga...” (entrevista realizada à mãe). 
“A articulação de três valências . . . psicologia” 
(entrevista aos SPO). 
Apoios individualizados (português 
e matemática) 
“Mas de resto devia continuar... com os apoios” 
(entrevista realizada à mãe). 




“Os apoios individualizados que tinha, também [deverão 
existir]” (entrevista aos SPO). 
Atividades de enriquecimento 
curricular (v. g., clubes) 
“É importante também . . . que ele tenha outras 
atividades extra-académicas para não se valorizar 
apenas através das aprendizagens mais teóricas” 
(entrevista aos SPO). 
 
Aquando da discussão dos dados, voltar-se-á ao conteúdo das entrevistas e às 
inferências retiradas a partir delas. 
2.1.5. Autoconceito 
A apresentação dos dados não ficaria completa sem a referência aos resultantes 
da aplicação da escala de autoconceito. Faria e Fontaine (1990) definem o 
autoconceito como “a percepção que o sujeito tem de si próprio, em termos 
específicos, o conjunto de atitudes, sentimentos e conhecimento acerca das 
capacidades, competências, aparência e aceitabilidade social próprias” (p. 98). De 
acordo com as mesmas autoras (1990), constrói-se com base nas experiências 
vivenciadas nos diversos contextos de vida, designadamente com base nos “reforços 
do meio e dos outros significativos” (p. 98). A perceção de si mesmo e o 
comportamento e ações do sujeito influenciam-se reciprocamente (Faria & Fontaine, 
1990); nessa medida, o autoconceito é uma “variável importante em contexto escolar, 
já que numerosas evidências empíricas apoiam a sua relação com o rendimento 
escolar dos alunos” (Faria & Fontaine, 1990, p. 97) e uma melhoria do autoconceito 
pode levar a progressos na área académica. 
Como se referiu no capítulo dedicado à metodologia, recorreu-se à adaptação 
portuguesa feita por Veiga (2006) da escala americana “Piers-Harris Children’s Self-
Concept Scale (PHCSCS-2)”, revista e publicada em versão reduzida a sessenta itens. 
Às sessenta afirmações descritoras do autoconceito, o Pedro respondeu “Sim” 
ou Não”, de acordo com a sua identificação, ou não, com o conteúdo de cada. Cada 
resposta foi pontuada com um (revelador de atitude positiva face a si próprio) ou zero 
(revelador de atitude negativa face a si próprio); o aluno obteve trinta e sete respostas 
pontuadas com um e vinte e três pontuadas com zero. 
Os itens abordam seis fatores e os que obtiveram uma percentagem maior de 
respostas negativas foram os respeitantes ao estatuto intelectual e escolar (61,5%) e à 
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ansiedade (50%), seguidos dos concernentes ao aspeto comportamental (38,5%) e 
aos atributos e aparência física (37,5%); por último, os alusivos à popularidade (20%) 
e à satisfação e felicidade (12,5%). 
Embora os dados sejam retomados no capítulo relativo à sua discussão, pode-
se afirmar, em síntese, que, de acordo com os resultados obtidos através da aplicação 
da escala, o nível de autoconceito do Pedro se encontra dentro de parâmetros 
positivos, havendo até áreas que revelam um nível superior de autoconceito, como a 
da satisfação e felicidade e da popularidade. Tratando-se de um adolescente, são 
igualmente significativos os resultados positivos nas respostas associadas aos fatores 
popularidade (80%) e atributos e aparência física (62,5%). No polo oposto, encontra-
se o fator “estatuto intelectual e escolar” com a mais elevada percentagem negativa, 
provavelmente em linha com os resultados escolares que obtém e que influenciarão o 
seu autoconceito académico. 
2.1.6. Relações sociais na turma 
Por fim, a apresentação dos dados obtidos com a aplicação dos testes 
sociométricos. No capítulo relativo à metodologia, já se abordaram as razões para o 
recurso a este tipo de testes. Os que foram construídos para aplicação à turma do 
Pedro partiram do modelo “três critérios - três escolhas”, de Northway e Weld (1999, p. 
17): brincadeira livre ao ar livre, atividade de trabalho à volta de uma secretária e 
atividade de jogos. Assim, colocaram-se as seguintes questões aos alunos: 
i. Imagina que tens um trabalho de grupo para realizar. Indica os três colegas da 
turma que escolherias para trabalharem contigo. 
ii. Imagina que tens uma tarde livre na escola, durante a qual podes divertir-te à 
tua vontade. Indica os três colegas da turma que escolherias para se divertirem 
contigo. 
iii. Imagina que tens uma tarde livre, que podes dedicar aos teus jogos favoritos. 
Indica os três colegas da turma que escolherias para jogarem contigo. 
Junto de cada uma, solicitou-se-lhes, também, a indicação dos colegas que não 
selecionaram / rejeitariam: 
i. Indica os três colegas da turma que não escolherias para trabalharem contigo. 
ii. Indica os três colegas da turma que não escolherias para se divertirem contigo. 
iii. Indica os três colegas da turma que não escolherias para jogarem contigo. 
A construção da matriz sociométrica (Northway & Weld, 1999) apenas teve em 
consideração as respostas às três primeiras questões (Anexo L). Relativamente aos 
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índices de posição sociométrica, obtiveram-se: os totais em cada critério – o Pedro foi 
escolhido duas vezes no critério 1, duas vezes no critério 2 e três vezes no critério 3 –  
e os totais combinados, reveladores do índice sociométrico global – que, no caso do 
Pedro, foi de 7 (isto é, sete escolhas). 
Relativamente aos outros dados fornecidos pela matriz sociométrica (Northway 
& Weld, 1999): o Pedro escolheu três colegas diferentes; fez as nove escolhas 
possíveis (três escolhas nos três critérios); foi escolhido por cinco colegas distintos e 
houve reciprocidades (escolhas totalmente recíprocas) nas escolhas: nos critérios 1 e 
3, ou seja, para realizar o trabalho de grupo e fazer jogos, o Pedro escolheria e seria 
escolhido pelo colega codificado com o número 10; para passar a tarde livre na escola, 
o Pedro escolheria e seria escolhido pelo colega 13. 
Como se afirmou e na linha de Northway e Weld (1999), na construção da matriz 
sociométrica apenas se recorreu às questões de seleção. No entanto, visto que foram 
colocadas questões de não seleção / rejeição, apresentam-se, igualmente, os dados 
obtidos. Deste modo, na primeira questão (trabalho de grupo), o Pedro não escolheria 
e não seria escolhido pelos colegas 01 e 05 (reciprocidade); não escolheria o 13 e não 
seria escolhido pelos colegas 08 e 09. Na segunda questão (diversão livre), o Pedro 
não escolheria e não seria escolhido pelo 12 (reciprocidade); não escolheria os 
colegas 01 e 10 e não seria escolhido pelos colegas 02, 03, 07, 08 e 09. Na última 
questão (jogos), o Pedro não escolheria e não seria escolhido pelo 09 (reciprocidade); 
não escolheria os colegas 01 e 13 e não seria escolhido pelos 02, 03, 04, 07, 08 e 12. 
Para ilustrar de forma visualmente mais clara estas relações, optou-se pela 
construção de diagramas / sociogramas (Anexo M), com recurso ao software yEd 
Graph Editor (da empresa yWorks), que representam as seleções e rejeições em cada 
questão, mas, em síntese, pode-se afirmar que: 
i. O índice sociométrico global do aluno (de 7) não é positivo; Northway e Weld 
(1999) categorizam-no como “abaixo da probabilidade”, ou seja, o Pedro foi escolhido, 
pelos seus colegas, menos vezes do que se esperava de acordo com as leis da 
probabilidade; 
ii. O aluno escolhe três colegas diferentes, é escolhido por cinco colegas 
distintos, mas é rejeitado por nove (em dezassete situações); 
iii. Há dois casos de escolhas totalmente recíprocas com o colega codificado com 
o número 10 e uma com o colega 13, o que pode evidenciar a existência de relações 
mais próximas, de amizade / suporte com eles, particularmente com o 10, uma vez  
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que, apesar de uma escolha totalmente recíproca com o 13, o Pedro não o 
selecionaria nas outras duas questões.  
Na discussão dos resultados voltar-se-á aos dados sociométricos, colocando-os 
em confronto com os restantes. 
3. Discussão dos resultados: a promoção do sucesso escolar 
Na discussão dos resultados, o primeiro aspeto que se pretende salientar no que 
respeita ao perfil de funcionalidade do adolescente é a comorbilidade entre as duas 
perturbações. Muitas crianças com PHDA apresentam também uma PAE (APA, 2014) 
e os números são expressivos: entre 25% a 40% (Yemula, 2012, cit. por Barrias, 
2014). “Muitas vezes, a hiperactividade é apenas um elemento dentro da constelação 
de problemas, onde as dificuldades de aprendizagem ocupam o lugar cimeiro ou têm o 
estatuto de factores causais” (Rebelo, 1997, p. 179). Com efeito, as quatro primeiras 
dificuldades categorizadas na análise de conteúdo efetuada são características 
próprias ou associadas às perturbações que afetam o Pedro e influenciam-se entre si: 
as dificuldades de leitura e escrita associadas à PAE com défice na leitura originam 
dificuldades nas restantes aprendizagens académicas, na medida em que os alunos 
não só têm problemas na aprendizagem da leitura como também na leitura para 
realizar aprendizagens; por sua vez, estes fatores condicionam o autoconceito 
académico, social e pessoal e a autoestima. Recorde-se que, na escala de 
autoconceito, os itens associados ao fator “Estatuto intelectual e escolar” foram os que 
registaram mais respostas negativas. Mesmo não existindo uma PAE, os 
desempenhos académicos de um aluno com PHDA estão frequentemente 
comprometidos; quando há comorbilidade, a situação é mais grave. Por outro lado, a 
impulsividade e as dificuldades de autocontrolo e autorregulação associadas à PHDA 
colocam obstáculos ao processo de reeducação da dislexia e, entre as consequências 
funcionais da PHDA, os conflitos interpessoais e a inadequação / variabilidade do 
empenho nas tarefas, frequentemente atribuível  à  preguiça e à irresponsabilidade, 
são dos mais relevantes. 
Em segundo lugar, os diagnósticos destas perturbações no Pedro, que tudo 
indica terem sido muito completos, com informação proveniente de fontes variadas e 
realizados pelos profissionais adequados, ocorreram no Primeiro CEB, como é comum 
(APA, 2014; Barrias, 2014); a PHDA foi diagnosticada quando passaram a ser exigidos 
ao aluno mais atenção e concentração e quando a repercussão dos seus 
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comportamentos passou a ser mais notada pelos professores (do que era pelos 
cuidadores), até por comparação com os pares (Barrias, 2014). 
O autocontrolo / autorregulação não só foi a subcategoria que, no âmbito das  
“Dificuldades / problemas do adolescente”, reuniu o maior número de menções 
(44,6%) como também foi a que registou um maior equilíbrio entre as entrevistadas: 
das oitenta e sete unidades de registo, trinta e três provêm dos SPO, trinta da mãe e 
vinte e quatro da DT, estando, assim, presentes no discurso – nas percepções e 
preocupações – das três respondentes com relativa equidade, ao contrário da 
subcategoria relativa às necessidades de atenção, compreensão ou motivação 
(autoestima / autoconceito), em que se verifica que mais de metade das ocorrências 
foram referências feitas pelos SPO. 
Dois outros dados a salientar: a literatura mostra que os alunos com PHDA 
frequentemente apresentam “níveis de realização escolar significativamente inferiores 
às suas capacidades” (Barrias, 2014, p. 122) – constatação aplicável a este 
adolescente – e, além das competências cognitivas, também a presença de 
comorbilidade e características contextuais influenciam o curso da PHDA (APA, 2014; 
Barrias, 2014). Com efeito, a quinta subcategoria dos problemas do adolescente foca 
as dificuldades familiares (nível de competências parentais, dificuldades emocionais e 
socioeconómicas) No início deste trabalho, já se salientou a influência de 
condicionantes psicossociais adversas no curso da PHDA e é nessa medida que 
autores como Barrias (2014) consideram que, não obstante o trabalho com os pais na 
intervenção seja fundamental, “a probabilidade de sucesso com famílias 
desestruturadas é menor” (Barrias, 2014, p. 123). 
A dificuldade que a mãe do Pedro sente para pontuar os seus comportamentos 
disruptivos ou motivar o filho para o estudo decorre das três entrevistas e, somada à 
ausência de uma figura masculina estável, ao divórcio recente e à instabilidade familiar 
que ainda é muito visível, influencia fortemente o adolescente; a entrevista aos SPO é 
a que, de forma mais explícita, reitera a crença de que sem estabilidade familiar o 
Pedro não sedimenta a sua estabilidade pessoal e social e não fica disponível para as 
aprendizagens. 
Contudo, o papel da mãe parece revelar alguma ambivalência, porque, se é 
verdade que parece ser parte do problema, também parece ser parte da solução, uma 
vez que a cooperação entre a encarregada de educação e a escola constitui um dos 




A entrevista não leva a crer que o diagnóstico das perturbações do Pedro tenha 
constituído um momento de mudança e crise familiar muito marcado; o stresse familiar 
/ parental (Felizardo, 2013) decorrente das respostas da mãe parece advir mais das 
dificuldades económicas, do excesso de trabalho, da falta de apoio do ex-marido e da 
dificuldade em controlar o comportamento do filho e a sua aprendizagem, ou seja, de 
fatores anteriores ao diagnóstico propriamente dito. Já o marco de referência 
constituído pela entrada no Primeiro CEB parece ter gerado um nível muito alto de 
stresse, dadas as dificuldades de integração da criança e a consequente rejeição da 
escola. Embora a mãe atribua essas dificuldade ao facto de o Pedro integrar um grupo 
de crianças estável desde o Jardim-de-Infância, talvez não se devam excluir outras 
causas: as perturbações (diagnosticadas mais tarde) e o facto de a criança não ter 
frequentado a educação pré-escolar e não ter contacto habitual com outras crianças. 
Apenas no subsistema fraternal a mãe do Pedro parece encontrar sentimentos 
positivos e apoio, em contraste com a menor / inexistente realização nos subsistemas 
individual, conjugal e parental (Felizardo, 2013). Apesar das suas dificuldades, 
contudo, parece ser a mãe quem assume / procura assumir, na família, as funções 
executivas, de autoridade e poder, ainda que recorrendo bastante a castigos e 
repreensões que, todavia, parece querer contrabalançar com conselhos e formas de 
motivação (como a oferta recente de um tablete). Não obstante a situação de risco em 
que se encontra (risco estabelecido, em consequência das NEE do Pedro, e algum 
risco social), a mãe revela alguma resiliência, alguma capacidade de resistir às 
adversidades com que se tem confrontado, nomeadamente na forma como lidou com 
o diagnóstico das perturbações do filho – aparentemente, sem passar por fases de 
negação ou depressão, mas com capacidade de negociação e aceitação, recorrendo, 
talvez, a estratégias de coping positivo (Felizardo, 2013). As três entrevistas 
evidenciam a responsividade da mãe e a forma como tem cooperado com a escola e 
outros serviços (médicos e de psicologia) – de facto, esta mãe não parece ter 
dificuldades na partilha da função executiva com os professores, procurando 
estabelecer com eles relações de alguma simetria e complementaridade. 
Em termos de suporte social, isto é, da assistência / ajuda de que a mãe dispõe 
juntos dos elementos das suas redes pessoal e social com influência na sua vida 
(Felizardo, 2013), parece obter algum suporte informal dos seus pais (que dão apoio 
material e talvez algum apoio emocional / psicológico, sendo a relação com o pai mais 
próxima e com a mãe mais distante / conflituosa) e, eventualmente, dos irmãos e 
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cunhadas (parecem dar apoio emocional / psicológico; não há evidências de apoio 
material). 
Tudo indica que encontra suporte formal junto da escola, com apoio 
informacional e, talvez, algum apoio emocional / psicológico (na medida em que tem 
encontrado compreensão, simpatia, empatia, estímulo e apoio). 
A completar o quadro de relações significativas a que aludiu está o ex-marido, 
com quem, todavia, mantém relações conflituosas. Não foram relatadas relações 
comunitárias para além das mantidas com os interlocutores escolares, relações de 
amizade ou de trabalho / estudo atuais, embora as questões da entrevista também 
não tenham procurado obter essa informação especificamente. 
Outro facilitador que merece reflexão é o das características adaptativas do 
adolescente, pois elas podem constituir um ponto de apoio para o desenvolvimento da 
sua funcionalidade, sobretudo se explorado intencionalmente. Com efeito, quer as 
entrevistadas, quer os relatórios de consultas ou apoios personalizados referem a 
simpatia, o empenho e a colaboração da criança, que gosta de agradar ao adulto, quer 
ser ajudada e em quem vai sendo visível um esforço de autocontrolo, diversas vezes 
referido pela mãe. Os resultados revelados pela escala de autoconceito parecem 
corroborar esta ideia: o aluno tem um conceito positivo da sua “Satisfação e felicidade” 
(87,5% de itens positivos), da sua popularidade (80% de afirmações positivas), dos 
seus “Atributos e aparência física” (62,5% de itens positivos) e até mesmo do “Aspeto 
comportamental” (com 61,5% afirmações positivas). Não obstante, merecem atenção 
(e intervenção) a equidade de itens positivos e negativos registada no fator 
“Ansiedade” e na sua identificação com afirmações como “Estou triste muitas vezes” 
(da mesma escala). 
Estreitamente relacionado com o facilitador anterior, bem como com as 
dificuldades de autoestima, o facilitador constituído pelo reforço positivo regista o 
maior número de referências desta categoria (31%), parecendo, contudo, estar mais 
consciencializado por parte dos SPO e da DT do que por parte da mãe, que, talvez 
devido ao stresse a que se aludiu ou à falta de competências parentais, parece 
privilegiar censuras e castigos. 
Em complementaridade com o anterior, o controlo externo dos comportamentos 
– com a intervenção direta do adulto (DT, outros professores, SPO, mãe), mas 
também dos pares (em estratégias e programas criados pelos SPO e pela DT de 
regulação de comportamentos do Pedro, monitorizada semanalmente em alturas mais 
críticas) – revela-se fundamental no desenvolvimento do adolescente e é sobretudo 
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referido pela DT e pela mãe: “Está melhor... a medicação também ajudou... Ele havia 
alturas que estávamos a falar para ele e ele não ouvia e agora toma mais atenção” (da 
entrevista à mãe). Tanto as entrevistadas como dados do processo individual do aluno 
relatam vantagens da intervenção farmacológica. O Pedro tomou metilfenidato – o 
“fármaco de primeira escolha” (Barrias, 2014, p. 123) para a PHDA – num período 
correspondente, grosso modo, ao da segunda vez em que frequentou o terceiro ano 
de escolaridade; interrompeu a medicação no quarto ano, ano em que, de acordo com 
a mãe, não foi necessário e, mais recentemente, já durante este último ano letivo, 
retomou-a. 
Nas operações de recorte das unidades de registo, as referências à turma 
colocaram dúvidas, na medida em que algumas pareciam ter cabimento na 
subcategoria do reforço positivo e outras na subcategoria do controlo externo. Porém, 
o papel que a turma do Pedro desempenha na sua funcionalidade parece ir além 
dessas duas valências e, por essa razão, algumas das unidades que se lhe referem 
foram agrupadas na subcategoria ação da turma. É sabido que uma turma pode 
constituir um grupo de suporte face às angústias e um auxílio no desenvolvimento de 
atitudes e valores, com funcionamento análogo ao do subsistema fraternal.  
É possível que, aquando da entrada do Pedro para a escola, a relação com os 
pares e a inclusão desta criança que não pertencia ao grupo de crianças que 
frequentara a Educação Pré-Escolar em conjunto (e, além disso, revelava dificuldades 
comportamentais) não tenha sido devidamente promovida pela(s) PTT dos primeiros 
anos de escolaridade. De facto, o Pedro só veio a encontrar, entre pares, um grupo de 
algum suporte, favorecedor do desenvolvimento de competências afetivas, sociais, 
cognitivas e intelectuais, junto da turma que integrou quando ficou retido e que 
manteve até ao último ano letivo, com vantagens salientadas pela mãe, pela DT e 
pelos SPO. É importante referir, todavia, que, junto dessa turma, houve, por parte da 
PTT do quarto ano de escolaridade, da DT do Segundo CEB e dos SPO, um trabalho 
que visou a promoção da inclusão no sistema que a turma / a escola configura. 
Os dados obtidos a partir dos testes sociométricos revelaram um índice 
sociométrico global de 7, que, conforme se referiu, Northway e Weld (1999) 
categorizam como “abaixo da probabilidade”, ou seja, o Pedro foi escolhido, pelos 
seus colegas, menos vezes do que se esperava de acordo com as leis da 
probabilidade. Relativamente à não seleção para a realização de atividades, verificou-
se que o Pedro obteve dezassete rejeições, de nove alunos distintos. Estes dados 
podem, numa primeira leitura, pôr em causa o grau elevado de inclusão na turma que 
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foi explicitamente apontado pelas entrevistadas. Contudo, se se considerar que a 
perceção das entrevistadas decorre da sua observação relativamente à participação 
do aluno nas atividades, académicas e recreativas, da turma, talvez se possa inferir 
que o aluno está bem integrado e é incluído, mesmo não sendo do agrado pessoal da 
maioria dos colegas, provavelmente devido à sua instabilidade e comportamentos 
disruptivos. Recorde-se que, de acordo com dados obtidos na entrevista à DT, o Pedro 
desvaloriza, frequentemente, a agressividade com que trata os colegas, considerando 
que são brincadeiras; assim, a reação que os colegas vão manifestando pode estar a 
basear-se mais na tolerância do que propriamente em laços afetivos: “Mas os colegas 
eram impecáveis com ele, ele é que era tão chatinho com eles... eles tinham muita 
paciência!“ (da entrevista à DT).  
De qualquer forma, talvez seja importante, no futuro, por um lado, planear 
formas de ir verificando se a inclusão percepcionada é real e, por outro, manter / 
aprofundar o trabalho explícito e intencional que a DT e os SPO têm desenvolvido no 
sentido de assegurar a inclusão deste aluno, melhorando a sua qualidade, para que 
seja vivida por todos mais plenamente. 
4. Definição de medidas e recursos educativos a mobilizar 
Por fim, o último tópico a abordar neste trabalho: a definição das grandes linhas 
de intervenção junto de um adolescente com PHDA e PAE com défice na leitura, tendo 
em conta as suas necessidades e os recursos existentes no sistema educativo, bem 
como as expetativas parentais, de professores e técnicos. 
A súmula de medidas e recursos seguidamente apresentados parte da 
articulação de dados provenientes: 
i. Da análise de conteúdo das entrevistas, em particular dos “Facilitadores” 
(nomeadamente dos conteúdo da última subcategoria – Outras medidas e recursos do 
PEI – , que ainda não se discutiu) e da matéria reunida na categoria “Medidas e 
recursos a mobilizar em contexto educativo”; 
ii. Da análise dos documentos do processo individual do aluno (do seu PEI, 
designadamente, mas também de diversos relatórios); 
iii. Da revisão da literatura feita. 
Assim, em primeiro lugar, conclui-se que deve ser dada continuidade ao PEI do 
aluno (consideradas as propostas do último Relatório Circunstanciado), 
nomeadamente no que respeita: 
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i. À sua integração numa turma reduzida e, se possível, no grupo de alunos que 
o acompanha há quatro anos (caso este se mantenha na mudança de ciclo); 
ii. Às medidas educativas – adequações do processo de ensino e de 
aprendizagem (apoio pedagógico personalizado e adequações no processo de 
avaliação); 
iii. Ao apoio da EE, particularmente no âmbito de um programa de 
desenvolvimento e reeducação das competências leitoras e de escrita; 
iv. Ao apoio dos SPO, sobretudo na área das competências pessoais e sociais 
(designadamente na cooperação aluno / turma); 
v. À tutoria, principalmente para apoio ao estudo e à organização desse estudo; 
vi. Ao apoio individualizado nas disciplinas de Português (quarenta e cinco 
minutos semanais) e Matemática (noventa minutos semanais com um professor de 
apoio presente na sala da aula curricular), para reforço das aprendizagens 
desenvolvidas. 
Ainda no que concerne à avaliação, deverá proceder-se, como proposto, à 
tradução dos enunciados da disciplina de Inglês para língua portuguesa e à solicitação 
de um limite mínimo de palavras / linhas inferior ao pedido aos restantes alunos, em 
complementaridade com outras medidas a seguir referidas. 
Em segundo lugar, propõe-se a criação negociada (entre o aluno, a mãe, o / a 
DT, a professora de EE e os SPO ) do horário semanal do aluno, atualizando o que se 
encontra no PEI, de forma a articular, na mancha horária, as aulas curriculares 
correspondentes ao sétimo ano de escolaridade, as medidas propostas e a frequência 
de atividades de enriquecimento curricular escolhidas pelo aluno (recorde-se que, no 
ano letivo passado, ele frequentou o Clube de Artes e o Clube de Leitura) 
Em terceiro lugar, propõem-se dois conjuntos de medidas especificamente 
direcionados para a intervenção na PHDA e na PAE com défice na leitura. Algumas 
das medidas a apontar surgem, com alguma dispersão, nos diversos documentos que 
se referem ao aluno; considera-se, porém, que devem ser conhecidas por todos os 
professores e alvo de reflexão em reunião de conselho de turma a decorrer nas 
primeiras semanas de setembro, antes do início do ano letivo. 
 Assim, especificamente para a intervenção na PHDA (Barkley, 2006; Barrias, 
2014; Rebelo, 1997), são recomendadas: 
i. A clareza, brevidade e precisão das regras e instruções, que devem ser, 
preferencialmente, acompanhadas de exemplos, através de “sinais concretos e 
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observáveis” (Rebelo, 1997, p. 167), e devem ser seguidas da repetição verbal, pelo 
aluno, da regra / instrução enunciada; 
ii. A identificação clara e imediata do comportamento desviante que o aluno está 
a manifestar em determinado momento, com explicitação das consequências 
perturbadoras desse comportamento no ambiente de aprendizagem (Rebelo, 1997), e 
análise dessas consequências com o discente, para manipulação de estratégias de 
reforço que atuem sobre o comportamento, por exemplo, com a redação de um 
contrato (Barkley, 2006; Rebelo, 1997); 
iii. O uso preferencial de reforços positivos / recompensas e autorreforço (em 
detrimento de castigos), nomeadamente recorrendo aos programas de token, que 
motivem o aluno a comportamentos adaptados; estes reforços devem ser sistemáticos 
e variados e podem ser materiais, de natureza psicológica, afetiva e social, 
dependendo do grau de sucesso que revelem, em cada situação, junto do Pedro 
(Barkley, 2006; Rebelo, 1997); 
iv. O desenvolvimento de uma hierarquia de penalizações na sala de aula – a 
literatura sugere: manter a cabeça voltada para baixo enquanto sentado à secretária; 
recurso ao procedimento custo de resposta (e / ou perda de pontos nos programas 
token); afastamento de reforço positivo (time-out) num  canto da sala; afastamento de 
reforço positivo (time-out) num gabinete da escola; suspensão (ida para um gabinete 
da escola); agendamento de uma reunião com os pais / cuidadores (Barkley, 2006; 
Rebelo, 1997); no entanto, outras podem ser planificadas em conselho de turma; 
v. A diminuição da carga de trabalho, ajustando-a à capacidade de atenção do 
aluno: estabelecer períodos de trabalho mais frequentes e curtos; não enviar para 
casa o trabalho não concluído em sala de aula; eliminar potenciais estímulos 
distratores (Barkley, 2006; Rebelo, 1997); 
vi. A adaptação das práticas educativas por parte dos professores: permitir algum 
comportamento agitado na área de trabalho; ser animado, teatral e responsivo; ser 
flexível e estar aberto a novos métodos de ensino; recorrer a “métodos de ensino 
activo, participativo e de descoberta” (Rebelo, 1997, p. 181), uma vez que “é possível 
que, nalguns casos, a hiperatividade na sala de aula resulte . . . da convicção de que 
não conseguem aprender” (Rebelo, 1997, p. 181), isto é, de um autoconceito escolar 
negativo, que já se verificou estar presente, em certa medida, no caso do Pedro; 
planificar atividades com recurso ao computador (que exijam empenho ativo do aluno); 
não reforçar (positivamente) a rapidez da resposta irrefletida; reforçar a verbalização 
do pensamento (promovendo o autorreforço e autoinstrução); atribuir ao aluno uma 
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secretária próxima do professor, do quadro ou da fonte do estímulo para o qual se 
pretende que foque a atenção; intercalar atividades menos e mais interessantes para o 
aluno; prever pequenos intervalos durante as atividades; tanto quanto possível, 
calendarizar as disciplinas / conteúdos mais exigentes para o turno da manhã; utilizar 
materiais com instruções diretas nas várias disciplinas; manter contacto visual com o 
aluno; promover adequações curriculares, bem como adequações nas estratégias de 
ensino e nas práticas avaliativas, visando a melhoria da autoestima do aluno e das 
suas aprendizagens; fomentar a autonomia na construção das aprendizagens; 
apresentar tarefas assentes em pequenas etapas e com objetivos intermédios; solicitar 
a aplicação dos conteúdos imediatamente após a sua abordagem; rever 
frequentemente os conteúdos abordados (Barkley, 2006; Rebelo, 1997); 
vii. O controlo dos desempenhos de forma discreta mas persistente e uma aposta 
na avaliação formativa; 
viii. A explicitação de regras a cumprir: sinalizar claramente os períodos de 
trabalho; afixar as regras a cumprir nesses períodos; colocar cartões nas mesas de 
trabalho com as regras a cumprir no trabalho de secretária; pedir ao aluno que: repita 
para si próprio e para os colegas as regras antes do início da atividade seguinte, 
estabeleça objetivos para os períodos de trabalho e recorra à autoinstrução durante as 
tarefas (Barkley, 2006; Rebelo, 1997); 
ix. A definição de limites precisos, mas adequados, de tempo para o 
completamento das tarefas e verificação do seu cumprimento (Barkley, 2006; Rebelo, 
1997); 
x. A coordenação das consequências comportamentais entre casa (pais / 
cuidadores / mãe, neste caso) e escola (professores / outros agentes educativos): 
numa fase inicial, partilhar registos diários entre os dois contextos; gradualmente, 
tornar a monitorização semanal (Barkley, 2006); 
xi. A atribuição do papel de tutores ou explicadores a alunos sem PHDA e sem 
dificuldades de aprendizagem, visando a melhoria de comportamentos e 
aprendizagens. Com efeito, desde que devidamente preparada e ativamente 
supervisionada pelo professor, a tutoria entre pares regista, na investigação, 
resultados muito positivos, quer para os alunos alvo de tutoria, quer para os que a 
prestam (Rebelo, 1997); 
xii. Sendo o Pedro já um adolescente, devem ser incentivadas formas de 
automonitorização, autorregulação e autoinstrução, recorrendo a listas de tarefas 
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diárias ou registos comportamentais (diários / semanais) com pontos a serem 
atribuídos em casa e na escola.  
xiii. Nos apoios especializados de que o aluno vai beneficiar, bem como na tutoria 
prestada por docentes ou nas outras modalidades de apoio constantes do PEI, os 
professores poderão trabalhar com o Pedro competências / aprendizagens que, 
embora já promovidas ao longo do seu percurso escolar, necessitem de reforço e 
reinvestimento, devido a problemas de memorização e assimilação de informação. 
Desta forma, os docentes deverão ensinar explicitamente: estratégias de planificação 
e organização dos tempos, tarefas e materiais de estudo, supervisionado os 
progressos obtidos (Rebelo, 1997); processos de interpretação de informação verbal e 
não verbal; tomada de notas, redação de textos; resolução de problemas e estratégias 
eficazes de memorização. Será igualmente importante o reforço das aprendizagens 
das disciplinas estruturantes, a verificação do domínio de conteúdos e conhecimentos 
considerados pré-requisitos, bem como a explicitação de relações entre conteúdos, 
recorrendo abundantemente a exemplos e à sua aplicação (Rebelo, 1997). 
Em todas as situações, a articulação na preparação, execução e avaliação dos 
programas de intervenção, entre os vários agentes educativos nos diversos contextos, 
parece essencial, a fim de que facilitadores e barreiras sejam identificados, 
potenciando-se os primeiros e minimizando-se os segundos. 
Igualmente relevante é o papel da formação de professores, “para ajudar a 
intervir preventiva e remediativamente” (Rebelo, 1997, p. 180), assim como a criação 
de serviços destinados a apoiar quer os professores e outros agentes educativos (no 
diagnóstico, planificação e intervenção), quer os pais / cuidadores, quer, ainda, a 
própria relação escola / família – estratégias que deverão ser planificadas em conjunto 
com a direção do AE, o Centro de Formação e, eventualmente, um Centro de 
Recursos para a Inclusão. 
No que respeita à intervenção na PAE com défice na leitura, as estratégias a 
seguir apresentadas deverão, como se disse, ser alvo de reflexão em reunião de 
conselho de turma. Com efeito, é importante que todos os professores do Pedro 
possuam um conhecimento o mais especializado possível das suas dificuldades e das 
formas de intervenção nessas dificuldades, tanto mais que a comunicação e 
expressão em língua portuguesa é um dos domínios transversais a avaliar pelos 
professores de todas as disciplinas (a par das áreas de educação para a cidadania e 
tecnologias de informação e comunicação). É fundamental que, em conselho de turma 
sejam planificados os critérios de correção / classificação dos instrumentos de 
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avaliação deste aluno, sobretudo no que respeita à correção formal, especialmente a 
ortográfica. Não obstante, as linhas de intervenção propostas destinam-se, de forma 
particular, aos professores / técnicos que venham a trabalhar com o Pedro na área da 
reeducação da leituras e escrita. 
A investigação (Cameirão, 2014) mostra que a promoção da consciência 
fonológica e a instrução explícita do método fónico são benéficas nesta intervenção. O 
método fónico consiste, precisamente, no ensino explícito, sistemático, organizado e 
sequencial do princípio alfabético (relações grafema-fonema) e sua aplicação à leitura 
e escrita; ora, no caso das crianças / adolescentes com PAE com défice na leitura, 
esse ensino deve ser ainda mais sistemático e duradouro e deve incluir um apoio de 
natureza emocional, assente numa relação positiva de incentivo e reforço. 
Carvalho (2011) sublinha a importância de também se trabalhar a perceção / 
discriminação visual e auditiva, bem como a memorização visual, pelo que, na 
intervenção na precisão leitora, propõe: 
i. o ensino explícito não só das relações letras / grupos de letras-som, mas 
também da combinação de sons e de letras em palavras desconhecidas que o aluno 
deve procurar pronunciar; 
ii. a leitura repetida de palavras, de forma a que a sua leitura se torne 
progressivamente instantânea; 
iii. a análise de palavras com reflexão sobre os seus constituintes, para que estes 
se tornem pistas ao dispor do leitor na memorização das palavras; 
complementarmente, a consulta do dicionário. 
Ainda de acordo com Cameirão (2014), a promoção da consciência fonológica e 
a instrução explícita do método fónico têm impacto sobretudo no evitamento de erros 
de leitura, enquanto que a fluência leitora parece ser mais resistente à intervenção, 
especialmente em crianças mais velhas, adolescentes e adultos. Para estes e visando 
a promoção da fluência, a autora vê virtualidades na leitura repetida de listagens de 
palavras / textos em voz alta, com o apoio e a orientação do professor. 
A propósito da fluência, Carvalho (2011) acrescenta quatro ideias que se 
afiguram fundamentais quando se trabalha este aspeto da leitura: 
i. a fluência envolve um certo ritmo de leitura, isto é, o número de palavras lidas 
num determinado período temporal, mas também a precisão / exatidão no que é lido e, 
ainda, a prosódia; a fluência abre a porta à compreensão em profundidade na medida 
em que o leitor, ficando liberto das dificuldades de automatização, pode investir de 
forma total na compreensão do texto; 
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ii. o professor / técnico que trabalha a fluência leitora deve dar a conhecer ao 
aluno alvo da intervenção a abrangência do conceito (apresentada no ponto anterior); 
iii. o professor pode utilizar a estratégia de fazer uma leitura do texto que sirva 
como modelo à leitura do aluno; 
iv. a escolha dos textos que mediatizam o trabalho com a fluência deve ser 
criteriosa para resultar adequada às características do aluno. 
Na mesma obra e em consonância com as linhas de intervenção apresentadas, 
Carvalho (2011) apresenta numerosas sugestões de atividades concretas, já 
elaboradas, relativamente: 
i. à discriminação fonémica (atividades de: identificação do fonema inicial e final, 
descoberta do intruso e manipulação fonémica – omissão e substituição); 
ii. à discriminação visual (tarefas de distinção de grafemas que correspondem a 
fonemas semelhantes e identificação de sílabas e palavras iguais e diferentes); 
iii. à memorização visual da forma escrita da palavra e automatização da leitura 
de palavras. 
Fruto do interesse crescente que a PAE com défice na leitura tem suscitado e do 
consequente investimento de muitos investigadores, um número considerável de 
materiais e atividades (quer impressos, que em linha) já se encontra ao dispor de 
técnicos, professores e pais. Entre esses materiais, encontram-se muitas 
semelhanças, uma vez que todos procuram ir ao encontro dos pilares fundacionais da 
leitura: a precisão e a fluência. No entanto, para que se perceba de que forma 
atividades concretas operacionalizam os objetivos enunciados, apresentam-se, não de 
forma exaustiva mas a título de exemplo, a tipologia de algumas dessas atividades 
propostas por Carvalho (2011). 
Assim, visam o desenvolvimento da precisão: 
i. atividades que, através de um enunciado breve, solicitam, em primeiro lugar, a 
observação de imagens (representações de objetos), seguidamente, a nomeação do 
objeto representado e, por fim, o registo escrito da palavra pronunciada de acordo com 
determinada especificidade da instrução (uso de cor diferente para a letra inicial ou 
final, distinção de palavras que comecem pela mesma letra, etc.); 
ii. atividades de identificação fonémica e grafémica em que os alunos são 
confrontados com palavras lacunares (acompanhadas ou não de imagens), cujos 
espaços em branco correspondem a determinados pares de sons comummente 
confundidos (como as fricativas <ch> e <j> / [ʃ] e [ʒ];<v> e <f> / [v] e [f] ou as oclusivas 
bilabiais <p> e <b> / [p] e [b]); 
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iii. atividades de discriminação visual e auditiva que propõem aos alunos a 
identificação: em tabelas com dezenas de sílabas, de sílabas iguais a um modelo; em 
tabelas com dezenas de palavras, as palavras iguais a um modelo, isto é, 
corretamente escritas (as restantes contêm omissões, substituições, etc.); exercícios 
paralelos mas cujo objetivo é procurar as diferenças; 
iv. leitura cronometrada de listagens de palavras com registo dos tempos 
alcançados – exercícios de reconhecimento rápido / automatização da leitura; 
v.  identificação, a partir da leitura de pares de palavras, daquelas que começam 
pelo mesmo som, ainda que sejam grafadas diferentemente; 
vi. substituição fonémica e verificação de que dessa substituição resultam novas 
palavras (por exemplo, substituição do fonema inicial de ‘salsa’ por um [v] e obtenção 
de ‘valsa’); 
vii. ditados, orientados, de enunciados breves, de que os alunos apenas têm de 
registar um determinado som, vocálico ou consonântico (e não toda a palavra); 
viii. atividades de caráter mais lúdico, como o loto de palavras, a ser dinamizado 
com os alunos, organizados por equipas; 
ix. atividades cujo desenvolvimento requer o recurso a dicionário. 
Visam o desenvolvimento da fluência: 
i. leitura de textos em voz alta (observando-se os pressupostos gerais atrás 
enunciados no que toca às atividades que trabalham a fluência), com registo escrito 
dos progressos alcançados e tendo por referência intervalos de valor esperados para 
o ano de escolaridade em que se encontra o aluno; 
ii. leitura prévia do texto (pelo próprio aluno ou por outra pessoa); 
iii. leitura do texto a par (com o professor ou com alunos mais experientes, que 
podem assumir um papel de tutoria); 
iv. leitura em coro (com estratégias variadas: leitura de partes selecionadas, 
leitura em diálogo, etc.); 
v. atividades de escuta de leituras gravadas (que de afigura muito pertinente, 
designadamente no caso das obras de leitura obrigatória estipuladas pelo Programa e 
Metas Curriculares de Português). 
Outro aspeto marcante a referir diz respeito à forma como se devem processar 
as atividades de desenvolvimento da leitura, nomeadamente as que têm como foco a 
consciência fonológica e passam pela leitura repetida de sons / palavras e reflexão 
sobre a sua correta pronunciação. Carvalho (2011, citando Rasinski) postula que o 
processo deve partir da leitura modelar pelo professor, prosseguir para uma leitura 
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partilhada (leitura a par com o professor; com outro aluno; e/ou em coro) e terminar 
com a leitura independente pelo aluno com PAE com défice na leitura, de forma a que 
o nível de suporte prestado ao aluno vá diminuindo progressivamente. 
Papalia et al. (2001), fazendo uma revisão da literatura, referem que algumas 
crianças com dislexia “parecem ser incapazes de ouvir diferenças subtis entre sons 
tais como ‘da’ e ‘ga’” (2001, p. 453), pelo que propõem que “uma técnica de treino, em 
que sons curtos de consoantes são prolongados e acentuados, pode ajudar as 
crianças que têm problemas na audição de sons consoantes curtos, tais como ‘ba’ em 
‘banana’” (Papalia et al., 2001, p. 453). 
Almeida (2011) vê na música – com base numa revisão da literatura que 
estabelece relações entre o processamento cerebral da linguagem e o da música 
(constatando, a título de exemplo, que a área de Broca, implicada na produção de 
discurso, é ativada em tarefas envolvidas na audição musical, como o processamento 
rítmico e a discriminação melódica e harmoniosa) e analisa capacidades dos músicos 
no que à linguagem respeita – potencialidades no desenvolvimento da memória de 
trabalho e da consciência fonética, considerando-a uma mais-valia na intervenção e 
defendendo a importância da aprendizagem de um instrumento musical por alunos 
com PAE com défice na leitura. 
Acrescem a estas técnicas a importância de que seja proporcionado ao aluno 
com estas dificuldades um ambiente tão enriquecedor em termos linguísticos quanto 
possível, um reforço positivo, motivacional, constante e uma avaliação periódica, 





No momento de concluir este trabalho, considera-se que os objetivos propostos 
foram alcançados com sucesso.  
Analisados e discutidos os dados obtidos com (i) a pesquisa documental, (ii) a 
aplicação da escala de autoconceito ao aluno e dos testes sociométricos à turma e (iii) 
as entrevistas à mãe, à DT e aos SPO, foi possível: (i) descrever a história 
(desenvolvimental, familiar e educacional) compreensiva do adolescente com PHDA e 
PAE com défice na leitura; (ii) descrever o seu perfil de funcionalidade e nível de 
autoconceito; (iii) conhecer a perceção de familiares, professores e técnicos 
especializados sobre o percurso e desempenho escolar do adolescente; (iv) definir 
medidas e recursos a mobilizar na promoção do seu sucesso escolar, tendo em conta 
as suas características e as expetativas dos referidos familiares, professores e 
técnicos especializados. 
A história compreensiva do adolescente com PHDA e PAE com défice na leitura 
deu a conhecer um aluno que, embora não tendo tido, ao longo da sua vida, outros 
problemas de saúde, tem tido um percurso pessoal, social e académico marcado pelas 
dificuldades características de ambas as perturbações: elevados níveis de 
desatenção, desorganização, hiperatividade e impulsividade – característicos da 
PHDA –, dificuldades persistentes na leitura (fluência e precisão) com consequências 
na escrita e comprometimento das aprendizagens académicas – próprias da PAE com 
défice na leitura – e uma necessidade de reforço positivo e formas de controlo externo 
em linha com os obstáculos que a comorbilidade das perturbações coloca. 
O aluno frequentou a Educação Pré-escolar durante cerca de seis meses, aos 
três anos; no tempo restante ficou aos cuidados da mãe, dos avós ou do pai. A 
entrada no Primeiro CEB ficou marcada pela rejeição de que foi alvo pela turma que 
integrou, de acordo com a mãe pelo facto de ser um elemento novo num grupo de 
crianças que se mantinha estável desde o início da Educação Pré-escolar; é possível 
que a esta razão se juntem a ação de precursores das perturbações que viriam a ser 
diagnosticadas e alguma inexperiência no contacto com pares. 
A primeira e única retenção veio a acontecer no terceiro ano e foi nesse ano que 
tiveram início os processos de diagnóstico, aparentemente completos e realizados 
pelos especialistas adequados, das duas perturbações. 
Depois de uma primeira integração na EE (na segunda vez em que frequenta o 
terceiro ano), que veio a ser anulada depois de reapreciação do processo de 
integração (num momento em que apenas havia o diagnóstico de dislexia moderada), 
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integrou definitivamente a EE no quinto ano, depois de consolidados os diagnósticos 
de PHDA e dislexia severa. A partir desse momento, passou a beneficiar de um 
conjunto de medidas associadas a essa condição e inscritas no seu PEI (de acordo 
com o decreto-lei n.º 3/2008, de sete de janeiro):  integração numa turma reduzida; 
adequações do processo de ensino e de aprendizagem (apoio pedagógico 
personalizado e adequações no processo de avaliação); apoio dos SPO, apoio 
individualizado nas disciplinas de Português e Matemática e, no sexto ano, tutoria. 
Contudo, antes de integrar a EE e ter um PEI, beneficiou de planos diversos, ao 
abrigo dos diferentes referentes legais que vigoraram ao longo dos últimos anos e que, 
como se explicou, definem medidas de sucesso educativo para alunos não elegíveis 
para a EE: plano de acompanhamento, plano de recuperação, plano de apoio 
pedagógico individual. 
Os seus resultados escolares não têm sido condicentes com a sua capacidade 
intelectual: a avaliação cognitiva revelou um desenvolvimento intelectual esperado 
para a idade na categoria médio-superior e resultados nas provas de realização 
significativamente superiores aos obtidos nas provas verbais. 
Três considerações finais sobre o percurso escolar deste aluno, inferidas, 
sobretudo, a partir da análise do seu processo individual: por um lado, o longo tempo 
que decorreu entre o início dos processos de diagnóstico das perturbações e a sua 
conclusão e consequentes referenciação, avaliação e entrada na EE, bem como a 
falta de celeridade com que comunicações provenientes de serviços médicos (por 
exemplo, relativas ao diagnóstico de PHDA e ao recurso a medicação) chegaram à 
escola; por outro, a interferência da direção regional da educação no processo de 
avaliação do aluno e na decisão de inclusão na / exclusão da EE; por fim, a entrada 
relativamente tardia do aluno na EE (e consequente definição do PEI de que beneficia 
presentemente). 
Dum perfil de funcionalidade marcado, então, pelas dificuldades graves na 
atenção e concentração, por dificuldade ligeira na memória e por dificuldades na 
leitura, na escrita, no cálculo mental, nas tarefas que envolvam raciocínio matemático 
e resolução de situações problemáticas, na comunicação matemática, na visualização 
espacial e no manuseamento de instrumentos de desenho e medida, emergem dois 
fatores ambientais que constituem “Facilitadores”: a família próxima e a escola. 
Com efeito, percebeu-se que a família desempenha na vida deste aluno um 
papel de alguma ambivalência, pois tanto constitui fator desestabilizador – sobretudo a 
figura paterna, que não vive com o adolescente mas exerce sobre ele uma influência 
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percepcionada como negativa – como coopera estreitamente com a escola – a mãe – 
e envolve-se na procura de soluções para o adolescente, embora, aparentemente, 
sem capacidade para efetivar um controlo comportamental. 
Compreendeu-se, igualmente, que as medidas educativas que a escola tem 
vindo a operacionalizar são as mais adequadas e têm contribuído para o 
desenvolvimento do aluno. 
Além desses dois facilitadores, resultaram da análise e discussão dos dados 
outros fatores que se têm revelado benéficos e nos quais pode e deve assentar a 
definição de linhas de intervenção no futuro. 
Em primeiro lugar, características adaptativas do adolescente, como a 
resiliência, a aceitação da crítica ou a afabilidade, que, por exemplo, o fazem tirar 
grande partido de qualquer forma de apoio que ocorra numa base individual.  
Em segundo, o reforço positivo por parte de adultos e pares; existe a perceção 
de que este aluno reage muito positivamente à valorização das suas capacidades, à 
motivação, à solicitação da participação oral, aos esforços para envolvê-lo ativamente 
no decurso da aula, à atenção que lhe é votada e à compreensão das suas limitações. 
Nas sessenta afirmações que constituem a escala de autoconceito, o adolescente 
obteve trinta e sete respostas pontuadas com um (revelador de atitude positiva face a 
si próprio) e vinte e três pontuadas com zero (revelador de atitude negativa face a si 
próprio); assim, apesar de o seu nível de autoconceito se encontrar dentro de 
parâmetros positivos, é baixo, e se há áreas que revelam um nível superior de 
autoconceito, como a da satisfação e felicidade e a da popularidade, no polo oposto 
encontra-se o fator “estatuto intelectual e escolar”, com a mais elevada percentagem 
negativa, provavelmente determinada pelos resultados escolares pouco satisfatórios 
que obtém e que influenciarão o seu autoconceito académico. 
Em terceiro lugar, parece exercer uma influência benéfica sobre o aluno o 
controlo externo exercido sobre os comportamentos, que tanto ocorre através da 
intervenção do adulto – DT, outros professores, SPO, mãe – como dos pares, como 
ainda da intervenção farmacológica que se tem revelado bem sucedida.  
Por último, também é percepcionada de forma positiva a ação da turma, que tem 
sido trabalhada em articulação com a DT e os SPO, de forma explícita e intencional, 
num programa que visa o desenvolvimento de competências sociais do aluno. Com 
efeito, de acordo com as entrevistadas, a turma parece poder constituir um grupo de 
suporte favorável ao desenvolvimento de competências afetivas, sociais, cognitivas e 
intelectuais. Porém, os dados obtidos a partir dos testes sociométricos revelaram que 
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o aluno detém um índice sociométrico global de 7, categorizável como “abaixo da 
probabilidade” (Northway & Weld, 1999). Além disso, obteve um número elevado de 
rejeições, de nove alunos distintos. Assim, é fundamental, por um lado, ir verificando 
se a inclusão percepcionada é real e, por outro, manter / aprofundar o trabalho que 
visa assegurar a inclusão deste aluno na turma e na escola, melhorando a sua 
qualidade, para que seja vivida por todos mais plenamente. 
Em face do exposto, identificadas as barreiras e os facilitadores da 
funcionalidade deste aluno, definiu-se um conjunto de medidas e recursos educativos 
considerados os mais adequados à promoção do seu sucesso escolar.  
Além da mobilização das medidas e recursos educativos previstos no quadro 
legal vigente e formalizados no seu PEI, considera-se fundamental o desenvolvimento 
de um trabalho em sala de aula – sistemático, contínuo e intencional – , que, com base 
no conhecimento do aluno, tirando partido de características adaptativas que evidencia 
e da cooperação dos pares, persiga o seu envolvimento e motivação, o controlo dos 
comportamentos, o foco da atenção e a promoção da reeducação da leitura e escrita. 
Para esse efeito, definem-se dois conjuntos alargados de estratégias – direcionados 
às dificuldades decorrentes da PHDA e da PAE – que devem ser analisadas e 
discutidas pelo conselho de turma no início do ano letivo. 
A consideração do papel determinante do ambiente na funcionalidade do 
indivíduo preconiza uma visão das limitações / incapacidades como fenómenos 
complexos, multidimensionais e que determinam uma abordagem integrativa de 
fatores ambientais e pessoais. Nessa medida, a funcionalidade deste aluno resulta da 
interação entre as suas perturbações e contextos sociais e pessoais do seu ambiente, 
no qual devem ser previstas estratégias de minoração das dificuldades e eliminadas 
restrições e discriminações. Assim, a definição de medidas e recursos educativos 
adequados à promoção do sucesso escolar deste aluno convoca e implica os seus 
pares / a turma, cada um dos professores (e de modo particular o / a DT), a professora 
de EE, os SPO, a família e toda a escola, num continuum dinâmico e global. 
Limitações de ordem temporal não o possibilitaram, mas em estudos futuros 
seria benéfico recorrer a mais instrumentos de pesquisa de dados que auscultassem 
as percepções do aluno-alvo e dos seus colegas de turma quanto aos temas 
abordados, de forma a obter-se uma triangulação de dados mais lata e reveladora, 
nomeadamente do nível real de inclusão do aluno na turma. 
A realização deste trabalho permitiu um conhecimento mais aprofundado da 
PHDA e da PAE com défice na leitura, particularmente das formas de intervenção 
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nestas áreas, bem como das condições legais e contextuais de concretização de 
programas de intervenção junto de um aluno específico, tendo em conta o seu perfil de 
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Anexo A – Dados resultantes da análise do processo individual do aluno 
(artigo 11.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro; artigo 4.º do Despacho 
normativo n.º 1-F/2016, de 5 de abril) 
Ano Letivo: Informações mais relevantes retiradas de cada documento: 
2009/2010 
(1.º ano de 
escolaridade) 
Ficha de caracterização individual do aluno: 
• Habilitações literárias do pai: 4.º ano; 
• Profissão do pai: não tem; 
• Habilitações literárias da mãe: 12.º ano, curso de secretariado; 
• Profissão desejada pelo aluno: polícia; 
• Auxiliam no estudo: o pai e a mãe; 
• Tempo de estudo diário: de uma a duas horas; 
• Disciplinas preferidas: português e matemática; 
• Atividades desenvolvidas nos tempos livres: andar de bicicleta; 
jogar à bola; brincar com o irmão ao ar livre; 
• Observações: nenhuma doença. 
Registo de avaliação do primeiro período letivo:  
• “O aluno tem pouco poder de atenção / concentração. Distrai-se 
com muita facilidade, sendo necessário estar sempre a chamar-
lhe a atenção. É desorganizado e não tem brio na apresentação 
dos seus trabalhos, que estão, por vezes, sujos e rasgados”. 
Registo de avaliação do terceiro período letivo: 
• Assíduo. 
• Avaliação (disciplinas / menções): 
Português (P): Satisfaz (S); Matemática (M): S mais; Estudo 
do Meio (EM): Bom (B); Expressão Plástica (EP): S; Área de 
Projeto (AP): S (Não Satisfaz em: trabalho cooperativo; qualidade 
dos trabalhos e apresentação; reflexão sobre o trabalho 
apresentado); Estudo Acompanhado (EA): S (Não Satisfaz em 
pesquisa e utilização de diversas fontes de informação); 
Formação Cívica (FC): S. 
• Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC) (área / 
observações):  
Atividade Física e Desportiva (AFD): “o aluno revela 
77 
 
facilidades”; Ensino de Inglês: “tem de melhorar ainda mais o seu 
comportamento dentro da sala de aula”; Ensino de Música: 
“necessita de estar com mais atenção; tem melhorado o seu 
comportamento”. 
2010/2011 
(2.º ano de 
escolaridade) 
Registos de avaliação dos primeiro e segundo períodos 
letivos:  
• O aluno revela “pouco poder de atenção / concentração, 
distraindo-se com muita facilidade e, consequentemente, 
distraindo os colegas”. 
Registo de avaliação do terceiro período letivo: 
• Assíduo. 
• Avaliação (disciplinas / menções): 
LP: S; M: S pouco; EM: S; EP: S pouco (Não Satisfaz em 
sensibilidade estética); AP: S (Não Satisfaz em: organização; 
qualidade dos trabalhos e apresentação); EA: S (Não Satisfaz em 
pesquisa e métodos de estudo e organização); FC: S. 
• AEC (área / observações): 
AFD: “Satisfatório; bom espírito de equipa, cumprindo com 
rigor as regras da aula”; Ensino de Música: “Satisfatório”, “deve 
melhorar o seu comportamento”; Ensino de Inglês: “algum esforço 
em melhorar a sua postura . . . protagonizou ocasiões pontuais de 
comportamento desestabilizador”; Expressões Integradas: 
“revelou empenho, criatividade e originalidade; melhorou 
comportamento”. 
2011/2012 
(3.º ano de 
escolaridade; 
retenção) 
Pedido de autorização de acompanhamento pelos serviços 
de Psicologia e Orientação (SPO) do Agrupamento de Escolas 
(AE) à encarregada de educação (12/01/2012):  
• A encarregada de educação não aceitou, dado que o aluno vai 
passar a ter acompanhamento pelos Serviços de Psicologia do 
Centro de Saúde. 
Plano de Recuperação – Despacho normativo n.º 50 / 2005, 
artigo 2.º (iniciado em 14/02/2012) 




• Criança encaminhada para consulta de psicologia da Unidade de 
Saúde pelo seu médico de família, a pedido da mãe, devido a 
alterações comportamentais e dificuldades na leitura e escrita. 
• Anamnese: 
o Frequência do Jardim-de-Infância durante seis meses 
coincidente com o período em que a mãe trabalhou no local. 
o Dificuldades de adaptação ao Primeiro Ciclo do Ensino 
Básico: choro e recusa em ir à escola, alegando agressões 
pelos colegas. 
o Desenvolvimento psicomotor: informações pouco precisas em 
relação aos respetivos marcos de desenvolvimento – as 
primeiras palavras terão surgido por volta de um ano e seis 
meses de idade e o controlo dos esfíncteres (diurno e noturno) 
aos três anos de idade. 
o A nível sócio-comportamental: criança descrita como meiga e 
que estabelece bons relacionamentos com os adultos, embora 
muito irrequieta, impulsiva e desatenta na escola. 
o Saúde: sem problemas a registar. 
• Colaboração com agrado nas tarefas propostas, demonstrando 
empenho, apesar da constante agitação psicomotora e 
impulsividade. 
• Capacidade de comunicação e simpatia, boa relação com a 
psicóloga, facilidade em estabelecer boas relações com adultos. 
• Aplicação da Escala de Inteligência de Wechsler para Crianças – 
3ª edição (WISC III) para avaliar o funcionamento cognitivo da 
criança através do seu desempenho relativamente a um conjunto 






Verbal 89 Médio inferior 
Realização 101 Médio  
Escala total 92 Médio 




• Aplicação da Escala de Conners (versão revista para pais e 
professores) para identificar problemas de comportamento, 
especialmente de hiperatividade e défice de atenção, dadas as 
queixas da mãe e o comportamento observado no contexto de 
consulta: 
• Versão para pais: 

















36 99 Marcadamente atípico 
• Versão para professores: 















18 95 Marcadamente atípico 
Índice de défice 
de atenção e 
hiperatividade 
32 96 Marcadamente atípico 
* Escala não cotada por falta de resposta a um item. 
• Avaliação informal da leitura e da escrita: 
Muitos erros ortográficos relacionados com trocas, omissões e 
adições; leitura muito lenta e silábica; invenção de palavras para 
evitar decifrar o que está escrito. 
• Conclusões / orientações:  
o Desenvolvimento cognitivo dentro do esperado para a idade 
cronológica, não existindo comprometimento ao nível das 
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funções intelectuais. Os dados obtidos nas provas revelam 
uma notória discrepância entre desempenho intelectual 
(verificado pelo teste WISC – III) e desempenho na leitura e 
escrita (observado na prova informal de leitura e escrita), 
sugere-se, por isso, uma avaliação mais específica nesta 
área, por parte dos SPO da escola, para despiste de 
Dificuldades Específicas de Aprendizagem (DEA). 
o Presença de características de hiperatividade e défice de 
atenção, pelo que se solicitou, junto do médico de família, 
consulta de desenvolvimento no hospital. 
Registo de avaliação do terceiro período letivo: 
• Assíduo. 
• Avaliação (disciplinas / menções): 
LP: NS; M: NS; EM: NS; EP: S (“pouca imaginação e 
criatividade”); Expressão Física e Motora: S; Expressão Musical: 
S; Expressão Dramática: S; AP: NS; EA: NS; FC: NS.  
• AEC (área / observações): 
AFD: S (“empenho e interesse”); Ensino de Inglês:  
“comportamento pouco satisfatório”; Ensino de Música: “pouco 
interesse e motivação; atitudes pouco corretas; deve melhorar o 
seu comportamento”; Atividades Lúdico-expressivas: “interesse, 
empenho e criatividade; melhorou o seu comportamento”. 
• Apreciação global:  
“Distração fácil; pouco empenho e organização; falta de 
autonomia; leitura pouco clara e expressiva; dificuldades em 
apreender o sentido global do texto . . . o aluno deve trabalhar a 
produção de textos com correção ortográfica e gramatical . . . 
cumprir sempre as regras estabelecidas em sala de aula e 
estabelecer uma boa relação interpessoal”. 
Relatório de avaliação psicológica dos SPO do AE 
(19/06/2012): 
• Relatório realizado após avaliação cognitiva por parte dos 
Serviços de Psicologia da Unidade de Saúde para despiste de 
dificuldades de aprendizagem específicas. 
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• Avaliação psicométrica – materiais utilizados: tarefas de leitura e 
de expressão escrita informal; testes de consciência fonológica; 
Matrizes Progressivas de Raven. 
• Síntese da avaliação: 
Agitação motora e dificuldades de atenção; infantilidade e 
imaturidade para a idade cronológica; vontade de frequentar as 
sessões de psicologia; resultado cognitivo dentro dos parâmetros 
normativos; muitos erros ortográficos; leitura hesitante, silabada 
(com troca, omissão e acrescentamento de palavras); dificuldades 
ao nível de fonemas e grafemas; baixa consciência fonológica; 
quadro de dificuldades específicas na leitura e na escrita – 
dislexia moderada. 
• Orientações: 
o O aluno deve: ser referenciado e submetido a uma avaliação 
multidisciplinar ao abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2008, de sete de 
janeiro; integrar uma turma reduzida; usufruir de condições 
especiais de avaliação, nomeadamente mais tempo para 
realização de tarefas; beneficiar de reeducação da leitura e 
escrita o mais brevemente possível. 
o Os professores devem: evitar solicitar leitura em voz alta; 
evitar assinalar erros a vermelho; colocar o aluno numa 
secretária o mais à frente possível e cativar a sua atenção em 
sala de aula; supervisionar a realização de tarefas no seu 
início, meio e fim, visto ser um aluno sensível à atenção do 
adulto e com dificuldades de atenção; fracionar as atividades 
com adaptação ao tempo de concentração do aluno e 
aumentar progressivamente o número de tarefas a solicitar. 
Referenciação do aluno com base no diagnóstico de 
dislexia moderada (final do ano letivo 2011/2012). 
2012/2013 




Declaração da docente de Educação Especial (EE) (30-11-
2012): 
• O aluno deixa de beneficiar das medidas educativas definidas no 
Decreto-Lei n.º 3/2008, em resultado de um processo de reanálise 
da integração do aluno, de acordo com orientações da Direção 
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Regional de Educação do Norte, que alertou para a inadequação 
do perfil de funcionalidade às medidas educativas definidas no 
referido Decreto-Lei. 
• Auscultação da encarregada de educação e concordância (do 
processo faz parte a declaração de concordância). 
Plano de Acompanhamento – Despacho normativo n.º 50 / 
2005: 
• Aluno a frequentar o 3.º ano pela segunda vez; 
• Características: distúrbios comportamentais; conflituosidade com  
colegas; falta de estudo; incumprimento na realização dos 
trabalhos de casa; necessidade de um apoio muito 
individualizado; beneficia de apoio dos SPO e Apoio Educativo. 
Relatório de avaliação da docente de EE (18/12/2012): 
• Trabalho desenvolvido ao longo de 120 minutos de apoio 
semanais; 
• Apoio individualizado no reforço dos conteúdos das disciplinas, 
visando as dificuldades de aprendizagem, leitura e escrita e o 
fraco poder de concentração. 
Informação do hospital distrital – Serviço de Psiquiatra da 
Infância e Adolescência (25/02/2013):  
• Informação solicitada pela encarregada de educação e destinada 
ao médico assistente de Medicina Geral e Familiar; 
• Aluno acompanhado em consultas de pedopsiquiatria desde maio 
de 2012, para onde foi encaminhado por problemas de 
comportamento; 
• Diagnóstico de Perturbação de Hiperatividade / Défice de Atenção 
(PHDA); 
• Medicação com metilfenidato (Concerta de 18 miligramas) em 
dias de escola, com sucesso terapêutico; simultaneamente, apoio 
/ orientações aos pais. 
Ficha de pedido de avaliação e apoio psicopedagógico 
(19/04/2013): 
• Solicitação da encarregada de educação e da Professora Titular 
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de Turma (PTT) aos SPO do AE, devido à retenção e aos 
reiterados problemas comportamentais em sala de aula; 
• Encarregada de educação preocupada com a situação escolar do  
educando, muito responsiva face às convocatórias da PTT; 
• Comportamento do aluno perante as suas dificuldades: bem 
integrado no meio escolar. 
Do Registo avaliação do terceiro período letivo: 
• Assíduo. 
• Avaliação (disciplinas / menções): 
• P: S; M: S; EM: S; EP: S (“pouca imaginação e criatividade”); 
Expressão Musical: S; Expressão Dramática: S; Expressão Física 
e Motora: S; AP: S; EA: S; EC: S.  
• AEC (área / observações): 
AFD: “satisfatório . . . empenho e interesse”; Ensino de 
Inglês:  “comportamento pouco satisfatório”; Ensino de Música: 
“pouco interesse e motivação; atitudes pouco corretas; deve 
melhorar o seu comportamento”; Atividades Lúdico-Expressivas: 
“interesse, empenho, criatividade; melhorou comportamento”. 
• Apreciação global:  
“Distração com relativa facilidade; pouca organização e 
ritmo de trabalho muito lento; deve estar mais atento e melhorar 
correção ortográfica / gramatical e traçado da letra”. 
Relatório de Apoio dos SPO do AE (17/06/2013): 
• Apoio psicopedagógico solicitado pela PTT, consentido pela 
encarregada de educação, com o objetivo de reavaliar as 
dificuldades de aprendizagem e comportamento em meio escolar. 
• Aluno simpático, sociável e interessado nas tarefas. 
• A nível de inteligência: apesar de alguma imaturidade, encontra-
se na média para a idade cronológica; dificuldades na leitura e 
escrita (referência ao diagnóstico de dislexia pelos SPO do AE). 
• Referência ao acompanhamento em consultas de pedopsiquiatria 
no hospital distrital (referência ao diagnóstico de PHDA e à 
medicação). 
• Orientações:  
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o Manutenção do acompanhamento pelos SPO, no ano letivo 
seguinte; 
o Os professores: deverão solicitar a participação do aluno nas 
aulas; dar-lhe reforço positivo para que possa melhorar 
postura e comportamento em sala de aula; reforçar de forma 
positiva o sucesso nas atividades de leitura e escrita; evitar a 
crítica; não solicitar leituras em voz alta e não assinalar erros a 
vermelho. 
2013/2014 
(4.º ano de 
escolaridade) 
Plano de Acompanhamento Pedagógico Individual (início a 
26/01/2013). 
Relatório de Avaliação Psicológica dos SPO do AE 
(17/03/2014): 
• Aluno encaminhado para os SPO pela PTT por apresentar: 
acentuadas dificuldades na aquisição das aprendizagens 
escolares; irrequietude; distração fácil; dificuldades de manter 
atenção / concentração e comportamentos agressivos para com 
os colegas, geradores de conflitos frequentes durante os 
intervalos das aulas. 
• Processo de avaliação psicológica (dez consultas): 
o Aplicadas provas psicológicas: Teste do Desenho da Família 
de Louis Corman; Prova Psicológica Projetiva “Era Uma Vez”; 
Escala de Inteligência de Wechsler para crianças (WISC-III); 
Figura Complexa de Rey; Prova Exploratória de Dislexia 
Específica; Teste Reversal; Provas de Consciência  
Fonológica de Maria Figueiredo; Ditados de Avaliação da 
Dislexia e Nomeação Rápida. 
o Avaliação da leitura e escrita com o objetivo de compreender o 
seu funcionamento psíquico e avaliar se apresenta dislexia 
moderada ou severa: leitura de textos e análise da velocidade 
com níveis diferentes de complexidade; caracterização da 
tipologia de erros encontrados no caderno diário e análise da 
construção e estruturação frásica. 




• Resultados da avaliação: 
o Aluno colaborante e empenhado na realização das tarefas;  
distrai-se com facilidade perante qualquer estímulo, tendo 
curtos períodos de atenção; aluno com défice no controlo da 
atenção e da impulsividade. 
o Avaliação socioemocional a revelar fugas fantasiosas como 
resposta a situações ansiógenas e defesa a revelar falta de 
confiança nas suas capacidades pessoais e na sua rede 
familiar para resolver as situações geradoras de ansiedade; 
necessidade de se sentir protegido, acarinhado, valorizado; 
procura ajuda do adulto, em especial dos pais; convívio com 
os pares provoca inquietude: a representação interna da sua 
aceitação pelas outras crianças não é completamente pacífica 
e revela alguma insegurança e carência de afeto; necessidade 
de ser o centro das atenções e de reconhecimento pelos 
outros para se poder concretizar e sentir valorizado; não 
parece sentir-se seguro da sua capacidade e valor e isso 
constitui fonte de frustração; face às aprendizagens escolares, 
ambiciona ter sucesso escolar, mas manifesta falta de 
confiança nas suas capacidades pessoais para enfrentar 
obstáculos; mantém viva a expetativa de poder receber 
gratificações e revela preparação para beneficiar de um apoio 
que possibilite a interiorização de imagens mais seguras. 
o A avaliação cognitiva revela desenvolvimento intelectual 
esperado para a sua idade, na categoria médio-superior; 
melhores resultados nas provas de realização do que nas 
verbais, com uma diferença significativa, sobrepondo-se as 
capacidades fluidas às cristalizadas; as subprovas em que 
obteve valores abaixo da média (Aritmética, Memória de 
Dígitos e Código) mostram algumas dificuldades no cálculo 
mental numérico e na utilização da memória visual e auditiva a 
curto prazo. 
o Resultados escolares não condicentes com capacidade 
intelectual. 
o A avaliação da perceção e lateralidade (Figura Complexa de 
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Rey e Reversal Test) revelou erros de perceção visual, de 
análise visual e espacial e alterações na memória visual 
(falhas na perceção e recordação); 
o A avaliação psicopedagógica evidenciou leitura com erros do 
tipo disléxico: omissões, inversões, adições, substituições de 
letras e sílabas, erros semânticos (saber / sabre; plumão / 
pulmão; trono / torno; ad  /da; admirador / adivinhador; 
desdobra / desoba, etc.); dificuldades na fluência da leitura: 
leitura silabada, decifratória, com muitas incorreções e 
prosódia alterada; acentuado défice fonológico: codifica a 
informação fonológica de modo menos eficiente, 
significativamente abaixo do esperado para a idade e ano de 
escolaridade; fraca qualidade na leitura com consequências 
na compreensão dos textos lidos; escrita com reflexos das 
lacunas na leitura: muitos erros ortográficos com trocas 
fonológicas e lexicais (fumo / fomu; grave / gave; serra / sera; 
por causa / poqasa; cantores / cantatores; lanche / lanse; 
chutou / sutou); fraca competência ortográfica; vocabulário 
pobre; muitas dificuldades na construção frásica, na 
organização e sequência lógica das ideias; palavras 
incorretamente unidas ou separadas; colocação de letras ou 
sílabas antes ou depois do lugar correto; grafia de qualidade 
deficitária. 
o Diagnóstico de DEA – dislexia fonológica severa (com 
progressos lentos na aquisição de competências). 
• Orientações:  
o Deverá beneficiar da aplicação de condições especiais na 
realização das provas finais de ciclo: aplicação da ficha A na 
classificação, tolerância de trinta minutos e leitura dos 
enunciados. 
o Deverá beneficiar de intervenção reeducativa com a 
realização de exercícios e atividades de processamento 
fonológico (rimas e lengalengas; manipulação fonológica; 
descodificação grafema-fonema e fonema-grafema, leitura e 
escrita de pseudopalavras); inventários e ficheiros 
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cacográficos; intervenção específica nas trocas efetuadas (pra 
/ par; nh / lh,...); técnicas multissensoriais; manuais de 
intervenção reeducativa; intervenção ao nível dos efeitos 
secundários (perceção e memória visual e auditiva, grafo-
motricidade, problemática emocional associada, défice de 
atenção e hiperatividade); exercícios não recomendáveis: 
ditados, cópias, escrita repetitiva das palavras que 
apresentam erros.  
Proposta da PTT de que o aluno usufrua de condições 
especiais de realização de provas finais de ciclo (26/03/2014): 
• Condições especiais solicitadas: leitura de prova, realização de 
prova em sala à parte e condições especiais de classificação 
(proposta de aplicação da ficha A na classificação); 
• Referência ao diagnóstico de dislexia severa com comorbilidade 
de PHDA e a progressos lentos na aquisição de competências de 
leitura e, consequentemente, dificuldades na compreensão e 
descodificação do significado do que é lido. 
Ficha A – Apoio para a classificação de provas de exame 
nos casos de dislexia – e Ficha B – Levantamento das 
dificuldades específicas do aluno relativamente à dislexia 
(26/03/2014):  
Seleção dos campos das fichas em que se verificam 
dificuldades: 
• A nível da expressão escrita: desenvolvimento linguístico 
(vocabulário pobre; sintaxe inadequada; articulação de ideias 
incorretas; expressão abreviada); ortografia (omissões de letras, 
acentos, sinais de pontuação e sinais gráficos; inversões de letras 
e sílabas; confusões de fonemas; adições de letras; ligações; 
substituições; erros de concordância – desrespeito das regras 
ortográficas da língua. 
• A nível da leitura: fluência / expressão / compreensão (hesitante; 
sem ritmo; expressão inadequada; desrespeito da pontuação; 
palavras mal agrupadas; dificuldades de evocação dos conteúdos 
das mensagens lidas; dificuldades de compreensão dos textos 
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lidos; dificuldades de interpretação de perguntas; dificuldades em 
emitir juízos e tirar conclusões); exatidão (omissões de letras, 
sílabas, palavras e acentos; inversões de letras e sílabas; 
confusões de fonemas, grafemas e ditongos; adições de letras, 
sílabas e palavras; adições de letras, sílabas e palavras; 
substituições; assimilações semânticas). 
• A nível da expressão: desenvolvimento linguístico (vocabulário 
pobre). 
• A nível das habilidades cognitivas (discriminação auditiva de sons 
próximos; análise e síntese de sons; concentração da atenção). 
• A nível de ajustamento emocional: insegurança. 
Requerimento / Despacho de Condições Especiais na 
realização de provas do ensino básico (31/03/2014): 
• Caracterização das Necessidades Educativas Especiais (NEE) do 
aluno não abrangido pelas medidas educativas definidas no 
decreto-lei n.º 3/2008, de sete de janeiro; 
• Indicação das condições especiais requeridas; 
• Parecer positivo.  
Registo de avaliação do terceiro período letivo: 
• Assíduo. 
• Avaliação (disciplinas / níveis / menções): 
P: 3; M: 3; EM: S; Expressão Plástica: S (“pouca imaginação 
e criatividade”); Expressão Musical, Dramática e Físico-Motora: S; 
Educação Moral e Religiosa Católica: S; AE: S; EC: S 
(dificuldades na relação interpessoal). 
• AEC (área / observações): 
AFD, Ensino de Inglês e Ensino da Música: apreciações 
satisfatórias, mas que referem a necessidade de melhorar 
interações com colegas, apontam atitudes menos próprias e por 
vezes bastante rudes, a par de boa aceitação de chamadas de 
atenção e imediata correção dos comportamentos. 
• Apreciação global:  
“Interesse e participação”. 
Relatório Final de Psicologia dos SPO do AE (18/06/2014): 
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• Acompanhamento psicológico realizado de novembro de 2013 a 
junho de 2014. 
• O aluno manifestou disponibilidade, motivação, empenho no 
acompanhamento. 
• Obteve resultados escolares abaixo das capacidades cognitivas, 
influenciados pelo défice na codificação visual e verbal e pelo 
padrão comportamental instável. 
• Registou melhorias graças à adaptação à turma / colegas / 
professora, pois é uma criança que necessita de se sentir 
compreendida e valorizada. 
• Apresenta habilidades e competências cognitivas que lhe podem 
permitir integrar dificuldades e emoções através de respostas 
mais adaptativas. 
• Orientações: 
Tendo em conta a mudança de estabelecimento de ensino e 
a passagem para o Segundo Ciclo do Ensino Básico, são 
fundamentais, no próximo ano letivo: intervenção psicopedagógica 
(nas dificuldades na leitura e escrita) e socioemocional (nas 
competências pessoais e sociais), bem como avaliação e 
acompanhamento na valência de terapia da fala. 
2014/2015 
(5.º ano de 
escolaridade) 
Informação acerca do aluno dos SPO do AE – Síntese do 
Acompanhamento Psicológico (16/12/2014): 
• O aluno está a gostar da nova escola e sente-se bem integrado, 
mas subsistem conflitos com colegas; dificuldades em 
autocontrolar-se e obedecer a normas de conduta quando 
atacado, reagindo impulsiva e agressivamente. 
• Trabalho desenvolvido visa o ajustamento dos comportamentos, 
fomentando assertividade, e a intervenção reeducativa na dislexia. 
Sugestão de que o aluno volte a integrar a EE de forma a que 
possa usufruir das medidas educativas definidas no decreto-lei n.º 
3/2008, de sete de janeiro. 
Pedido de encaminhamento e avaliação do aluno para a / na 
Consulta de Desenvolvimento do hospital distrital (26/02/2015): 
• Objetivo: verificar o eventual benefício de voltar a ser medicado e 
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desta forma promover a sua melhoria comportamental. 
Ficha de Referenciação – artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 
3/2008, de sete de janeiro (03/03/2015): 
• Caracterização do aluno e das suas dificuldades. 
• Descrição das medidas educativas de que tem usufruído. 
• Documentos anexos: autorização da encarregada de educação de 
que se realize o processo de avaliação e consequente redação do 
relatório  técnico-pedagógico. 
Informação acerca do aluno dos SPO do AE – Síntese do 
Acompanhamento Psicológico (20/03/2015): 
• Agravamento da inadequação do comportamento do aluno: 
irrequietude, impulsividade, queixas dos colegas de turma / escola 
do seu comportamento; argumentos do aluno de que age em 
defesa de provocações que lhe são dirigidas. 
• Dificuldades crescentes da encarregada de educação em 
controlar o comportamento do filho e fazê-lo cumprir os deveres 
escolares. 
Plano de Acompanhamento Pedagógico Individual – 
Despacho Normativo n.º 13/2014, artigo 20.º (23/03/2015) 
Relatório técnico-pedagógico e Programa Educativo 
Individual (concluído a 21/04/2015; aprovado pelo Conselho 
Pedagógico do AE e homologado pelo seu diretor a 22/04/2015): 
• Adequações no processo de ensino e de aprendizagem – 
medidas educativas a implementar:  
o Apoio pedagógico personalizado: reforço das estratégias já 
utilizadas na turma a nível de organização, do espaço, das 
atividades, da avaliação e da planificação; estímulo e reforço 
das competências e aptidões envolvidas na aprendizagem e 
para reforço e desenvolvimento de competências específicas; 
o Apoio pedagógico personalizado na disciplina de P por um 
professor da disciplina e apoio pelo professor da EE para 
desenvolver as propostas de intervenção definidas no relatório 




o Adequações no processo de avaliação (tipo de provas e 
duração): leitura das provas, mais tempo para a sua 
realização, elaboração de questões diretas, produção de 
textos mais curtos, não penalização na ortografia por erros 
resultantes de trocas fonológicas e lexicais; 
o Tecnologias de apoio (sem indicar quais). 
• Outras informações: 
O aluno deve beneficiar do apoio de Serviços 
Especializados: (acompanhamento psicopedagógico e 
psicomotricidade) e participar nas atividades educativas do grupo / 
turma do ensino regular a tempo inteiro (a turma deve ter um 
número reduzido de alunos, no cumprimento do disposto no n.º 3 
do artigo 20.º do despacho n.º 5048-B/2013, de 12 de abril). 
Checklist – documento com os resultados decorrentes da 
avaliação que serviu de base à elaboração do PEI, obtidos por 
referência à Classificação Internacional da Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde, da Organização Mundial de Saúde, na sua 
versão destinada a crianças e jovens (21-04-2015): 
• Funções do Corpo / Qualificadores:  
o Funções Mentais Específicas: funções da atenção (b140) – 
deficiência grave; funções da memória (b144) – deficiência 
ligeira; funções do cálculo (b172) – deficiência moderada. 
• Atividade e Participação / Qualificadores: 
o Concentrar a atenção (d160) e dirigir a atenção (d161) – 
dificuldades graves; pensar (d163) e ler (d166) – 
dificuldades moderadas; escrever (d170) – dificuldade 
grave; calcular (d172) e resolver problemas (d175) – 
dificuldades moderadas; falar (d330) – dificuldade 
moderada; interações pessoais básicas (d710) – 
dificuldade grave. 
• Fatores Ambientais /  Facilitadores : 
o Família próxima (e310) – facilitador moderado; pessoas 
em posição de autoridade (e 330) – facilitador grave. 
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Registo avaliação do terceiro período letivo: 
• Transição para o 6.º ano de escolaridade sem níveis inferiores 
três (no primeiro período letivo obtivera um nível dois em 
Educação para a Cidadania e, no segundo, um a História e 
Geografia de Portugal).  
• Atividades de enriquecimento curricular frequentadas: Clube de 
Artes. 
• Apreciação global:  
“Apresentou dificuldades; deverá, no próximo ano, estar 
mais atento nas aulas, ser mais responsável e estudar mais para 
ultrapassar as referidas dificuldades”. 
Relatório Circunstanciado – Avaliação do PEI (16/06/2015): 
• Como elementos novos / relevantes na caracterização do aluno,  
foram descritas com pormenor mais dificuldades na disciplina de 
M: dificuldades em desenvolver estratégias de cálculo mental, 
tarefas que envolvam raciocínio matemático, resolução de 
situações problemáticas, comunicação matemática, visualização 
espacial e manuseamento de instrumentos de desenho e medida. 
• Além da solicitação de apoio individualizado a P e M, de apoio 
pela professora de EE (atividades específicas de leitura e escrita), 
sessões de terapia da fala e acompanhamento dos SPO, não 
foram propostas novas medidas educativas, uma vez que as 
medidas apenas se encontravam em vigor desde o início do 
terceiro período. 
Informação acerca do aluno dos SPO do AE – Síntese do 
Acompanhamento Psicológico (16/06/2015): 
• Falta de assiduidade durante o terceiro período letivo por ter de 
realizar trabalhos na Biblioteca Escolar. 
• Ao longo do ano: agravamento do comportamento, 
desinvestimento das aprendizagens escolares, falta de 
organização na gestão do tempo e diminuição do empenho. 
• Estrutura familiar frágil e instável, conflitos entre figuras parentais 




• Instabilidade emocional que agrava sintomatologia 
comportamental e dificuldade por parte da mãe em conseguir 
pontuar o comportamento do filho e estabelecer regras e limites. 
• Orientações: 
Tutoria (controlo externo); acompanhamento psicológico; 
apoio individualizado a P e M; terapia da fala (sessões semanais), 
para  desenvolver competências na leitura e na escrita, na 
comunicação compreensiva e expressiva. 
Participações de ocorrências (comportamentos 
inadequados). 
2015/2016 
(6.º ano de 
escolaridade) 
Revisão do PEI (aprovado pelo Conselho Pedagógico do AE 
e homologado pelo seu diretor a 25/11/2015): 
Alterações: 
• Foi retirada a medida educativa referente às tecnologias de apoio 
• O reforço e desenvolvimento de domínios específicos, no âmbito 
do apoio psicopedagógico de reeducação para a dislexia, deixa de 
estar atribuído à docente de EE e passa a estar atribuído aos 
SPO. 
• A estratégia de produção de textos mais curtos passa a ter a 
especificação de se referir a P, M, Inglês, História e Geografia de 
Portugal e Ciências Naturais. 
• Acrescenta-se a estratégia de tradução dos enunciados da 
disciplina de Inglês para português. 
Plano individual de ação tutorial (18/02/2016): 
• Objetivos: ajudar o aluno a organizar o seu tempo, o trabalho 
pessoal e a desenvolver a autonomia; explorar técnicas de 
estudo; promover a articulação das atividades escolares com 
outras atividades formativas. 
• Áreas de intervenção: autoestima / desenvolvimento afetivo; 
iniciativa; direitos e deveres; relações interpessoais; integração; 
tolerância; apoio académico: hábitos / técnicas de estudo e 
problemas de aprendizagem. 
• Frequência: 45 minutos semanais. 
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Relatório da Consulta de Desenvolvimento (30/05/2016): 
• Seguido na consulta desde agosto de 2015. 
• Referências à avaliação comportamental que, no passado, 
permitiu concluir que apresenta critérios de PHDA do tipo 
combinado (DSM-5), o que constitui fator inibitório do seu 
potencial ao nível da atividade e participação, e à informação da 
mãe relativa ao diagnóstico de dislexia. 
• Aconselhado apoio terapêutico com metilfenidato prescrito para os 
dias com atividade letiva, para desenvolvimento das capacidades 
de atenção / concentração, promoção da memória de trabalho e 
consequentemente das aprendizagens, de acordo com as suas 
características, para melhor controlo da atenção e adequação 
comportamental e maior disponibilidade para a aprendizagem. 
• Orientações para o contexto escolar – os professores / técnicos 
deverão: 
o Aplicar estratégias pedagógicas diferenciadas em sala de 
aula, no âmbito do Decreto-Lei n.º 3/2008, de sete de janeiro; 
o Sentar o aluno numa secretária perto do professor, do quadro 
ou da fonte do estímulo para o qual se pretende que foque a 
atenção;  
o Desenvolver um programa de desenvolvimento e reeducação 
das competências leitoras e de escrita; 
o Investir num ensino mais estruturado e cumulativo, com treino 
de automatização de competências, de forma a colmatar e 
superar as dificuldades do aluno e a obter melhores 
resultados; 
o Prever estratégias que também incidam na promoção e 
focalização da atenção / concentração; 
o Atender aos reduzidos tempos de concentração do aluno; 
o Segmentar as tarefas pedagógicas em tarefas menores, 
fornecer instruções curtas e objetivas, solicitando a repetição 
da instrução e dando incentivo ao início da tarefa de forma 
bem estruturada –  a existência de regras e tarefas bem 
estruturadas e rotineiras facilita a previsibilidade temporal por 
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parte do aluno, refletindo-se num comportamento mais estável 
e menos impulsivo. 
o Promover tarefas de enriquecimento vocabular; 
o Fornecer incentivo e reconhecer o esforço em tarefas de 
leitura e escrita; 
o Recorrer frequentemente a reforços positivos – o 
reconhecimento dos seus sucessos e esforços e a supervisão 
frequente do trabalho realizado proporcionam apoio afetivo, 
transmitem segurança e refletem-se no controlo da atenção / 
concentração, na motivação e no investimento do aluno; 
o Dar pequenos incentivos sem interrupção das atividades em 
realização; 
o Controlar os desempenhos de forma discreta mas persistente, 
relembrando os itens da tarefa e incentivando a relação entre 
eles; 
o Fazer adequações no processo de avaliação, com recurso a: 
− Formas diferenciadas e flexibilidade na gestão do tempo, 
por ajuste às necessidades do aluno; 
− Simplificação dos enunciados, que devem ser claros, 
breves e ter uma estrutura familiar; 
− Leitura das questões das provas de avaliação; 
− Valorização do conteúdo em detrimento da forma, 
principalmente em situações de avaliação escrita; 
− Consideração da avaliação ortográfica, atendendo aos 
seus progressos individuais e não em comparação com o 
rendimento do grupo de referência; 
− Gestão personalizada da dimensão ou duração das provas 
de avaliação; 
− Valorização da oralidade.  
− Primazia à avaliação contínua.  
Relatório Circunstanciado – Avaliação do PEI (14/06/2015):  
• Indicação dos resultados escolares finais do terceiro período 
letivos, de que se salientam dois níveis inferiores a três nas 
disciplinas de Inglês e Ciências da Natureza. 
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• Referência às medidas de que o aluno beneficiou (todas as 
previstas no PEI, exceto terapia da fala). 
• Observações: 
A aplicação medicamentosa permitiu uma modificação 
positiva ao nível comportamental nas diferentes disciplinas, 
traduzindo-se numa melhoria do rendimento e sucesso escolares. 
• Persistem dificuldades já mencionadas (no âmbito da leitura, 
escrita, matemática). 
• Orientações: 
o Continuação do desenvolvimento das medidas constantes do 
PEI. 
o Especificação de que as adequações no processo de 
avaliação deverão ocorrer nas disciplinas de P, M, Inglês, 
Francês, Ciências Naturais, História, Geografia e Físico-
Química. 
o Especificação relativamente a apoios: o apoio individualizado 
a P (de 45 minutos semanais) deve ser lecionado pelo mesmo 
docente que preste apoio tutorial, para promoção e 
autorregulação de hábitos escolares, desde o início do ano 
letivo; o apoio individualizado a M (de 90 minutos semanais) 
deve ocorrer durante a aula regular da turma; deve haver 
apoio em sala de aula com docente de EE (45 minutos 
semanais), para desenvolvimento de atividades de 
reeducação de leitura e escrita; o apoio dos SPO deve ser de 
45 minutos semanais; o aluno deve vir a beneficiar de terapia 
da fala. 
 






Anexo B – Guião de entrevista à mãe  
BLOCOS OBJETIVOS QUESTÕES OBSERVAÇÕES 
















• Objetivos (conhecer 
a história de vida 
familiar e escolar de 
um adolescente 
com PHDA e 
dislexia; descrever 
a perceção familiar 
sobre a 






ao futuro do 
adolescente); 








ciclo vital da 
família 
Conhecer a história 

























Conhecer o período 







A gravidez do X foi 
planeada / desejada? 
A mãe foi 
acompanhada pelo 
médico, durante a 
gravidez? 
O parto foi normal? 
O X foi um bebé 
doente? 
Teve idas frequentes 
ao médico? 
Houve internamentos? 
Tomou vacinas?  
Até quando foi 
amamentado pela 
mãe? 
Até que idade usou 
chupeta?  
Até que idade usou 
fralda? 
Com que idade 
começou a pronunciar 
as primeiras palavras? 
O X frequentou a 
educação pré-escolar? 
Que idade tinha 
quando a iniciou? 
Gostou? 









Conhecer o período de 








Descrever o processo 
de deteção / 
diagnóstico da PHDA e 
da dislexia. 
 
Conhecer a reação 
familiar ao diagnóstico 
e (re)ajustamento 
(estratégias usadas e 
suporte social). 
dia no(s) período(s) em 
que não frequentou a 
educação pré-escolar? 
Como era o seu 
comportamento então? 
Como viveu o X o 
período de entrada no 
1.º ciclo do ensino 
básico? Gostou? 
A mãe observou 
alguma(s) diferença(s) 
no X? 
Como era o seu 
comportamento então? 
Como e quando soube 
que o X tinha 
Necessidades 
Educativas Especiais? 
Como foi a reção inicial 
da mãe / pai / família 
alargada (membros das 
famílias de origem)?  





(reações), ao longo do 
tempo? Devido a que 
fatores? 





dificuldades da família? 
Quais têm sido as 
maiores necessidades 
da família? 
Que respostas têm 
obtido para essas 
necessidades? 
Que estratégias 
usaram para lidar com 
os problemas / 
mudanças? 
Que apoios teve / tem 
disponíveis, a nível 
pessoal e escolar, e 
quais os contributos de 
cada um? 
Considera que o 
Programa Educativo 
Individual do X tem 
sido o mais adequado 















Como se relaciona o X 
com a mãe? 
E com o pai? 
E com o irmão? 
E com os avós (com 
quem vive)? 
Como é o 










Conhecer a perceção 
de agentes parentais 
sobre a funcionalidade 
e autoconceito do 
adolescente. 
fora da escola? 
Que estratégias usa a 
mãe para educar o X / 
corrigir os 
comportamentos 
inadequados do X? 
Como descreveria o X 
atualmente? 
Quais os principais 
interesses / atividades 
do X? 
O X participa em algum 
tipo de atividade social, 
lúdica, recreativa, 
desportiva? 
Quais os maiores 








dislexia na vida do X 
atualmente? 
Como pensa que o X 
se vê a si próprio? 
A que estratégias 
pensa que o X recorre 




O X fala com a mãe 
sobre as suas 
dificuldades? 





Conhecer a perceção e 
as expetativas de 
agentes parentais 
sobre o futuro do 
adolescente (a curto e 
médio prazo). 
Que expetativas tem 
quanto ao X para o 
Terceiro Ciclo do 
Ensino Básico? 
De que modo 
considera que o 
Programa Educativo 
Individual podia ser 
melhorado, tendo em 
vista as necessidades 
atuais e futuras? 
Que expetativas tem 
para a vida pós-escolar 
do X? 
Que problemas / 
dificuldades / 
perspetiva no futuro do 
X? 
Quais os seus 
sentimentos /emoções 




Analisar se a 
entrevistada tem mais 
alguma informação a 
prestar. 
Concluir a entrevista: 
• Agradecer a 










a consecução deste 
estudo; 
• Manifestar a 
intenção de facultar 







Anexo C – Guião de entrevista à Professora / Diretora de Turma  
BLOCOS OBJETIVOS QUESTÕES OBSERVAÇÕES 




















diretora de turma 
sobre o percurso e 
desempenho 
escolar de um 
adolescente com 




diretora de turma 
sobre a 









diretora de turma 
quanto ao futuro do 
adolescente); 
• Duração previsível 
da entrevista (trinta 
minutos). 
Obter o consentimento 
informado. 




Descrever a perceção 
de professores / 
diretora de turma sobre 
a funcionalidade e o 
autoconceito do 
adolescente. 
Conhecer a perceção 
de professores / 
diretora de turma sobre 










Como descreveria o X 
enquanto aluno? 
Como pensa que o X 
se vê a si próprio? 
Como caracteriza a 
inclusão do X na 
turma? E na escola? 
Quais considera serem 
os maiores problemas / 
necessidades do X 
atualmente? 
Que respostas tem a 
escola facultado para 
suprir essas 
necessidades? 
Considera que o 
Programa Educativo 
Individual do X tem 
sido o mais adequado 






Conhecer a perceção 
de professores / 
diretora de turma sobre 
o acompanhamento 




Como descreveria o 
acompanhamento 





Conhecer a perceção e 
expectativas de 
professores / diretora 
de turma sobre o futuro 
do adolescente (a curto 
e médio prazo). 
De que modo 
considera que o 
Programa Educativo 
Individual poderia ser 
melhorado, tendo em 
vista as necessidades 
atuais e futuras? 
O que considera 
fundamental ser 
assegurado, a nível de 
liderança pedagógica / 
direção de turma, no 
terceiro ciclo do ensino 
básico, de forma a 
melhorar os: 
















Analisar se a 
entrevistada tem mais 
alguma informação a 
prestar. 
Concluir a entrevista: 




a consecução deste 
estudo; 
• Manifestar a 
intenção de facultar 
à entrevistada os 
resultados obtidos 
neste estudo. 








Anexo D – Guião de entrevista à responsável pelos Serviços de Psicologia e 
Orientação do Agrupamento de Escolas  
BLOCOS OBJETIVOS QUESTÕES OBSERVAÇÕES 


















perceção dos SPO 
sobre o percurso e 
desempenho 
escolar de um 
adolescente com 
PHDA e dislexia; 
descrever a 
perceção dos SPO 
sobre a 








SPO quanto ao 
futuro do 
adolescente). 
• Duração previsível 
da entrevista (trinta 
minutos). 
Obter o consentimento 
informado. 




Descrever a perceção 
dos SPO sobre a 




Conhecer a perceção 















Há quanto tempo 
trabalha com o X? 
Quais têm sido os 
objetivos do trabalho 
desenvolvido pelo SPO 
com o X? 
Como descreveria o X? 
Como classifica o 
autoconceito do X? 
Que estratégias 
identificou no X como 
sendo aquelas a que 
ele recorre para lidar 
com as suas 
dificuldades? 
Como caracteriza a 
inclusão do X na 
turma? E na escola? 
Quais considera serem 
os maiores problemas / 
necessidades do X 
atualmente? 
Que respostas tem a 









Conhecer a perceção 
dos SPO sobre o 
acompanhamento 





Considera que o 
Programa Educativo 
Individual do X tem 
sido o mais adequado 
para responder às suas 
necessidades 
educativas? 
Como descreveria o 
acompanhamento 





Conhecer a perceção e 
expectativas dos SPO 
sobre o futuro do 
adolescente (a curto e 
médio prazo). 
De que modo 
considera que o 
Programa Educativo 
Individual poderia ser 
melhorado, tendo em 
vista as necessidades 
atuais e futuras? 
O que considera 
fundamental ser 
assegurado, no terceiro 
ciclo do ensino básico, 
de forma a melhorar: 
• os comportamentos 















Analisar se a 
entrevistada tem mais 
alguma informação a 
prestar. 
Concluir a entrevista: 




a consecução deste 
estudo; 
• Manifestar a 
intenção de facultar 
à entrevistada os 
resultados obtidos 
neste estudo. 









Anexo E – Testes sociométricos 
 
Nome: ____________________________ Nº ____ Turma ____ Data: ___ / ___ /  
 
 
1. Imagina que tens um trabalho de grupo para realizar. 













2. Imagina que tens uma tarde livre na escola, durante a qual podes 
divertir-te à tua vontade. 















3. Imagina que tens uma tarde livre, que podes dedicar aos teus jogos 
favoritos. 













Anexo F – Escala de autoconceito 
 (Piers-Harris Children’s Self-Concept Scale 2; Validação de Veiga, 2006) 
Nome: ________________________________________________________ 
Idade: __________ Data de Nascimento: ___/___/_____ Ano de Escolaridade: __ 
Data de avaliação: ___/___/_____ 
 
INSTRUÇÕES:  
Encontra-se no questionário que se segue um conjunto de afirmações que 
descreve aquilo que algumas pessoas sentem em relação a si mesmas. Lê cada uma 
dessas afirmações e vê se ela descreve ou não o que tu achas de ti próprio. Se for 
verdadeiro ou verdadeiro em grande parte, põe um círculo em volta da palavra "Sim", 
que está a seguir à frase. Se for falso ou falso em grande parte, põe um círculo em 
volta da palavra "Não". Responde a todas as perguntas, mesmo que em relação a 
algumas, seja difícil de decidir. Não assinales "Sim" e "Não” na mesma frase. 
Lembra-te de que não há respostas certas ou erradas. Só tu nos podes dizer o 
que é que achas de ti mesmo, por isso esperamos que respondas de acordo com o 
que realmente sentes. 
 
1 Os meus colegas de turma troçam de mim. SIM NÃO 
2 Sou uma pessoa feliz. SIM NÃO 
3 Tenho dificuldades em fazer amizades. SIM NÃO 
4 Estou triste muitas vezes. SIM NÃO 
5 Sou uma pessoa esperta. SIM NÃO 
6 Sou uma pessoa tímida. SIM NÃO 
7 Fico nervoso quando o Professor me faz perguntas. SIM NÃO 
8 A minha aparência física desagrada-me. SIM NÃO 
9 Sou um chefe nas brincadeiras e no desporto. SIM NÃO 
10 Fico preocupado quando temos testes na escola. SIM NÃO 
11 Sou impopular. SIM NÃO 
12 Porto-me bem na escola. SIM NÃO 
13 Quando qualquer coisa corre mal, a culpa é geralmente minha. SIM NÃO 
14 Crio problemas à minha família. SIM NÃO 
15 Sou forte. SIM NÃO 
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16 Sou um membro importante da minha família. SIM NÃO 
17 Desisto facilmente. SIM NÃO 
18 Faço bem os meus trabalhos escolares. SIM NÃO 
19 Faço muitas coisas más. SIM NÃO 
20 Porto-me mal em casa. SIM NÃO 
21 Sou lento a terminar trabalhos escolares. SIM NÃO 
22 Sou um membro importante da minha turma. SIM NÃO 
23 Sou nervoso. SIM NÃO 
24 Sou capaz de dar uma boa impressão perante a turma. SIM NÃO 
25 Na escola estou distraído a pensar noutras coisas. SIM NÃO 
26 Os meus amigos gostam das minhas ideias. SIM NÃO 
27 Meto-me frequentemente em sarilhos. SIM NÃO 
28 Tenho sorte. SIM NÃO 
29 Preocupo-me muito. SIM NÃO 
30 Os meus pais esperam demasiado de mim. SIM NÃO 
31 Gosto de ser como sou. SIM NÃO 
32 Sinto-me posto de parte. SIM NÃO 
33 Tenho o cabelo bonito. SIM NÃO 
34 Na escola, ofereço-me várias vezes como voluntário. SIM NÃO 
35 Gostava de ser diferente daquilo que sou. SIM NÃO 
36 Odeio a escola. SIM NÃO 
37 Sou dos últimos a ser escolhido para jogos e desportos. SIM NÃO 
38 Muitas vezes sou antipático com as outras pessoas. SIM NÃO 
39 Os meus colegas da escola acham que tenho boas ideias SIM NÃO 
40 Sou infeliz. SIM NÃO 
41 Tenho muitos amigos. SIM NÃO 
42 Sou alegre. SIM NÃO 
43 Sou estúpido em relação a muitas coisas. SIM NÃO 
44 Sou bonito. (Tenho bom aspecto) SIM NÃO 
45 Meto-me em muitas brigas. SIM NÃO 
46 Sou popular entre os rapazes. SIM NÃO 
47 As pessoas pegam comigo. SIM NÃO 
48 A minha família está desapontada comigo. SIM NÃO 
49 Tenho uma cara agradável. SIM NÃO 
50 Quando for maior, vou ser uma pessoa importante. SIM NÃO 
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51 Nas brincadeiras e nos desportos, observo em vez de participar. SIM NÃO 
52 Esqueço o que aprendo. SIM NÃO 
53 Dou-me bem com os outros. SIM NÃO 
54 Sou popular entre as raparigas. SIM NÃO 
55 Sou bom leitor. (Gosto de ler) SIM NÃO 
56 Tenho medo muitas vezes. SIM NÃO 
57 Sou diferente das outras pessoas. SIM NÃO 
58 Penso em coisas más. SIM NÃO 
59 Choro facilmente. SIM NÃO 










PEDIDO DE COLABORAÇÃO EM INVESTIGAÇÃO 
Ex.mo Senhor Diretor 
do Agrupamento de Escolas X 
 
No âmbito da unidade curricular de Investigação Aplicada ao Projeto e da 
Componente de Projeto do Curso de Formação Especializada em Educação Especial 
– Área de Especialização Domínio Cognitivo e Motor, da Escola Superior de Educação 
de Viseu, encontro-me a desenvolver um Estudo de Caso na área da Perturbação da 
Aprendizagem Específica – Dislexia e da Perturbação de Hiperatividade e Défice de 
Atenção, orientado pela Professora Doutora Maria João dos Santos Amante Rodrigues 
Sebastião. 
Para o concretizar, será necessário realizar alguma pesquisa documental 
relativa a um aluno deste Agrupamento de Escolas (AE) com Necessidades 
Educativas Especiais e entrevistas a uma encarregada de educação, a uma diretora 
de turma e à responsável pelos Serviços de Psicologia e Orientação do AE, 
assegurando-se o completo anonimato das respostas, a confidencialidade da 
informação e a utilização exclusiva dos dados recolhidos para efeito da presente 
investigação. O AE nunca será identificado e será referido como um AE da zona norte 
do país. 
Em face do exposto, venho solicitar a V. Exa. autorização para proceder à 
recolha de dados pretendidos, manifestando a minha disponibilidade para o 
esclarecimento de quaisquer dúvidas referentes a este estudo. 
 








Anexo H – Consentimento informado, livre e esclarecido para participação 






CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E ESCLARECIDO PARA 
PARTICIPAÇÃO EM RECOLHA DE DADOS 
 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está 
incorreto ou que não está claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda 
com a proposta que lhe foi feita, queira assinar este documento. 
 
Título do estudo: Dislexia e Hiperatividade e Défice de Atenção 
 
Enquadramento: Este estudo é desenvolvido no âmbito da unidade curricular 
de Investigação Aplicada ao Projeto e da Componente de Projeto do Curso de 
Formação Especializada em Educação Especial – Área de Especialização Domínio 
Cognitivo e Motor, da Escola Superior de Educação de Viseu; o objetivo é realizar um 
estudo de caso na área da Dislexia, Hiperatividade e Défice de Atenção. 
 
Procedimentos: Para a concretização deste estudo, serão desenvolvidos 
diversos procedimentos e aplicados diferentes instrumentos; esta autorização refere-
se a uma entrevista a realizar e à aplicação de uma escala de autoconceito ao seu 
educando. 
A participação no estudo é voluntária. Para assegurar o rigor na análise dos 
dados recolhidos, a entrevista será gravada; esta gravação pode ser interrompida em 
qualquer momento, se assim o desejar. 
 
Confidencialidade e anonimato: Será assegurado o completo anonimato e 
confidencialidade da informação e os dados apenas serão utilizados para esta 
investigação.  
 




X, 25 de maio de 2016, 
__________________________________ 
(Margarete Lopes Rodrigues) 
 
 
Declaro ter lido e compreendido este documento e as informações fornecidas 
pela investigadora.  
Foi-me garantida a possibilidade de, em qualquer altura, recusar participar neste 
estudo sem qualquer tipo de consequências. 
Desta forma, aceito participar neste estudo, consinto a gravação da entrevista e 
permito a utilização dos dados que, de forma voluntária, forneço, confiando que 
apenas serão utilizados para este fim e nas garantias de confidencialidade e 











Anexo I – Consentimento informado, livre e esclarecido para participação em 







CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E ESCLARECIDO PARA 
PARTICIPAÇÃO EM RECOLHA DE DADOS 
 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está 
incorreto ou que não está claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda 
com a proposta que lhe foi feita, queira assinar este documento. 
 
Título do estudo: Dislexia e Hiperatividade e Défice de Atenção 
 
Enquadramento: Este estudo é desenvolvido no âmbito da unidade curricular 
de Investigação Aplicada ao Projeto e da Componente de Projeto do Curso de 
Formação Especializada em Educação Especial – Área de Especialização Domínio 
Cognitivo e Motor, da Escola Superior de Educação de Viseu; o objetivo é realizar um 
estudo de caso na área da Perturbação da Aprendizagem Específica – Dislexia e da 
Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção. 
 
Procedimentos: Para a concretização deste estudo, serão desenvolvidos 
diversos procedimentos e aplicados diferentes instrumentos; esta autorização refere-
se a uma entrevista a realizar. 
A participação no estudo é voluntária. Para assegurar o rigor na análise dos 
dados recolhidos, a entrevista será gravada; esta gravação pode ser interrompida em 
qualquer momento, se assim o desejar. 
 
Confidencialidade e anonimato: Será assegurado o completo anonimato e 





Grata pela sua colaboração! 
 
X, 22 de junho de 2016, 
__________________________________ 
(Margarete Lopes Rodrigues) 
 
 
Declaro ter lido e compreendido este documento e as informações fornecidas 
pela investigadora.  
Foi-me garantida a possibilidade de, em qualquer altura, recusar participar neste 
estudo sem qualquer tipo de consequências. 
Desta forma, aceito participar neste estudo, consinto a gravação da entrevista e 
permito a utilização dos dados que, de forma voluntária, forneço, confiando que 
apenas serão utilizados para este fim e nas garantias de confidencialidade e 
anonimato que me são dadas pela investigadora. 
 
 







Anexo J – Consentimento informado, livre e esclarecido para participação 







CONSENTIMENTO INFORMADO, LIVRE E ESCLARECIDO PARA 
PARTICIPAÇÃO EM RECOLHA DE DADOS 
 
Por favor, leia com atenção a seguinte informação. Se achar que algo está 
incorreto ou que não está claro, não hesite em solicitar mais informações. Se concorda 
com a proposta que lhe foi feita, queira assinar este documento. 
 
Título do estudo: Dislexia e Hiperatividade e Défice de Atenção 
 
Enquadramento: Este estudo é desenvolvido no âmbito da unidade curricular 
de Investigação Aplicada ao Projeto e da Componente de Projeto do Curso de 
Formação Especializada em Educação Especial – Área de Especialização Domínio 
Cognitivo e Motor, da Escola Superior de Educação de Viseu; o objetivo é realizar um 
estudo de caso na área da Perturbação da Aprendizagem Específica – Dislexia e da 
Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção. 
 
Procedimentos: Para a concretização deste estudo, serão desenvolvidos 
diversos procedimentos e aplicados diferentes instrumentos; esta autorização refere-
se a uma entrevista a realizar. 
A participação no estudo é voluntária. Para assegurar o rigor na análise dos 
dados recolhidos, a entrevista será gravada; esta gravação pode ser interrompida em 
qualquer momento, se assim o desejar. 
 
Confidencialidade e anonimato: Será assegurado o completo anonimato e 





Grata pela sua colaboração! 
 
 
X, 22 de junho de 2016, 
__________________________________ 




Declaro ter lido e compreendido este documento e as informações fornecidas 
pela investigadora.  
Foi-me garantida a possibilidade de, em qualquer altura, recusar participar neste 
estudo sem qualquer tipo de consequências. 
Desta forma, aceito participar neste estudo, consinto a gravação da entrevista e 
permito a utilização dos dados que, de forma voluntária, forneço, confiando que 
apenas serão utilizados para este fim e nas garantias de confidencialidade e 











Anexo K – Quadro de análise de conteúdo categorial 
 
 Unidades de registo por entrevistado  
Categorias Subcategorias Enc. de Educação 
Diretora 






Leitura 3 4 7 14 / 3,4% 
Aprendizagens académicas 2 1 12 15 / 3,7% 
Autoconceito / Autoestima / 
Autoconfiança (necessidade 
de atenção, compreensão, 
motivação, ...) 
6 10 28 44 / 10,7% 
Autocontrolo / 
autorregulação 30 24 33 





12 7 16 35 / 8,5% 
Subtotal 195 / 47,6% 
Facilitadores 
Características adaptativas 
do adolescente (resiliência, 
aceitação da crítica, 
afabilidade,...) 
4 16 8 28 / 6,8% 
Reforço positivo por parte 
de adultos e pares (atenção, 
compreensão, valorização, 
motivação, proteção, 
solicitação da participação...)  
13 17 22 52 / 12,7% 
Controlo externo dos 
comportamentos 
(intervenção do adulto – DT, 
outros professores, SPO, mãe 
–, dos pares e farmacológica) 
12 14 6 32 / 7,8% 
Cooperação Encarregada 
de Educação / escola 10 8 6 24 / 5,9% 
Outras Medidas e Recursos 
do PEI (Educação Especial, 
apoios individualizados, ...) 
2 3 5 10 / 2,4% 
Ação da turma 3 8 11 23 / 5,6% 








Reforço positivo 0 1 0 1 / 0,2% 
Controlo externo 0 7 2 9 / 2,2% 
Cooperação dos pares / 
turma  0 1 3 4 / 1% 
Conhecimento do perfil de 
funcionalidade do aluno por 
parte dos professores e 
consequente recurso a 
estratégias adequadas no 
âmbito das disciplinas 
0 5 3 8 / 2% 
Tutoria 
(desenvolvimento de 
competências de estudo) 
0 3 6 9 / 2,2% 
Educação Especial 
(intervenção na dislexia) 
0 3 1 4 / 1% 
SPO 
(desenvolvimento de 
competências pessoais e 
sociais) 
1 3 2 6 / 1,5% 
Apoios individualizados 
(português e matemática) 
1 2 1 4 / 1% 
Atividades de 
enriquecimento curricular 
(v. g., clubes) 
0 0 1 1 / 0,2% 
Subtotal 46 / 11,2% 





Anexo L – Matriz sociométrica (folha-sumário) 
 
Alunos 01 03 06 07 10 13  02 04 05 08 09 11 12 (1) (2) 
01  111 002 223  330           
03    110     003  321  200 032   
06  210  121 302 030       003  9 5 
07 333 111      222         
10  212 121 333             
13   233 122    300 001        
                 
02  030  001     003  320 110 202    
04        101  322 030   213   
05  010       203  302  030 121   
08        200 322 011    133   
09  001      113   222  330    
11  122  200     330  003 011     
12        300 233 022 111      
(3)   223              
(4)   7              
(5)   3              
 
Legenda: 
(1) N.º de escolhas feitas pelo aluno-alvo do estudo de caso; 
(2) N.º de escolhidos pelo mesmo aluno; 
(3) Totais em cada critério: atribuindo a cada entrada registada na coluna vertical 
o valor 1 – independentemente de a entrada ser 1, 2 ou 3 – , determina-se quantas 
vezes o aluno foi escolhido em cada critério; 
(4) Totais combinados – indicam o índice sociométrico global; 
(5) N.º de colegas que escolhem o aluno. 
 
Notas: 
Os nomes dos alunos da turma foram substituídos por algarismos / números do 
01 ao 13 (a turma tem treze alunos). O sujeito-alvo deste estudo de caso é o 06, razão 
pela qual se encontra destacado. 
De acordo com Northway e Weld (1999): 
i.  Primeiramente, foram registados os rapazes (01, 03, 06, 07, 10 e 13); entre os 
rapazes e as raparigas foi deixado um espaço em branco.  
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ii. Em cada registo, o primeiro algarismo diz respeito ao primeiro critério / à 
primeira questão (seleção de três colegas da turma para realizar um trabalho de 
grupo), o segundo algarismo, ao segundo critério (seleção de três colegas com quem 
passar uma tarde livre, de diversão, na escola) e o terceiro algarismo, ao terceiro 
critério (seleção de três colegas para passar uma tarde livre a jogar). 
iii. Quando se trata de uma escolha na primeira posição, é utilizado o algarismo 1; 
quando se trata de uma escolha na segunda, é utilizado o algarismo 2 e, quando se 
trata de uma escolha na terceira posição, é utilizado o algarismo 3. O zero (0) é 




Anexo M – Análise sociométrica – Diagramas 
 
Fig. 1 – Diagrama relativo às opções da turma quanto à seleção de 
colegas nas questões 1 e 1.1 (realização de trabalho de grupo). 
Notas: 
As setas verdes indicam as opções de seleção; as vermelhas, as opções 
de rejeição. Os pictogramas que representam os rapazes distinguem-se das 















Fig. 3 – Diagrama relativo às opções da turma quanto à seleção de 
colegas nas questões 2 e 2.1 (diversão livre, na escola). 
 








Fig. 5 – Diagrama relativo às opções da turma quanto à seleção de 





Fig. 6 – Diagrama individual (questões 3 e 3.1). 
 
 
 
